


PODER JUDICIÁRIO

TERMO DE AUTUAÇÃO

Em 17/01/2012

Em Brasília, 16 de Janeiro de 2012 a seção de Classificação e Distribuição
autua 05 documentos adiante, em 3\ folhas com _ apensos na seguinte
conformidade:
Processo: 5872220124013400
Classe: 1300 - AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
Objeto: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO
CIVIL - ADMINISTRATIVO
Vara: 13" VARA FEDERAL

DISTRIBUICAO AUTOMATICA EM 16/01/2012
o sistema gerou relatório de prevenção .

•

•

PARTES:
AUTOR

REU

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL CNPJ
:64.711.260/0001-58
UNLI\O FEDERAL

Para constar, lavro e assino o
presente

v



EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA

JUDICIÁRIA DO DISTRiTO FEDERAL

•

11\1\1III 1\\ 1\ 11\I 1\\1 \\\ 1\ I 1\\\ \\1 II 11\\ 1\1
Vara 587_22.2012.4.01.3400

......•
O

,(';

...•

. ~:_n'

a
oC)

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES CDA
o -"FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil representativ-'!- ..•da

categoria que especifica, inscrita no CNP] sob o nO 64.711.260/0001-58, com

sede no SCN Quadra 06, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, Salas 403, 404 e 415,

Brasília-DF, por meio de seu advogado abaixo assinado e com escritório no

endereço referido no rodapé da página, vem, respeitosamente ajuizar

AÇÃO ORDINÁRIA

com pedido de tutela antecipada

em face da UNIÃO FEDERAL, que poderá ser citada na pessoa

do Representante da Advocacia-Geral da União em Brasília - AGU, com

endereço no SAS, Quadra 2, Bloco E, CEP 70.070-906, com base nas razões de

fato e de direito que se seguem.
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o autor é sindicato de âmbito nacional, representante da carrelIa

de Procurador da Fazenda Nacional, com sede e foro em Brasília-DF'.

Os Tribunais brasileiros, de forma mansa e pacífica, têm

reconhecido a legitimação extraordinária dos sindicatos para o manejo de ação

ordinária na defesa de interesses coletivos ou individuais de seus integrantes,

como no caso dos autos, independentemente de autorizacão dos substituídos ou

da relacão nominal deles, nos termos do art. 8°, UI, da CF/88, e do art. 240,

alínea "a", da Lei 8.112/90, a teor do seguinte precedente, que consubstancia o

entendimento dos tribunais superiores:

"EMENTA: PROCESSO CIVIL. SINDICATO. ART. 8°, III, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEGITIMIDADE. SUBSTITUIÇÃO

PROCESSUAL. DEFESA DE DIREITOS E INTERESSES

COLETIVOS OU INDIVIDUAIS. RECURSO CONHECIDO E

PROVIDO. O artigo 8°, III, da Constituição Federal estabelece a

legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo

os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da

categoria que representam. Essa legitimidade extraordinária é

ampla. abrangendo a liquidação e a execução dos créditos

reconhecidos aos trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de

substituição processual. é desnecessária qualquer autorização dos

substituídos. Recurso conhecido e provido." (STF - RE 193.503/ SP

- Relator pl Acórdão Min.: JOAQUIM BARBOSA, OJe-087 OIVULG

23-08-2007 PUBLIC 24-08-2007)

Portanto, é plenamente legítimo o sindicato autor para propor a

presente ação Cln substituição a seus sindicalizados, independentemente de

autorização dos substituídos ou da relação nominal deles.

1 E:-;tatuto do SINPROFAZ: art. 1° e 2"
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A presente ação tem o desiderato de garantir aos ora

substituídos, servidores públícos federais ocupantes do cargo de

Procurador da Fazenda Nacional, o pagamento de auxilio-alimentação

em valores equiparados aos servidores do Tribunal de Contas da União.

Registre-se, inicialmente, que aos Procuradores da Fazenda

Nacional é pago atualmente, a título de auxílio-alimentação, nos termos do art.

22 da Lei nO 8.460/92 e com base na Portaria n° 42, de 09 de fevereiro de 2010,

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o valor mensal de R$

304,00 (trezentos e quatro reais).

Por seu turno, os Servidores do Tribunal de Contas da União

(TeU), que igualmente são servidores públicos federais, recebem auxílio.

alimentação no valor de R$ 740,96 (setecentos e quarenta reais e noventa e seis

centavos)2, ou seja, duas vezes e meia o que recebem os Procuradores da

Fazenda Nacional ora substituídos.

Tal iniqüidade entre as mencionadas categorias se manteve ao longo

dos tempos, conforme se pode notar do quadro3 a seguir transcrito. que resume

o teor dos normativos infralegais que estabeleceram os valores dos auxílios

(doc.6):

, ....- ..--- ....-- ..-. "'--. '-'.-. r--.-- ...-- ..------. -,--. --...----- ....- ..1
I' Teu i MPOG (aplicado aos Procuradores da
r i , '.. Fazenda ~aclonal) .~
--"'--'---,,-"'- '-l---"------------------ .....~l---""."'------j'-----------------O-------i'- ---,-.- ..-.---- --------- -'-i--------...------.---'~-----.--~

,Portaria I Início i Valor I Po.daria I Início vigência i Valor (R$) I
i vigência 'I (R$) I ' ! I .,,' I
I !' I'i ..-« '-l--- .----- -C- - -~- ,---..---------, -« -- •• ---'- - •••• --- •• ---- -- •••• -

124/20111 01/01/2011 740,96 i; !I --- ---- ----------------~------ -- ----- -L ~__ ____ ....-1 . _

J I i 42/2010 01/02/2010 f 304,00L_______ _ L- __ _~ .. «. --' • _

2 DefiniJo pela Portaria n. 24, de 04 de fevereiro de 2011, do Secretário-Geral de
Adrr.inistração - SEGEDA~vI/TCU.
3 No quadro, as referências às portarias do TCU dizem respeito, respectivamente: (i) Portaria
n. 24, de 04 de fevereiro de 2011, do Secretário-Geral de Administração - SEGEDAM/TCU;
(ii) Portaria n. 48, de 27 de maio de 2010, do Secretário-Geral de Administração _
SEGED.:\r'vf/TCU; (iii) Portaria n" 44, de 26 de fevereiro de 2008, do Presidente do TeU;
(iv) Portaria n" 99, de 14 de março de 2007, do Presidente do TeU; Portaria n. 42, de 09 de
fevereiro de 2010, do 'tI,.finistério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e PortHia o. 71, de
15 de abril de 2004, do Ministério do Planejamento, Orçamento e G~stã().

3
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[~S/20-I~r~-1 /~;~';o~i-__j ~~6,31_-~E--==~ts.~tT -------=-
i 44/200S I 01/01/2007 ' 601,20 !5£~~~,~f;UCj\} :
"- -----' ------ .--- ---,--.------ ---------- -----L -.- . ----, ---. --- ----
: 94 / 2OO7 OI / ~~_~O _O~__l_5 6

~_:_~~_J___________ I ....-------.-----L~--------,------.1

, ,I 71/2004 01/04/2004 Max: 161,99

______ ,_,.__~____ ..,i____ L ._~_., .. . .____.~Mln 1_~6,OO(4)_

Ora Excelência, nao há qualquer razão, não há qualquer justificativa

fático-jurídica que autorize a União a pagar aos servidores federais ora

substituídos valor equivalente a quase um terço do montante que é pago aos

Servidores do TCU'- Em primeiro lugar, tal tratamento diferenciado não é

permitido em vista de o direito ao auxílio alimentação, tanto dos Procuradores

da Fazenda Nacional como dos Servidores do TCU, decorrem dos mesmos

diplomas legais: Lei nO 8.112/90 e Lei nO 8.460/92, com as alterações dadas pela

Lei n° 9.527/97. Tal fato, per si, já obrigaria que a União promovesse o

pagamento em idêntico valor.

Em segundo lugar, o valor pago a título de auxílio alimentação,

conforme será visto de forma detalhada no prÓXimo tópico, é eminentemente

indenizatório. Sendo valor indenizatório, deve se prestar a compensar as

despesas dos servidores com a respectiva alimentação. Em vista disso, sendo

destinado a custear despesas com a alimentação do servidor, situação onde

presumidamente todos têm a mesma necessidade, não é legítimo, legal, nem

constitucional o pagamento diferenciado entre os diversos órgãos do serviço

público federal, mesmo que de poderes distintos.

Havendo, pOIS, para todos os servidores federais o direito a

indenização relativa à alimentação, conforme a Lei nO 8.460/92 e,

complementarmente, não havendo justificativa para tratamento diferenciado

entre os servidores ora substituídos e aqueles com exercício no TeU, qual seria

o motivo para com base na mesma norma legal, esses primeiros servidores

4 A Portaria 0.71/2004 do L\'IPOG f.ixou valores diferenciados por Unidade da Federação,
sendo: DF: RS 161,99; SP, R] e MG, RS 143,99; B,\, PE, CE, PA, RR, AM, RO, AP e AC: RS
133,19; demais estados RS 126,00
5 Em 2009 houve quem recebesse valor cinco vezes menor.
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receberem valor que corresponde a menos da metaF~tlOO1ecebem esses

últimos?

Devem os servidores de

,

••

outra? Ou alimentar-se melhor por qualquer motivo? Ou ainda, frequentar

restaurantes distintos? É evidente que não!

É importante ressaltar ainda que, se o Tribunal de Contas da União,

que é órgão absolutamente cioso do erário público, depois de competentes

pesqUIsas, depreendeu que o montante que atualmente é capaz de indenizar seus

servidores pelos gastos despendidos com alimentação é o importe de R$ 740,96,

a entidade autora não consegue depreender como menos da metade desse valor

CR$ 304,00) seja capaz de compensar os gastos dos servidores ora substituídos.

É patente, portanto, o fato de que a discrepância entre o valor pago

a título de auxílio-alimentação às duas citadas categorias de servidores públicos

federais apresenta flagrante violação ao princípio da isonomia.

III -DA NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N° 339 DO STF

Inicialmente, registre-se que a Súmula nO 339 do Supremo Tribunal

Federal não configura óbice ã procedência do pleito em questão. Dispõe a

referida súmula:

SÚMULA W 339

NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO, QUE NÃO TEM FUNÇÃO

LEGISLATIV1\, AUMENTAR VENCIMENTOS DE SERVIDORES

PÚBLICOS SOB FUNDAMENTO DE ISONOMIA.

Sobre o auxílio-alimentação, ora em exame, assente-se que o mesmo

não tem natureza remuneratória. O auxílio está previsto no art. 22 da Lei nO

8.460/92, nos seguintes termos:

Art. 22. O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal do

auxílio-alimentação por dia trabalhado, aos servidores públicos federais

5
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CIVIS ativos da Administração Pública Fefl.r5~@QOBautárquica e

fundacional. t, _ ~'r--.~tl
~ 1° A concessão do auxílio-alimentaçãol~,~P.f~r_~~~_~eUrt pecúnia e

terá caráter indenizatório.

( ...)

~ 3° O auxílio-alimentação não será:

a) incorporado ao vencimento, remuneração. provento ou pensão;

b) configurado como rendimento tributável c nem sofrerá incidência de

contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público;

c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in

natura. (grifamos)

Assim, verifica-se que o auxílio-alimentação, conforme dicção

expressa da Lei, é parcela de caráter indenizatório, não se incorporando ao

vencimento ou remuneração do Servidor.

A propósito, confira-se o que prevê a Lei n° 8.112/90 sobre a

distinção entre vencimento e indenizações:

Art. 49. Além do vencimento. poderão ser pagas ao servidor as

seguintes vantagens:

I - indenizações:

II -gratificações;

III - adicionais.

~ 10 As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento

para qualquer efeito.

~ 2° As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou

provento, nos casos e condições indicados em lei.

Como se ve, basta uma análise mesmo que aligeirada dos

dispositivos legais referentes ao auxílio alimentação para depreender de forma

definitiva não ser o caso de aplicação da Súmula nO 339/STF, uma vez que não

se veicula na presente ação pleito de aumento de vencimentos de Servidores

Públicos.

A respeito da natureza indenizatória do auxílio-alimentação, já

decidiu o STF tratar-se de verba que não integra a remuneração dos servidores,

como se pode deduzir do seguinte julgado:

6
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"RECURSO EXTRAORDINÁRPtS. O O a-g>NSTITUCIONA.L

ADMINISTRATIVO. LEI W 10.002793: DO ESTADO DO RiO

GRANDE DO SUL VALE-REFEIÇ~C;;>ECJ;lI'::NB~O CONCEDIDO

AOS SERVIDORES EM ATIV\ni\TI-É-~~ EXTENSÃO AOS

APOSENTADOS. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 40, ~ 4°, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 1. A

extensão aos aposentados de beneficio concedido aos ativos induz à

necessária observância de dois pressupostos: se a vantagem integra a

remuneração dos servidores em atividade e se esta é compatível com a

situação dos inativados. 2. Vale-refeição. Extensão aos inativos. CF /88,

artigo 40, ~ 4°. Inaplicabilidade da norma, dada a natureza

indenizatória do benefício, que apenas visa ressarcir valores

despendidos com alimentação pelo servidor em atividade, sem.

contudo. integrar sua remuneração. Recurso não conhecido.

(destacamos, RE 231216 I RS, ReI. Mio. MARCO AURÊLIO, DJ 04-08-

2000)

Assim, embora o pnncíplo da divisào funcional dos poderes impeça

que, estando em plena vigência o ato legislativo, venham os Tribunais, a

ampliar-lhe o conteúdo normativo e a estender a sua eficácia jurídica a situações

subjetivas nele não previstas, registra-se que este absolutamente não é o caso

dos autos. Não se trata aqui de pedido de concessão de reajuste ou equiparação

de vencimentos, mas de correção de iniquidade que está sendo perpetrada pela

União ao tratar de forma discriminatória seus servidores quanto ao pagamento

de indenização referente à alimentação (auxílio

-alimentação) .

Desse modo, a declaração de procedência dos pedidos desta ação

não implicará aumento de vencimentos dos servidores substituídos, matéria

sabidamente reservada à lei, não havendo assim, qualquer contrariedade à dicção

da Súmula n° 339 do STF,

IV - DA AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA

Primeiramente, destaque-se que o direito ao auxílio-alimentação

surge da condição de ser servidor público federal ativo da Administração Direta,

7
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Autárquica e FundacionaL Registre-se que a lFtil.a€)i@ 1:0 estabelece qualquer

hipótese de tratamento diferenciado.

apresenta configura patente afronta ao

(princípio da isonomia).

Deste. modo, a s' uação que ora se
h>''1Í\.~UC lU

capllt dó'~a'r1. 5 à, onstituição FederalL......=--~--

•

o princípio da isonomia obriga a administração pública a tratar de

forma igual os seus servidores cujas leis de regência apontem igualdade de

situações e de direito. E esse é o caso dos autos! Os Procuradores da Fazenda

Nacional e os Servidores do Tribunal de Contas da União são regidos pela

mesma legislação no que se aplica ao auxílio alimentação. São servidores

públicos federais, com auxílio-alimentação instituído pela Lei n" 8.460/92, com

lotações em todo o país, não se verificando quaisquer particularidades que

eventualmente pudessem implicar diferenciação no valor da indenização relativa

à alimentação.

Assim, seria absolutamente inconsistente considerar as eventuais

diferenças nas tabelas dos cargos e remunerações para considerar servidores-

substituídos e servidores-paradigmas em situações diversas, pois, ainda que em

carreiras diversas, a indenização em tela é paga com base no mesmo fundamento

de fato (indenização pelos gastos com alimentação) e no mesmíssimo diploma

legal (Lei n° 8.460/92). Deste, modo o auxílio alimen tação é pago sem nenhuma

relação com a carreIra ou a pOSIção do servidor na carreira, posto seu caráter

indenizatório.

É importante reiterar que o auxílio alimentação nada mais é do que

uma indenização, prevista eIn lei, c destinada a cobrir gastos dos servidores

públicos com alimentação. Assim, uma vez que o auxílio alimentação tem nítido

caráter indenizatório, não é crível que os gastos dos servidores do TeU com

alimentação sejam diferentes dos gastos arcados pelos Procuradores da Fazenda

Nacional, a justificar que aqueles percebam auxílio em patamar duas vezes e

meIa maIor do que o percebido por esses últimos.

A violação ao princípio da isonomia é patente, já que não há

qualquer condição legítima que permita haver diferença no valor do auxílio-

alimentação pago às categorias sob análise.

A discriminação (pagamento de diferentes valores a título de auxílio

alimentação), ora combatida, atenta contra a devida instrumentalização do

8
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direito a alimentação dos servidores públicos

atendendo a iniciativa do Poder Executivo, já em

melO da Lei nO8.460/92.

fedefl6. €fB 101 legislador,
199f<' houvera. firado por

,,'''I A-~HrJU
!•'-":--':':..:.:1

Frise-se ainda que, embora o direito a alimentação pudesse se

entrever em outros dispositivos constitucionais, o Congresso Nacional entendeu

relevante que passasse a constar expressamente na Lei Maior, o que fez por

meio da Emenda Constitucional n" 64, de 2010, que alterou o arL 6° da Carta

Magna e incluiu a "alimentação" como direito social.

Não se pode esquecer ainda que a eventual insuficiência de previsão

orçamentária não pode servir de justificativa para a violação de princípios

constitucionais e legais, inclusive considerando-se o caráter alimentar da verba

pleiteada. Cabe, ao Poder Público, quando da dotação orçamentária, prever o

dispêndio com verbas calculadas corretamente, afinadas com a Constituição e

com a lei. Amolda-se plenamente à ideia aqui exposta de que insuficiência de

dotação orçamentária não é argumento idôneo à mitigação de direitos, o recente

voto do Ministro Marco Aurélio no RE n" 565.089/SP, que tratou do dever da

União de promover a revisão geral dos vencimentos de seus servidores. Abaixo

destaca-se trecho elucidativo do mencionado voto:

"( ... ) A ausênCIa de lei pode induzir ã crença de que a opção

política de esvaZiar a norma constitucional decorre das

conseqüências sistêmicas que a implementação dela causariam?

Ou, em outras palavras: o impacto financeiro do preceito

constitucional sobre as contas públicas justifica a

inobservância do preceito? A resposta é desenganadamente

. ( )"negatIva ....

V DOS FUNDAMENTOS DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA

O jumuJ boni juris é de clareza solar, conforme todo o exposto. Isto,

POIS, não há qualquer justificativa fático-jurídica que permita que a União pague

aos servidores federais ora substituídos valor equivalente a menos da metade do

montante que é pago aos Servidores do TCU. Como dito, o direito ao auxílio

9
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alimentação de ambos decorre dos mesmos diplom~L&;s00 \<2 nO 8.112/90 e

Lei nO 8.460/92, com as alterações dadas pela Lei nOI;~~7~/_9.;i 1.
. I d 'I' I' - . et,.,r'•..•.'" LCJUpago a tltu o e aUXl 10 a lmentaçao tem natureza lne1L.atona e

emais, o valor

arranto, deve

,

se prestar a compensar o valor gasto pelos servidores com a respectiva

alimentação, situação onde presumidamente rodos têm a mesma necessidade.

J á o pericu!um in mora é de evidência palmar. A verba ora requerida

tem natureza nitidamente alimentar, cujos valores mês a mês têm sido sonegados

dos filiados do Sindicato autor.

Ade,mais, regIstre-se que a concessão da tutela antecipada ora

pleiteada, não encontra óbice no que foi decidido no julgamento da ADC n° 4

pelo STF. O entendimento daquela Corte Suprema é o de que a vedação

contida no are 1° da Lei 9.494/97 não se estende para aqueles casos em

não haja aumento patrimonial para os servidores envolvidos.

Nestes autos não se requer aumento remuneratório aos

servidores. O auxílio-alimentação, como visto, é verba eminentemente

indenizatória e como toda indenização material, não implica acréscimo de

patrimônio do servidor, na verdade, impede a sua diminuição ou o

recompõe. Isto, pois, a indenização é justamente "toda compensação ou

retribuição monetária feita por uma pessoa a outrem, para a reembolsar de

despesas feitas ou para ressarcir de perdas tidas" (De Plácido e Silva, in

Vocabulário Jurídico, Forense 23 ed., p. 729).

Tanto não têm caráter remuneratório as indenizações, que sobre

tais parcelas (indenizações) não há a incidência de imposto de renda, justamente

por não se subsumirem tais parcelas à acepção de renda, de ganho efetivo que

influa no aumento patrimonial. Ressalta-se, ainda, que mesmo se tratando de

parcela indenizatória paga com habitualidade (mensalmente no caso), mesmo

aSSIm não é incorporada aos vencimentos daqueles, conforme dispõe o Art. 22, ~

3°, "a" da Lei n" 8.460/92.

Nesse contexto, não obstante o perfil objetivo que tipifica o

controle normativo abstrato, a matéria agitada no STF quando do

deferimento da cautelar na ADC n° 4, era o de impedir que servidores

tivessem aumento em suas respectivas remunerações com supedâneo em

decisões iudiciais precárias. Situação muito diferente é a da presente ação em

que é pleiteada verba eminentemente indenizatória.

10
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Para melhor análise da matérIa, sobretu~~ go rllbe1~adecidido, em

sede cautelar, nos autos da ADC nO 4, importante se f.••l;1-ãYranscnção do pedido

cautelar formulado pelos autores na referida ADdc:~l' I-~;;r"'i"'-''-''....".....".>-'-''.''-''''-''''-''-''.~=~~~~''''=~~~~~~=~==;'.)_.,..0 i ,...,'"oi •. 1,1t - I

"50. Isto posto, evidenciada a presença do fl/mus boni iuri e do

peritulum tn mora, REQUEREM a concessão de medida liminar

cautelar, a vIgorar até a decisão do meritum COllsae, assecuratória de

que fiquem suspensas, com eficácia e~'\'tllnt', as execuções de todas

as decisões judiciais deferitórias de pedidos de antecipação de

tutela em desfavor da Fazenda Pública, que determinem

incorporações em folha de pagamento ou imediato pagamento

de atrasados sob o fundamento de serem devidos aumentos em

vencimentos. ou te elas s ificaçôe s ou equiparações de

,

servidores públicos vedados pelas disposições legais a que faz

remissão o art. 1°, da Lei nO 9.494/97."

Verifica-se, do transcrito acima, que o foco da ação e da própna

Lei era o de vedar o pagamento de parcelas de cunho remuneratório e não

aquelas eminentemente indenizatórias, caso destes autos.

Sobre toda a argumentação aduzida, confira-se o teor do seguinte

julgado do STF, da lavra do e. Ministro Cezar Peluso, em ação relativa a \'erba

indenizatória de ajuda de custo também do SINPROFAZ:

3. Assiste razao ao agravante.

Reconsidero, ao propósito, o entendimento a que me inclinei

no Juízo prévIo e sumário da concessão liminar, E já o fiz noutros

casos.

Os fundamentos trazidos pelo Sindicato são consistentes e

estão em harmonia com o que decidi na Rcl n. 5174, DJ de

12/06/2007, quando confirmei a antecipação de tutela concedida a

desembargador, para o fim de lhe determinar o recebimento de

períodos de férias não gozadas, por necessidade de servIço.

Confira-se:

2. Inconsistente a reclamação. 2.1 No julgamento da ADC nO

4, este Tribunal deferiu, em parte, O pedido de medida cautelar

11
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para suspender, com eficácia ex nune' e cE.lI6~GQtikulante, até

o julgamento final da ação, a prolação 1:=-~ua~q~j~~_~i~1isão sobre
pedido de tutela antecipada contra a Ft~~ti-li.p_t~Çi_{1iquetenha
como pressuposto a constitucionalidade ou a

inconstitucionalidade do art. 10 da Lei nO 9.494/97 e que implique

reclassificação ou equiparação, concessão de aumento, extensão

de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de vencimentos,

pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor

publico, ou exaustão, total ou parcial, do objeto de demanda

respeirante a qualquer de tais situações (cf. Rcl nO 1.514/RS e Rcl

nO 1.749/MS, ReI. Min. CELSO DE MELLO). No caso (... ) tem-se

que a tutela antecipada foi deferida para permitir o recebimento

de períodos de férias não gozadas, por necessidade do serviço

público. A natureza indenizatória de tais verbas, que não

são salariais, nem constituem vantagem (adicionais ou

gra ti fic aç ões), subtrai a hipótese do âmbito de

,

incidência desse julgamento, haja vista que não se

configura nenhuma das hipóteses previstas no art. 1° da

Lei n° 9.494/97. Releva notar que a diferenciação entre

salário e indenização é clássica. Indenização é reparação de

danos. Nas palavras de Roque A. Carraza " ... as indenizações

não são rendimentos. Elas apenas recompõem o patrimônio

das pessoas. Nelas não há geração de rendas ou acréscimos

patrimoniais (proventos) de qualquer espécie. Não há

riquezas novas disponíveis, mas reparações, em pecúnia, por

perdas de direitos ... O patrimônio da pessoa lesada não

aumenta de valor, mas simplesmente é reposto no estado em

que se encontrava antes do gravame (status quo ante)." (In

Curso de Direito Constitucional Tributário, 22° edição, Malheiros

Editores Ltda., 2006, pág. 856). Por conseguinte, não há que se

falar em violação à autoridade de decisão deste Tribunal na ADC

nO 4, como já se manifestou a Corte, em casos semelhantes (Rei n°

1839, ReI.

2421, ReI.

1.455, ReI

Grifei.

Min CELSO DE MELLO, DJ de 16/08/2001; RCL nO

Min. NELSON JOB1N, DJ de 03/03/2004, e Rei nO

Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 23/03/2000)."
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A111tatis mlltondiJ, é O que convém ao casoPltS. (3t€)b1r6 trata de

antecipação de tutela de verba indenizatória. ~
'r-r'Â./p'r !\I

4. Do exposto, julgo improcedente a reGr~;nxç'~à,v.nós termos
---,--,,, .•.--~

do art. 21, ~ 1°, do RISTF. (grifas no original) (Ag.Reg. na ReI.

6.663-1/DF, ReI. Min. Cezar Peluso, DJe de 28/11/2008)

Diante do exposto, dada natureza indenizatória do auxílio-

alimentação, não se configura nenhuma das hipóteses previstas no art. 10 da Lei

nO 9.494/97, eventualmente impeditivas para a concessão da tutela antecipada

ora requerida.

VI - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, o SINPROFAZ requer:

a) Seja deferida antecipação de tutela inaudita altera pars

no senrido de compelir a União a imediatamente

implantar o pagamento mensal aos Procuradores da

Fazenda N acionai filiados ao sindicato autor de auxílio-

alimentação no mesmo valor que é pago aos servidores do

Tribunal de Contas da União, que atualmente é de R$

740,96, bem como compelir a União a efetuar os reajustes

do auxílio-alimentação que doravante forem concedidos

aos setvidores daq uele Tribunal;

b) seja citada a União, no endereço indicado no preâmbulo desta

petição para, querendo, contestar a presente ação, sob as

penas da lei;

c) seja declarado que o valor do auxilio-alimentação devido aos

Procuradores substituídos corresponde ao valor percebido

pelos Servidores do Tribunal de Contas da União;

d) seja condenada a União ao pagamentO aos Procuradores

substituídos do valor das diferenças, desde janeiro de 2007,

13
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~fiaes~!~

entre o que foi percebido pelos SerrlJbrQsOdb6rribunal de

Contas da União e o que foi efetiv,,!W1',l\tt_l?I'ª-'l!,RI a título de~~-tl.J\ N;JVHI
auxílio-alimentação aos ProcuradoreJ.~d'~.--F- ' Nacional,

todos os valores acrescidos de juros e devidamente corrigidos;

e) Seja condenada a União ao pagamento das custas processuais

e dos honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o

valor da condenação.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 para efeitos fiscais.

Nesses termos, pede provimento.

OAB-DF 25.090

SRTV/Sul, Q 701, BI"O", Salas 274/275, Ed, Novo Centro Mu~empresanal, CEP 70,340,000, Brasília.Of
TeV Fax:613202.1490 - contato@mendesplutarco.com,br,www.mendesplutarco.com.br
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1- Procuração;

2- Certidão de Registro Sindical;

3- CNP] do SINPROFAZ;

4- Ata de Nomeação da Diretoria do SINPROFAZ;
5- Estatuto;

DOCUMENTOS:

6- Portarias que fixam o valor do auxílio-alimentação.

7- Comprovante de Pagamento das Custas.
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCM~~;{_~~J~I

t__,_.__ -........J

OUTORGt\NTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil representativa da categoria
que especifica, inscrita no CNPJ sob o n" 64.711.260/0001-58, com sede no SCN
Quadta 06, Conjunto ,\, Ed. \'enâncio 3000, Sala 416, Brasília-DF, representado neste
ato por seu Presidente.

Ol'TORG.-\DO: HUGO MENDES PLUTARCO, brasileiro, casado, inscrito na
O,\B/DF sob o n." 25.090, com endereço profiS'ional no SRT\' Sul, Quadra 701,
Bloco "O", Sal", 274-275. Ed )\;01-0 Multiempresarial, Brasília-DF, CEP 70.340-000,
integrante da !"lENDES PLl.'TARCO ADVOC-\CL-\ E CONSULTORIA, sociedade de
ad\'ogados inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Distrito Federal
sob o n° 1506, CNrl nO 10.663.125/0001-55.

PODERES: Para representar ora) outorgante em Juízo ou fora dele, em que fot
:lutor(a), réu, assistente ou oponente, podendo tudo praticar, requerer, assinar, com
poderes para translglf, desistir, reCOl1'-lt, concordar, dis'cor~ar, ratificar, dar
quitaçào. acompanhar quaIsquer processos. em todos os termos ou InstâncIas,
representar peral1t~ qualgucr repartição, autarquia ou órgão federal, estadual ou
municipaL e aind;l' pratic~H to~JQ"s os den1ais atos que se fizerem necessários ao
integral CU111pritnenro do presente mandato, para o que confere os lnais amplos
poderes, bem C01110 os contidos na cláusula "ad-judiciaP

, pod~ndo ainda substabelecer
no todo ou em pane, [0111 ou se111 resen-as os poderes ora conferidos, em especial
para ingressar com ação requerendo majoração e pagamento de díferenças
tefetentes ao auxílio-alimentação previsto no artigo 22 da Lei 8.460/92.

Brasília (DF), 14 de novembro de 2011.

~vV/1
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

SINPROFAZ
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ILMO SR. REGlISTRAOOR 00 CARTÓRIO 00 2" OfíCIO DE: REGISTRO CIVIL £
CASAM~NTOS, TÍTULOS, DOCUMt<:NTOS t<:PESSOAS JURÍDICAS DE BRASÍLlA-DF.

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZt<:NDA NACIONAL-
S/NPROFAZ. inscrito no CNP.I sob o nO64.71126010001-58. COm sua sede no SCN Quadra
06. Bloco "A". Ed. Venâncio 3000. Sala 403. Brasília-DF. vem mui respeitOS31llenle perante
vossa senhOl'ia. requerer o regístro da ATA DE POSSE DIRETORIA SINPROFRAZ
BI[NIO 2011/2013.

N. Termos.

P. Deferimento.

Brasilia-DF. 06 de junho de 2011.
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A DERSON SIIE COURI' SIL 'VA

PRESlDENTE DO SINPROFAZ
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Aos 01 de julho de 2011, na sede do SINPROFAZ, no Ed. Venâncio 3000,

B1. A, sala 903, Asa Norte, Brasília-DF, tomou posse e entrou em exercício a nova

Diretoria do SINPROF AZ, presente o DL Anderson Bitencourt Silva, Presidente do

SINPROFAZ, DL AIJan Titonelli Nunes, Presidente eleito do SINPROFAZ, DL João

Carlos Souto, Presidente do Forvrn Nacional da Advocacia Pública Federal e ex-Presidente

do SINPROFAZ e DL Marcelo Belisário dos Santos, membro da Junta de Julgamento. A

Diretoria investida das suas funções é composta pelos seguintes membros: DL AIJan

Titonelli Nunes, Presidente, DL Roberto Rodrigues de Oliveira, Vice-presidente, Ora.

Kalyara de Sousa e Melo, Diretora-Secretária, DL João Soares da Costa Neto, Diretor

Administrativo, Ora. Deysi Cristina D' Rolt, Diretora Jurídica, DL Heráclio Mendes de

Camargo Neto, Diretor de Assuntos Profissionais e Estudos Técnicos, DL José Valter

Toledo Filho, Diretor de Relações Intersindicais, Ora. Chrissie Rodrigues Knabben

Gameiro Vivancos, Diretora Cultunil e de Eventos, DL Jânio Nunes Vidal, Diretor de

Comunicação Social e DL Filemon Rose de Oliveira, Diretor de Assuntos Parlamentares,

todos representados neste ato pelo DL Allan Titonelli Nunes, conforme autorização que fica

fazendo parte desta ata. Assim, nada mais havendo a ser acrescentado, eu, Marcelo

Belisário dos Santos, membro da Junta de Julgamento, lavrei a presente ATA que vai

assinada por mim, pelo DL Anderson Bitencourt Silva, Presidente do SINPROFAZ e pelo

, DL Allan Titonelli Nunes, Presidente eleito do SINPROF AZ. Brasília, 01 de julho de 2011.

~}.jdJ)IcW-1'>~coW,ts$A
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Eu, Roberto Rodrigues de Oliveira, brasileiro, procurildor da fazenda
nacional, CPF,.3J3'18210~qoinscrito na OAB/ GDiA5 sob o
número cl, Li) O lotado na _PFtoI/GO , eleito para
o cargo Vice-Presidentc, biênio 2011/2013, autorizo a lavratura de ata
consignando a posse, investidura e exercício. De minha função no dia OI de
julho de 2011, pelo Presidente eleito, o Procurador da Fazenda Nacional,
Df. AlJan TitoneJ1iNunes, matrícula SIAPE n° 1553378.

I
i
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/liL li {.o
Roberto Rodrigues de Oliveira
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Eu, Deysi Cristina I)'rolt. hrasikira. procuradora da fa/cnda nacional,
CPF (;11 36883'1'7( , JrJscrito na OAB/Pk 19 ,~6 sob o número

i 5 I :1 b lotado na Prs,;=f0/u'" V2f (CI $:->, eleito para o cargo
Diretor Juridico, hiênio 20J 1/2013, autorizo a lavratura de ata consignando
a posse, investidura c excrcício. De minha função no dia O I de julho de
201 J, pelo Presidentc eleito, o Pl'Ocurador da Fazenda Nacional, Df. .l\llan
TilOnclli Nunes, matricula Sll\PL nO ] 553378.

~-----------------
Dcysi Crisl ina D'rolt
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AUTORIZACÃO

Eu, Chrissie Rodrigues Knabben Gameiro Vivancos,

I Procuradora da Fazenda Nacional, na Seccional de Franca-SP,

eleita para o cargo de Diretora da Diretoria Cultural e de Eventos do

SINPROFAZ, biênio 2011/2013, autorizo a lavratura de ata

consignando a posse, investidura e exercício de minha função no

dia 01 de julho de 2011, pelo Presidente eleito, ° Procurador da

Fazenda Nacional, Dr. Allan Titonelli Nunes, matrícula SIAPE n0
1553378

Franca-SP, 01 de julho de 2011.

t (b~~~í!lJ'AJ" \\ l(
Ch'1,ssie Ro/fri'~uesKnab~en'~eiro Vivancos



,

••

r;;:--;~"';;:~'Il.;'~~.j,

ELS-, 0027
ls tIL A-tiU;; JUI
-~._.~.",.-"-'

AUTORIZAÇÃO

Eu, EDSON SOARES DA COSTA, brasileiro, divorciado, Procurador

da Fazenda Nacional, CPF 899. 623.467-20, inscrito na OAB/RJ sob o número 122-

006, lotado na DIDE1/PRFN da 2a Região, eleito para o cargo de suplente da Diretoria

do SINPROFAZ, biênio 2011/2013, autorizo a lavratura de ata consignando a posse,

investidura e exercício de minha função no dia 01 de julho de 2011, pelo Presidente

eleito, o Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Allan Titonelli Nunes, matricula SIAPE nO

1553378.

Rio de Janeiro, 30\de j,~nhO,d~ 2011.

d--;/I. //f
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Eu, HERÁCLlO MENDES DE

CAMARGO NETO, brasileiro, solteiro, Procurador da

Fazenda Nacional, lotado na PSFN/OSASCO/SP, eleito para

, o cargo de Diretor de Assuntos Profissionais e Estudos

Técnicos da Diretoria do SINPROFAZ, biênio 2011/2013,

autorizo a lavratura de ata consignando a posse, investidura e

exercício de minha função no aia Oí de juího de 2011, pelo

Presidente eleito, o Procurador da Fazenda Nacional, Dr.

Allan Titonelli Nunes, matrícula SIAPE n° 1553378.,
Osasco, 30 de junho de 2011.

HE.gAetl~suin:M"ÃFfGO NETO~
~6.~q çOLOq i-~
oH~ j~'t6?3 ~Cd?-w
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EU,João Soares da Costa Neto, brasileiro, casado, procurador da fazenda
nacional. CPF~ :;:;, 6£'2. -'i'(. Yj inscrito na OAB/?3 sob o
número . gb 'i "1 lotado n~ ?~;.J,I PE , eleito para
O cargo Diretor Administrativo, biênio 2011/2013, autorizo a lavratura de
ata consignando a posse, investidura c exercício. De minha funçâo no dia
O1 de julho de 20 I J, pejo Presidente eleito, o Procurador da Fazenda
Nacional, Dr. Allan Títonelli Nunes, matrícula SIAPE n° 1553378.
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oãloSq¥es da Costa Neto
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Eu, Jose Valter Toledo, brasileiro, casado, procurador da fazenda nacional,
CPF.206/'f'j3Yi 0,Pinscrito na OAB! )l(S-Cj~I- t3 sob o número

. lotado na P ('"tJ I :5C , eleito para o cargo
Diretor de Relações lntersindicais, biênio 20 I I/20] 3, autorizo a lavratura
de ata consignando a posse, investidura e exercício. De minha função no
dia OI de julho de 201 I, pejo Presidente eleito, o Procurador da Fazenda
Nacional, Df. AlIan TitonelJi Nunes, matrícula SIAPE nO1553378.

FLS~0030

\~~c~AUTORiZAÇÃO
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Eu, Jânio Nunes vidal, brasileiro, casado, procurador da fazenda
. J CPF" ~o /' , n " " r..'. . OAB/" / bnaclOna, - cI./...I trt? 0'. ~-,- "', InSCrito na i._=I'f r., 50 °

número ., 2- ::,3 ~. lotado na P fr/-. (. ': , eleito para o
cargo Diretor de Comunicação Social, biênio 2011/2013, autorizo a
lavratura de ata consignando a posse, investidura e exercício. De minha
função no dia O I de julho de 20 11, pelo Presidente eleito, o Procurador da
Fazenda Nacional, Dr. AlIan Titonelli Nunes, matrícula SIAPE nO1553378
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Eu, FilemOnf,.-Rosede Oliveira, brasileiro, procurador da fazenda nacional,
CPFO6t 2j I 'id()) insc~to na, OAB/I, 0+ 'I/i/Sr. sob o número
I () !- 'I ,. 'j lotado na '(' 5 (-I') - () ) li S [f/5 ,elelto para o cargo
Diretor de Assuntos Parlarrientares, biênio 2011/ 013, autorizo a lavratura
de ata consignando a posse, investidura e exercício. De minha função no
dia OI de julho de 2011, pelo Presidente eleito, o Procurador da Fazenda
Nacional, Dr. Allan TítonelJi Nunes, matrícula SIAPE n° 1553378.

/\.-, I )---'"

'51J:piJ'AA~
(FilemomRo~liveira
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Eu, Kalyara de Sousa e Melo, Procuradora da Fazenda Nacional, lotada

na Coordenação-Geral de Grandes Devedores - CGD, eleita para o cargo de Diretor

Secretario da Diretoria do SrNPROFAZ, bienio 2011/2013, autorizo a lavratura de ata

consignando a posse, investidura e exercicio de minha função no dia OI de julho de

2011, pelo Presidente eleito, o Procurador da Fa7-enda Nacional, Dr. Allan Titonelli

Nunes, matricula SIAPE nO 155337B,

Brasília-DF, 30 de junho de 20J I,

Kalyara de Sousa e Melo
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Eu, Kal yara de Sousa e r.. ..jelo, Procuradora da Fazenda Nacional. lotada

na Coordenação-Geral de Grandes Devedores - CGD, eleita para o cargo de Diretor

Secretário da Diretoria do SfNPROFAZ, biênio 2011/2013, autorizo a lavratura de ala

consignando a posse, investidura e exercicio de minha função no dia OI de julho de

20,11, pejo Presidente eleito, o Procurador da Fazenda Nacional. DL Allan Titonelli

Nunes, matricula SIAPE n° 1553378.

Brasília-DF, 30 dejunho de 201 J.
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SINPROFAZ

SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL

Brasília, 30 de Maio de 2001
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Diretoria
DirC"lor ~('crC"tA..-ill: MilTCIO Jlurl?olllí'lqlli
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S l:'oiI' IH) FA i',
SINDICATO N"CIO:\AL DOSI'HOCt:lto\I)OltES DA I',\i'.I'::\I).\

:-;\CIOI\AL

ESTATUTO

TiTLLO I
D'\ "oJATUU:ZA, S[DE:, J)UHAÇAo ~ OIl.JE:TI\'OS

Arl. I' () SIi'iDICATO NACION,\L DOS I'IH)(UltAJ)orH:~
DA Fi\i'.ENDA NACI():\,\L. SINI'IH)FAL. sociedade,;,!1 sem1-"" lu
(l',lli,"os lk ;'ullhillll1dCí(lll:l1.l; ,\ Cl1\lll;.\dc rq)l"l'Scllt,lIiv;) d;1 c;ltq!Ori~1 rrpil ....;;-.:i
tlllal dI}"; Prll(lIr,ld\lr~;-; lI;l 1',lll'IH!;\ N~ll"ltll1;ll. illí\'\l~ C \llí\\ivp;--. l"l'Sl,:I1(II).:-;1

I'l'h, pr\.. .."il.llIL' 1.:st;lllHtl

"rI. 2" () 'dNI'I(OI-,\I._ ,'"11 ,c(k (rOlO '-I11I1I,,,il':1 - IJI c ul"'li\t1
idtl 11111'lL'lIlpn i:lI..lcll.:rlllill;ldn. 11..'111por l-illl;1 dck;-.;I.;1 pnJllltll,;;iu L;I r\':p:\':SI..'11

l,n.;'-lll dl)S l11ll:I'L'SS(S L:tnJlómico~ c profi;-;síIHl;lis Ull ...;seus lili,l<.\os.

A,-I.:1" Akm d", rléITtI~"li,-", k~,us_ C<lhe <InS\\I'RO\--_'\I.:
( _rl'pl\.'~t.'lll;ll' c tkkmkr lI." il)lcn.:sSl'S ~ direitos l{lklivl\s l' imli\,idu;li

dns lill;\d(\;-;. II..'!atl\"{ls ;'\ :,tlil ~lli\ id,H,k prorlssi(lll<l! c comp;ltí\';;is i..'{)1l1U 1l1\(

I'l..:S-';( ~(r,d lI;\ C"(q;(ln~l. p(r~II)\L' l1u!,)ridl1dl.:s iHJlllinist["rlli\'tls c juL!iciúria:-::
II ~ri\!.I~I' \."ler. elll ,!uil.p c rOrd dLl~. ilS prerrogativas d" CillTL'trl1 C]U

') _,.. __ r;.::,;- ;." -:-1
Jt.:[ (1..,"''';11(.1., ,.' ~ ~:',~':,; :r- :',~':::~,:.I

I11 _ LII.I,:I",."ler ;IS pn:l'ríl~t1tIV,\~ \IKrcnt...:-'s ~ ca[r!"~ll rr,~t;\:-; !l,bUI.I:'t;
luto d;l thdclll dll:-' .'\(hlll;~ldll~t1n!h,lsil: ••,;:' O "'!~'L'\.". r"l ri I '

IV .. pnllll\l\'CI' ll":~(KI~II,'(l••.,:~cnklivas c 1l1()\oi 11~.:'ii!{ls Imi))díC'~1Ú'l~ri(
~ ("J \.AI "T'i~ r

h.;ndi..'llll'S li dSSt.:blll,';\l~;1 \,lil;!lilb~k..d;J ~íll.'r~ir,l.,I ~ll~' HtEk1 d,~l\I~di)'~"h.',rl
ll'dhí.llho \: ~lSl)hrc\'I\'l'n(l<'1l'nnJq;ll~l d ....' :......:l.IS-I'iltcgr~I1J_I.:.:."'~:'::':::.•_-:...""";;,,'.'-""-~ -.- ....

V . prollH)H:r a c~lrrcir~\jUl1W;HI~ llKill;., de C(lI1H~'lli:,I'~:~(I,I,."llllltl';li

li 111 \ \:rsiLüi\ls. rnlíliu,s, ilH.:lu::;í\'CÚ Ord••..m dos (\d\'Pg;ldl)s dI! lh,l"il. lk 1'11
IlIa" k'<lreúb\i(p,,~ ClllH\"isl'" rc,dil.'lda, 1,(1", 1-r1i"d",_ bClll ("111" ,,-



• ••suas il."ir1raçtIC.'i c nl'c('ss;dJJl'~. \'iSêllldo a illlp/el11Clllilr Illeio=-; dt' 1l1Obilii.:aç;lt)
iJlh.:rna l" c~"cf'lla: A rI. CI"

VI.lul;U

T1TU LO "
DOS FI LI;\ DOS

r - \'Olar L' ser ,-,"{ll:'ldon;ts I,.'/ci\'ôcs sindicais. desde que em di;} com as
Sll;IS nhriga\'\\es L'.'il<lttll;i, las. L' ohscn'<lUo O JispO:-iln IlO ;lrt. 5~ e Sl"us pnrügra-
I()s:

.. ~.
_ c • ."' ••• ",

Ar!. 7" S;io org,illS d"SINI'I{OFAZ ,..
f -.3 Asscl11blCia Ge'ol;
" - 'I /)irclori,,:

'" ~O COllselho ris':'II;
IV. aluI :lc Julgol1lenlo.

~ )" - () 11tH)L'lIll1Jlrillll:'IIICl lI;l (d)j"ig;l~,io ti,\:ada no inci$(\ IV dl'SIL' ;Irlig(

ill1pnrl;1 11:1 ill1pnssíhilid;H,k iIllCdii\l;1 do l','\cl\':lcio dos dírcilos cs(ahelccidn~
1l11:--;incisos J. II/l.' IV do :,,'\. 5", illdcpl'JHklll(,'lllCllll,.' de processo,

~ 2" - O fiJiado 11111,:(kS(U1llfll'ir -"L'llS devercs CSli.ltlll;irins eSI:i SlI.iL'itn ;':

ill .....I;l(lr;I\-';i(l de prOL'I.:ssn disciplin~lr r~lI'il ilI)lIfUl,';10 de rcspOl1s:lhtlidadc, ibs(,'-
glll',ltios;1 ;ll11pl:l tk'/l:S,1 c o cnlllrildilÚI"IO.

~ J" - Scr;ip illl1nm:lt;(,11llL'''I(,' l'."\cJuidos dos q:I;lclros dp SII\JPI{Ol-.'\1.
;l(rllL'!c""" qllL' dci,\;lrl..'J11 lk OC1.IP,II' Cll'go lb t.::<.lrrcirJ de Procurild(ll' tI;l ):,Ií'.l'nd;1
N:ll'ltlll:ll, ~;d\'o Il{) 1',ISl) Je ':lrh)SClll;)L!()ri;l

~ 4.'. O SI,\jI'I{OI:,\2. Il1cdi:llll~ "ulorízaç;io d:l '\sscll1hkia-(J~r,d. po~
Jcr,i ,lrC;lr COIll iJ l'l'1l1Ullcraç:Jo dt: direlor liccnciacio P~r<1.desempenho do mill1-

tlilln Cl;lssisla, GISO ;1 rClllllllcraÇnO ue scu cargo dc Procurador d':l r:;p.cnd;l
N:ICioll,d nàn scjtl pJt;<1pela l\umillisll"dÇ50 1\Iblica,

li S" ~Oslili"dos I),io respondem pelDS obrig~çôes ~.?jlNI'ROF.~LJ"í'l1
Jl1e s mil Sll h~,d1;11J;I me 1\ [l'. í ~-;~I -T1r.;;' "'lMil \'

, tllill"nl

't.;:::" ·. :v- O ~
TITULO /lI ,:" O C},

DA ESTHUTlJRA AO,VlI.'\'ISTHAT \tA: W '.'fll
'a o"J -.J- .

J -<.:umpri r l' 1~l.er I..'umpri;' 1..'~1L'ES1;l(1110 l' ~ISde J ihcrêl~.0L'."ldo SI ;'\'.1'R n/':\
I I.portaJ'-sL' cOm I"L'~PCjl() 1..' digniebdL' l'll1 SU,IS rL'iilções L' l1lanik.'>l:õl,;''l,

pcr'"'ic o SINI'I(OF!\! ~ os del1lais li/lados:

IIl - 1l'1;lr pelns principins tL.l <ldminisfl',IÇ[io Pllbljcll' Ill'Jp I-'(IIH :\111]

d" c.'"Tl.i,:t ~ lio SIC;I'IH)I:,\!.:

I v- rêlg~lr;I~cl)ll[rihllil,'()cs Ji.\iJtb ...,pdil f\SSClllhh.:i;1«(L'I";l!l' ~ISc(jnllJl,II,,:t~ll

JWl'lIl1i;irias quI..' lhe Sl.',j;Ull illlrOSI;1S rnr Illl'I{) dn tk'\'ldn pr()cl'SSP. ;llr((\ri/.dIHJ

() seu desconto em 1'0/11:1 ciL: pagilll1cllln. Iln ;1[11d;1 Ijli;l~'J(}:

V ~ leia, peio fl~I,íl1l<ÍlliC1dI) .SI,\d'IU)I:,\!

I •

Silo direi los do fili:lJo:Ar!. S"

,\rL ~.,. L rili;IJo o PI()Ulr;lJOI" d;1 I:JI..L'l1daN;l(;(l!lJI. ali\o Otl il111lj-

\ \1, quI..' 1ll,lni Il'slc SlJ~ \'olll;l(k tI...' ílllL'gr~lI' O SIl\iPROFÂ.t.. ;llr.:l\'L~Sde COlll ti 11i-
l';I,':\{l L'S(l'ila <10 scu {'lrg<itl de din ..'\';\0, na qtl;d ~c ohrigl1c C.\pn:sSilI11Clllc ;\
ohL'diência ;lOSlcrllltlS desll' LSI,lluln.

<1)pl'!~1 f..'f't"li'";u;;in dll principin do COIlCllrsn pl"rblico como (or/ll~l (h: ill-
gl'L'SSlI 11;1t',lrn ..'lr;r

h) pc/o pr..:l'/ll,:llIIl1l'rltll th,: llldns <.ISclrgns ~m l"tlllliss;io. 1I1c!llsi\"c os <!t.:
fCCl'lItaJIlL'1l1o tlJIlpln. L' pelo c.\l'l'cicio d,l." I'unç()(s dl' l'ol1li~lIlça pOr "roeur;,-
dprcs da F;II.L'nt/,1 N:ICtllll;tI illlL'gr;lllll's <-LIl'<llTl';r;l:

c) )lcl:l élllligilid:ldc I.: pelo Il1l;ril(). a/ICrtlild,ul)l'llIc. C0ll10 l(lrml1 de pro-

1ll11\','j(l l'Jll ltlJPS Os Jli\cIS tb carrl'ir;l ue J1n.ICLlI',lt!nr da F,l/l'nc!i! Nacional.
ph.";l'JY;tdps crih ..''I'i()s (lh.iC[I\'(I~ L' 1wnSrílrl'111l'S:

ti) pl'l:1 pn..::-.cn;I\",-llJ dtls dirL'illls :ldquirit1os (ltr C'1ll \'idS de aquisi\.fio rc-
!lls ~t'lIS lili;HlflS:

L') pl..'la l..'sl:lhililI<lUC dos Pro(ur;lciorc." d,l F;l/'t'nda Nacloll,ll
I) pnr J"L'mlllll..'r;IÇ;'I{) de Sl'lIS filiados

I1 - l'lllllp:l1l'Cel' ;'IS I'l'lJlliôl.'s ti., I\sselllhkia Ger,d c !leIas se 1ll.111ifestJr,
1..'1l1illlilH!ll opil1J(\I..'S L' l'IlC:llllllllundo propnsl<I,s, 110:,lcrlll()S desle Fsl.1lutO:,

III - p;u,tirip:ll" lI;I ...•(klihL'ra(;()L'~ d;1 I\SSI..'lllhlCiil GL'r;d ~llr<l\'I,.;s<,k \ (lI (I:

(V. r•...L'l'hl,!' il~S.;SlêIlCi;l.j(J,.idicl do SINPROI:A/em casos n.:lllClon;H,ios
;'1 •.•.li;1 ';11 I 1;lt,;;111 lút1(iOI1:d. nhSl'I'\";ldo{) di!"ru!"lo 110 (lrl. J", L

\' • /1L,til'ínll;lr flor l'scriln pL'r;IIlIL' os 'lr~iitls dn SINpl)( )F.1\/.



••CAl'iTUTO I
DA ASSFI\1IlI.ÉIA Crl~AL

SF(ÀO I
CO"lI'()SIC,\O F COMI'I':TÊi'lCIA

Arl. X" ;\sscIl1l,léi" ('L'r,,1 L' (\ ('rg';o ,ober;11l(\ do SINl'llOFAl e CllIlS-
ilIUi.~1'n..'lIl1i~lllrkn~ülll dos l"lll;ldos

Art. t)" 1\ 1\."~Cll1hl~l<J Gl'I'al C{)l\lpctc Prl\Jllvarncl1tc:

I . rCrorm~.H o Fsl~lll1l(}:

II ..l.'k~l..'r PS !lH.:lllbr~")s Uf) COll~l'lll0 FisClll <: da JUl1ta de ,ltl18amc'lt\\:

I1I . arr(1\ mo orç;ll1H."l1lü c JS conws Jt l;ad~Il'Xl'n.:icio;
IV - 1"1.'\;11' () v;\l(lr OJS cnntrihuit;ões dos lill<Jdos;
V _ (lul\1I1/:1r ;\ alicll:J~';-ll) ou ;1 ntli.:r;l\.',lO uns hClls irnú"L'ls dI)

SI[,;I'R()I:'\/:
VI .. illl~<lr ();-. Ih'cursos c. ('111111::;t<"lI1\.':líl úníc;l \.' ori~iJ1;lriJ. tiS !l1CI1l\~I'()S

d;l .It1llt,1 dI..'JlIlg;(llh:lll\):

\'11 _ i.k'Slillllr llS Illl'lllhrllS li;! l)lrL'l\H"I~I. Jl1 Clll1sI.,:IIH) l:isc~1I L'cl;l .1\11)[;1

dI..' ,i li it.il1lll..:1lt{) quI.:' i Ill.:'nrl'l.:'I'C111 Cll1 Clhuso, l.'\Cl"~(), desvio ou omissão 110 C,l'l-

CiClll das rl':-;IKctn-dS (nmnl'I~'Il(I;I~,

VIII _ ueiiher"r ,ohre " eXlillçiio uo SINI'1Z0F,\Z L' a e(mse,!,;ell!e

~k~lil\;IÇ;I(l (k SI.:uS hl'11S:

IX _ rekrelltl"r a e1eelS,io d" 1)ire!ori", p[e,iSla 11L',"'1. 20, VIII.

~ I" _ A uesliIU[ç,io dos membros da Direloria, do Conselho Fiseal c Lb
.I111l!" e1L'.I[rig"mcIIIO d"r-sc.,i pelo ""lo I'avorúvel de 3/5 (ir~s quintos) dos

1-lli;HI()~.
~ 2" _ Par" :lltl.:r:lç:l\l dn !:st;llulo ~cr:i m::ccssÚrio QtlOl'1l111de m<lltll'i,l ;Ih-

:-.nlll(;l dps lili;u.l\IS c \'Ol<l,'tlo Ll\'OI;)\:(1 de 2/3 (dois tt.:rçns) dos presentcs (

I'l'Pll'Sl.' Ill;ld( ':-;, h;l híl i I :lUOS \'01<\ r,

'SE(:"O'II
I~EUNIÀO. CONVOCAÇ,\O, INSTALAi'0 E QUOIHJM

1-

!

i

Ar!. • A Assemblé[;l (jcral reullir-se-à ordinarial1lenle no [lles

março, devcndo'
I - <lllllJlmclltc, aprovor o orçamcl'ito c as C(lnlaS dl' (aeia c.'\(I'CI(1

fi,ar o \'alor da cOlliribuição m<:rlsal,
I1 _ hiell"l. eleger os l1lembros do Consclho Fisc;ri e da .Iunla de .lu

mcnln:

I'ar:'grafo unieo: Na hiplilese do ;[lCisl,i1,;l asscmhlé[a reali/.ar-se-;
eidaele sede do SINI'IZQI';\L

A. t. li, j\ ÀssemhlCia GCI'al reullir-se-à, c,lraordina[ i"l11el1le, por (
voe"ç}n d" I)II'CI()['id, do COl1selho I'iseal, da JUl1la de .Iulgdl11elllO, dOlll1l1
111i1111110de 1/4 (UI11quar!o) do, 1)~lcgadns Sindicais ou de 10% (dei. por (
10) dos r-dí,IJos, em qUitlqllCI' ()casiG{),

~ In, /\ (H1\'(IG1Ç;1(1 de /\5scl1lhléia nromovida pelo,..; I)ckgilc!ns ~l

cais ()tI pc\ns 1'lIi~lJ()s,11,1 Ii.HIllt1 J() disposto no co1pul. SCl',l cl'clivdd;\ ;'l\r~I\'l'

Di t c\{)ri;l.

~ 2", /\ Direi",i,! !erú UI11pr"zo de 1O dez dias LiI~" p""a eicli,'
COl1voc~u,;Ü()de AssC'lIlblcii\, d COlltiU Ja dUla em que houver sid() rónn;l1m.

i I1slad" " laz0, lo,

Arl. 12, L:111qualqllL'l' h[pótcse, a Àssel11bkii\ Geral só S~ rcuoi",[ 111
,ln!C COIl\'OC;l~~h) cin.:ul.:l1' rCfllClid,1 li toU()f' OS filiad(ls. COIll aviso tk rcc

lllcll[n, c.'\))l'dieb COI11 pelo 111(ll0S 15 (ql\illI.C) ClJils lltci:-; de lllllcCl'dê:H.':1<1.

Art. 1~. 1\ ASsl'lnhki;\ (icrall'cunir-sc-út:1l1 prill1Clr;l COll\'()C)~~l\

d prcscl1ça elc me!"de l1lais llll~ d~s rrliados babrl'l{~::??~ .'\""'i€iI"r11:~1i,1
quorum, em segullda eorl'ocar;"o ;0 (Inol") mll1Ui:o~;:~POS~I'II1l~'\r~1 ro,
ellç;lo. eom Llu,tlquer [1l1111e[()dc f,l"ldos h'lb!!tlüdo\, il,,\'(llae,) i \'I ,i - ""'~ ',. ,- 'tI~~ {\'::;:~;l'

SL(AC? II1 ,¥jl Qi)".!
P lU' S 11) F 'Ci" ' .,.". ~••--,

", , ,.' t, .• _,~~••__'_.-:'-;,:.-:._>"N"'.' .' ,_, " ..-..i' "'"'" \,,:-q;i";:'::

':"i~f;~:,~fAt~M~~~~~i=~~~~~~~;.::~
Ar!. 14, ,>\s reunilir:s ela ;\~scmbkia Gr:r,,1 ser;10 prc:;idida, pe1<1 I'

clellle tio SI"I'ROI-'{\/':, s;,lvo:
I -.()[woelldll' pL'lo Con,seliro I-'"cdl e dUI';lIlle <1P"OL'CSSOele "I'



~\ ••
.....::::r ~\(;;ioc \'Olil~'<ill Lias tontas do exercício snciJ! :Interior. ~o serão pl\.'sidl.

(tis pdo Pn.:~ah:l1lL'dn ('pl1sdlw Fisc;d:
II _as UH1\"OC;ld;IS pt..'l()s I)clq;adns Sindic;lis ()lI pLlns liliaolls. IlJ [0rlll~1

dI) disr<'slI) 11(\;Irt. 11.qll.llldll :->L'r,in prL'sidilias I'cl() Pn.:~idt:ll\c do SINPHOF/\7..
dI' ('(lflsclhll ].iSl.'ilJ. til! ti;! .ItUH;1 dl".' .1lllt:;ltlh:nttl. l(Jllfnrlllc indiclí..Io pd(ls

l'{lll\ (1L:lI1IL'.". 11:1 Inpl'lh.'''';\..' dL'SIL' ill(l;..tl.;1 /\S"L'1l1hkí;] :-'\.T,'[ rc:I1I!<ld;\ 11;1 cid;l(.k

,,',k d" SINI'11I li,\!

SEÇ,\O IV
COMPOSI(:\() DA MESA

:\rl. 1~, !\ Illl'~;l :)l'r;:i (umrnsta pelos lllClllhnls Jil J)1ri. ..:llHi;l. sZlh'1,) se a
prL'~idêlll'li' dil :\~sl'lIlhlêíílcouhL'r a Presidenlc de outro ôrgiln. qU<lIlOOser;']

LI1lllPI)S\;1 rl'1(lS rl'sp~cli\"{)" IllClllhrns.

t\,.c Ih. l\.o.:.. ;11;\';dtl /\~~L'l11hki;1 (inid SClrl(l ,lo.:..:-;in:ld<lspc)r quem;l pn.:-
:-Idir. L'11llt'1l11ll11ll (nlll tl 111L'lllhl{l qllL' ,I SL'Ul..'larlar.

SE(Ao V
HITO DE DELlIlEI{A(:\()

_._- •..._, •._---------

Ar!. 1&.I,adOque apresclllill recurso ú i\ssembléiJ Gcr"lni\o pod<
I'<lparticipar dJS deliberações rC!(lliv((s ao lel11ã,

CAPÍTULO 11
IM nInETORIA

Ar!. 1'1, i\ Diretoria é rirgDo a<l1l11111,lrJlivo do SINI'ROI'AI.. elei,
I'dos rlli"tlos ,111 escrutínio secreto, piHa 11111mandato t.ie 2 (<Iois) al1l\S, send
cOInpo,"\la re:l.)s ;';l..'bl!\lltCS JlH:mhros:

I - Presidente;
I1 - Vice-Presitlellle:
1I1 - nICetOl-SeCl"et,iJ ia:
(V - i)iretnr-At.ilniniSlr,,'ivo:
V . f)ir~lor dL Rcl~H':l\(.'Sllllcrsindic,lis:
VI. Diretor de Assuntos Pl'oli~~íont1is e Estudos Tccnic0S:
VII. Dirc!or de ,..\s~unt()s ParlamCnIJn:s;
VIII - l)irc'll".-.iuridico:
IX. l)irl:lol' de COllllll)iclÇ;10 St)cial:
X _ [)il'L'(ol' ele.:: ASSllll(()~ Rdiltivns ;1(1\ /\.pnscl1{<ldns L SCI'\ l,'{

(\ss iS Ie III i;, i s:
XI - Drret<H ClI1tllr,d e de F",,"tos

Are 20. Compete privativamente:i DirCIOriJ:
1- gerir o SIi':PIWI:i\!.;
11 - L'mpos';lI us Dclq;"d,,, SindicaiS,
III ~.r.l'n IlhJ \' L:I' C])COI1 l r05! ,cong rcs:-;os ,c sem inúri os_ q lIL' i Iftl' gn.'))l llS Pr

curadores d;l l:a)0ml11 I\a~~tollal, cOlú'l':i'húindo [Xlrll () seLl'ilpri'nlnl'~llli\:liTtl ('l

tur,,1 c prolissiollill;
IV _ prcs1ill" ;:ls;-:;istêllcill.illridic~l ao Iili';jJo. em casos rc!,Il.;.jon;u.:!l)s;1 SI

alll~lçãn rUllcinn,l1. ohsCI'vado o disposto lW ;:1ft. J", L•

~ I" - Ser,io eleitos "inda 4 (quatro) suplel1tes que asslImir;;o, l1a rum
do ano 20, V. os Cillgos vJgos. cxcctUJI1t.io-se os previstos 110S 11>eISOS[ e 11.

~ 2" _ i\\ dclihcl'dçt;L'S d~l Dirctori;l sl'r,io tnrnadas por l11,linri;1 Silllpl,

ue votos. C.\ít!111Ul1-se ,1 rrCSClly,l de IHl lllinimo G(seUlJ,.dü:d\~. -'--'\1 t,l"~ ~ (OI""'"
& J' . I\S ;1\;Is de rcunlões elc l)il't:tnl'l<l scr:1o üS~\I~~as (~~lll""IH\~'~'irl'

sidir em lonJuI1l0 COIll o l-lIiaJn que aS sçerctaríél!". \ '~~::. .-'\. W 1
,'" '-' 1"""\ \~,:t\:: O ~,,:,\.,I"
~.; W ."'-¥'~ ;~

<.D _.\

i
I

:\rl. 17. ;\~ dccist'l,,'s dêl êlsSCll1hki;\ GCf<Jl s('r;)o 1()1l1;ld;l~ por \ otn

rll;I)(lriL'll'ill :Iherli'. 1I11l' p0dcr;'1 ~('r 1H)Il\ill~1l(lU sllnhl'dic().

~ I" . () \ Il(P "l'I;'l :'-LTri,.'W.

;1) tln.It\I~;111lL'1l1(\ de n,.:cli 1"11colllr;\:l ('\lHd~tl{) llL' '.i1IJlin ,lO SIN l)l~()I""'\/..

b) 110S c.lsns em qUl: <Issim dcl~nnin;lr li Il1Ztil'l'iêl dos fill;IJOS prcsl'IlI('S c

I'L'pl'l,: S('ll t ,1(1\ lS.
~ 2".1:111 (asn de dl'lvj<b sobre () H.'slIl1;1t1() d,l \otaç,io, rodcl'Ú ser I".'klll-

:Id:l l'L'((lIl(:I~l'lll dL' \'(){ns Il1cdi;1l11Crrnp0:il;l de qll,l1l111L'!' likldo
~ ."'. () l'rl':-:iLil'll!L: d:l/\ssL'lllhkia [l'r:"l (\ \{*) de l[u;did:H.k. se h\HI\l'l'

L'rn p;111' 11;f \ -llt;l~' .Y6-:'ihl;-i'(;r.~'-'
;é:;l~,:'~'.;':_,~.;;'-' -& .f' . 0Jil ,ItIJl('~k;-.;C. lk: sC\'l'ríi'.lr;;lr;tl"'i'fàt~{'~--ri';\':i/(~\'-~i'il-~~'t~t~'l:~;~~~'i:~'lr-sc.'.il1.

....'...il;.~\.:ts \\;l:;-\:tll'~;a.l~;'--~'i'~~~"~k\rr}ú'lilll prl)ÚU ric ia Illl'Il10 dI..'ri11i (i ..•..o d'i Âsscllll~k ia
~ 5" - Desde que O) (cinco) Gl;.;d:';,~;,h;'ni';,~,;Zli) tI";'"I,,, ;ôsôbié ,i'

11I.L•..•Ill;\ /1);11\,:1'1;1.ql1:dtJtIl.'l' lll.i,~dn p(l~l~r;'l1"1'qUCH.'f íI cl1~'aI1H':1l1n ílll('dl~lICl da
d1:'nlss~'It), l""hL'llJo ;11)Pll.'lhlrtt) dClH.llr sohrc LI! rl''lllL''lCIl!tl.



Arl. 22. Ao Vice-Presidente COl11Jlete slIeeder o l'residl'lllc. slIl
lo nos I/llpcdimenlús l' jJl~lS{(\I11Ct1l0Sc e>;crccr (I,) .:Jlrl!lLliç(ll,.'s que lhe
ciekg"das

P;lr:igrafo lÍnicO.' Nil hirútcsc uI.:: afastamento dc!il1ilivo do Pn:s
c cio Vicc-Presidellte cio SI:'\!'R()I'Al. as~umir;io" I'residelleiclll> dClll
1'1,.'1ores. OhsCJ'\~lJa a ordem cS[<Jbc/ccid(l. no ilrl. [<)"

Ârt. B. Compete "O Dlletor.Secrelcú'lo
I . 1.1\'1";lr as tlt;IS J:.ts rCllnil)cs dl1 I\sscmblél;l Gerill c tb Dirctoria
11. c')11I",lar a alucilizoçJo d(1s respectivos livros;
111 . ~lIXillilr direlall1ellte o Presidellte do SINI'I,OI.Al ''', CUII,

t1;ls ;lsscl1lhki;IS, l''.:Cl'lo LjUilnJo;1 .\ksa não sej~ composta pela Üirc(ol
IV - "u\ili"r direl"II1L'lllc IJ I'rl'sidenlc d" SINI'ROI"A1.,,,, <:,")(I"ç,'

1'1,.'llJliúcs Je DiretOria

Arl. H. COll1pete ao Di,etor.Adll1illlSlr;1Ii\'o
I ~ tllJlllcr iI cOlll,ll1iiid;llie dtll.::ntidade;
11. CI1IlI,ol"r a 'lITee"d"ç:'O d,,, eOlllrihui,0l" dos liliados c d"s de

relld"s do SI~!'I,OI"!\l:
III - ;ls~itl<lr cilequc"") e llrJL'IlS de rag;ltllClllO para cn/)crlur;l de dl'sl

Jl' ale clois Silltil"lnS Illillimos c, :lcilna deste valur, IJzê-lo l'fl1 COtl.illlllil (I

['rl.'sidcllle:

IV - "presentar CIlJirl'l",ia r"'posta de previsão Or"'I1lCIlI~U;1 ....iJfL
S~t' SUhlllClídJ;1 dsscmhki" GLral, r"":':It" I"" ,t",,~,~,\

V - apresCIllar j Diretoria os balalleeles qUJd1lil6'4slraiWo bal~';~çp
.1 I"" O m.,1, t li''';''I\ '

VI d . I C 1 _P\" O .. li,....,,' I. ICll1eter qu" (lIlIestrJ menlc ao on,elho~'I.f~:f"1 r~IJrlo+ls I"
Inelll"çik, c disponihil"l"des lin,,"cciras do 51:--';1'1,00J!t\L:O ' JI __

VI J . jinllilr (Ol1lr<.ltos Oll assinaI' qUJlqucr docun~'ilo que CJ1voi\";}

rons(loi I i<.bdc fi J1,1ntX i1"\1,Juntatl)t.:n(e .•l~llm"o P,:c.:sidclllei
VIII- a aclnlini'lraç'io'de pessoal: ... .

IX -,~I.gl'rl'llCi;\de .1rCluivos, eadasJros r.:doclllllcnlêlc;"i1o::~.
X - ;1 :ldministmç;10 de Jll;Jlc'i"iilis; . ".- ..~._".-

XI -" alivldade til' cOlltrole "dministr"tivo:

v -designar. dentre os diretores suplentes. q.lStilUirá diretO! afas-
lado provisória ou der,nilival11enle:

VI - tfeSi!;llílr. dcnlre os seus memhros. tjllt:lll substíluira Jirelor al:1slil-
do provi sôríi1 (lU ul'1i 11il i vaml"..nll ....q Uíllldo lOdos os supknlcs CS11verem Cfl'l j V~l-

dos como lill1l;lrc~:

VII .. f"lt.'r com que se r(';lli/C ,1 I\sscrnhkia (jcr;\I (Ol1VOC;](1<" pcl()s
lili;ldns l' I)c!eg;ldos Sindicais. 11(1prazo Illa.\imo de .15 (trinla C cinco) di35
I"Jll'ís. COIlI;ldns da <.bla em tjue (jq:r sido illstau<t.

VIII - "provar. "d reláendurn d" AssernhlCi" Geral. a pr<'pOSllur" de
;l~t1t...'SjuL!lu:lis. no iflllrcssc 00 :;ill<!i<..:alo ou de :seus filiados, !lOS C~lS()SrrcvIs-
los neste EslatulO:

IX. eflar suh-sedes nas Unld"des da Federaç.lo. onde se fizer ncccssil-
ri". espceialrnellle onde for lotado 11!'residenle do SINPJ<Of'Al. assim como
l:.\llllgui-la."

Arl. 21. Compele ao Pre,idente:
I - rerrcsenl"r [1 SIN!'ROFAZ. at;v" e p"ssivJmenle:
II - C<.H1\"lH:,II" l' ptc;:\idn ilS I'L.tJl1itlcS da DirClol'iJ:

III - ;I(!milir CJisj1clls;\r clllpreg"dos:
I V . ,lrrl,.'SClllJI" rel;IIÓri(l illHl;ll de ~c.:sttIO:

V . 110lllear cUllliss('ics csrccí~is. PCrtll.1tlCI11CS (")lI Ir.1llsiIOriélS:

VI. (ISSíll;]!' cl1cquC:-i c ordens ue rJg;1I11C1l1(1 r;II';l c\)hCrltrril de dc~res~s
,k ,ltc uois sal;ürn~ Illlnimos e, acillla de"slc v;lInT, r'll.ê-Io em conjullto com ()
Diretor Admini'Ir;"ivo:

VII - convocar e rreSldir J Assemhlé,a Geral:
VIII - arrov"r os redidos de filiaçcio;
IX. 1l0111C:IT .1s~cssorC5 csrccíalS;

X - IH)lncar procuradores rara dclcnder os Interesses do SINPROFAl C
de' 'CllS lili~dos. collferindo-Ihe os poderes rcl'erentes js elciusulJs ad judicla et
l'.': Ir.1:

XI - rralie,,,. ror si ou ror OUlrell1 - filiado ~o SINPROFAZ -. at(1S ine-
l"t'IlIl.s ;"1dírl'ç,io J;I cllIidadc"

••;: ..d."~.•.w~",_{'X.I.L~,f!r,m,~!L(:J)JJJra_tos e assillí.lr_ qU.1lqllcr documento 'lll~ cn~ol\"(l rcs-
•"Ó •• '~',r;~;:;I'.0:II:~hn.i~a.d,e Íi!E\~cs.ir". juntamellte com n Diretor AdminISlrativo:"

. ""c,",;:~nL:;,i~~nl!~,de!- no prazo de 30 (Irinta)dias.aspc'tiçõcs dos filiados;
XI" - eoordellar e surervisionar as atividades dos direlmcs. decidindo

llS C"II l1itos dc e,ereieio das respeelivas funçõcs;

loria.
X. ,<,eidir. ad reierendllll1. c"sos de lIrgência de eOl11petênei" d.



. 0_-__0 . ._0_0. _

"'rI. 27, Compete aO Dirctor de A,SlllltOS P"rlamelll"re",
I - coor<knar a articulJçào pJrlamCnlm rio SINI'I(OFAI.. I,mto 110 Con'

g,"L'ssn N;ICIOtlal qu,lIllo nas tJnidi..luc::; tiJ F(:tkrJ~i'i():
I1 _ "compJnhar o andamento dos projet(1s Iegislali\'(1s dc intcresse d"

C;IIl't:{)ri,1

Arl. 2H. Comp<'te ao DirCior-.Iuridico
I . ;JCOI1lP;:1Il!l,1f lodos os procedi rnt: 11tC1S JuJicials ou administrativOs dt)

~:.oi lltl..'l'cssc\ln S IN'!)R bi:AZ; o_'~0,0'0 .Oo"_"~"""o~- o-- ,." "..'. •.

If ' prO'-ll(lVcr. c(H')f(knal', ~lcolnr;"lJ11,al c stlp(;rVI'Slollat" ()' estudo t: zr
pn1pll:,llllr;Hk ;I\,:ÕCS, inlC:lposiç;io Jl: rL'(lIrsns c outros IwcdilllClltos para <l

"'rI. 2~ Cl1l1lpete ao I)ír~t()f dc Rel,,,;,,es Int~rsindic~is:
I - prolllCl\cr 0 intcrc;ílllhio cntrc o SINPROh'l.. e as d~Ill'"s entid",ks

~illdi(ilis:
II ' organizar e manter atualizado Cílutlstro dc entidades Sill<1iG1JS:
II1 _ rcpres<'nt"r o SINPROFAl. qu~ndo autorizado pelo Prcsidcnte. em

1(:lI°\lIlSo cnc(llllr(lS, r1t.'niirias ou reUllltlO de ClUíllqw:r lliltUfl'za entre cnlici;l(ies
s\lldic\IS nutr;lhalhadorcs do selor pllblico ("lU rrivado

l'l~I..:l11()S:

. rL'itiil.:,r L'stLH.llh;t rrspCil(l d~lS C01\di~oil(:s de Irab(111l(11l;1~ unidades cid
Pnl(ltlo:Hlnriil,(il'r;t1 d:l 1::l/.C11d;1 N.1lit)t);11. \0ISallc10 it r(lrt)C(I..'r ckmcJ110S 1'•.,r,\

r(lI11HtI;t~o;"i(l de pl1lil\Cd'\ de trilhi.llhn que ;lll'!lcL!tn :lOS ohlcti'O(lS C f"nrtaiL-címcll.

ltl ttl:--liIIJ('I()Il<lis. bl'tll LOCo'tll();0] dt~t)id:l(k d;1 c]lq;orí;\ de Ilr(lCllr:\dnt d~l F:l.!l'n'

dOI:\bcíotlill:
11 ' acompilnhõll" () ;1IH.L:ullen{(l d(~" plcilO~ :lJtllilli~lri1(i\"(..,s di.l cilcg()1 L!.

lutll(l ;\0:-; (')rg;los Jtl Poder [\cCLJlivt1:
II1 - rc,ilizar cstltclo~ a rC::if!cll(1 dl' íntLTL'ssC' in.stí\t1cioll~ll eb ProCur;\dCl-

It:l'(}L'rill tb l:il/.CIHb Nilcinllal c (olrg~l(1 ;1I"t11:'.COIll n o\1jclíV(1 de í\(omr,l11hm
os rrnjelos de :lI0S adlninisll'al\\'os c ulsrnsill\üS Icg~lisJlíllCtllCS ;\s rUIl\',ÕCS

dos I'roCllr"d(lres d" r"l.clld" N,J(lolla!

defesa judicial c.JudiCial dos interesses do SINPROFAZ Oll de seuS JSSO-
ciados, na forma do aI. 3" I;

111 _ elaborar pilIeccrcs ~ estudos nos assuntos de Intcrcs,e do

SINI'ROr,\Z

Ar!. 2'J. Compete ao Diretor de Comunicação Social.
I ' inrnrlllar ao~ rtllaclos. JlravÓ; ele pcriódico~ os assunto:) de il1tcrc~sc

da categoria. espccialm~nt~ C]UJllI');\ atllaçào d0 SINI'ROFAZ:
11 _ condu/ir as atIVidades dc ComunlC<lçàl' Social d" SINI'ROFI\/.

VIsando él rrolllovcr li noa jm<lgcl1l (1(, elltidade c (.ti carrcira de Pro(ltr,1I.oior d •.l
Fazenda Nélcion,li jltnlO ,lOS {'lrgilos dl.: illlprensa, entidades Utl s0cicdack (i\'il

e autolld"dcs
Ar!. JO. Compcte ao DlrclOr de ~SSLlIlIOSRel~ti\'os aos Aposentados c

Serviços assistenciais:
I _ dar assiSlênei~. qu~nrio solicitado. aos aposentados filia<l,ls ao

SI'JI'ROFA7..;
II ~rropor ao DlrC1UI' . .Iuridico, (llL"di(JJ~ oilldici,lis c aOll1lnistl"ílliv,IS n;l

dck;-;a dDS I1ll~rCSSL'S dos l-tlii.ldos l.lpn~Cll,ladns:
1I1 - sllpelVisic1I1JI' a polílica "sslSlcl1C1~1 d~ ~tllid"de

Ar!. 31, Compele 'li' Dirctor ClIltLll'~d c dc [\'entos:
I _organizar L' promo\'cl Cl1COllll'nS, CLJllgressos L scmtmiril.):>, ql1~ intc.

~rLlll os I'l'Ocurad\)t'cs tb F~lI.CtlCl;\ Nacion,li, contribUindo para o seu i.lprIl1l0-

rall1(l\to cultural c proflssioJl:Ji:
II _ eoord~!lar as "Iivid~dc~ do Ccntro de ESludo~ .Iuriclicl!.~_ ...d()

r'.'" "'.,'~ o -r"1 ,
SINI'IWFAl; ,~<> 'r.:; ~"'"'\

111 _ coordcnar a publicilÇJO dc rcvista com artigos ~e;':e.lJnhctjlrridiC"lnld\
Procuradorcs da FJzendJ :\acional e outrosJUTlSlilS, a ftm\d~,iplOnªer" ~:~:~.r-:
gem da cilJ'reiril c difundir as suas tcses IUl'ldlcils. 1._ 2':; r- 'iI"i\ \

(~r~ -' __ 1
ArL :\2, A DiretLllia reunir-,c-iÍ por COI)\'ocaçJo dc seu I'rcsiricntc ou

da maioria "h,olutll dc scus mcmbros. asseguraria ao Presidentc o voto de

riescm pate.
Panigrafo Único As reuniões da Diretoria poeÍ~rào.s-":i';~í"ill?:diúi'~li'a-' ..•• -

'lés :uc'q ú;llq í.leioovc il'ul o. ue COlllllll icação .. ille 1us 1Vco te'l...: FOtl ia~"()T:Lfç~l:c-d.S:cmil-'; ->

... put';dores.&,j'~ndo as respectiv"s Jt~s s~r r~gis\rJ<:las'cm+i\'l'lHjrÓí)ri(Fé.ossi--" ,,-
nadas !la prill)l reuoião pcssoal subscqücnte ú realizada por IJIS meii\s.

••

Cnl1l[)(.'le ;1() I)irctnr de /\S51111Ins Profissiol1;\is c [sll1d(ls"'rI. 2("

XII - zelar pelo patrimônio do SrNPROFAZ;
XIII . ~'Lrc~r outras atribuições inerentes ao cargo.

~\



-------------~-----_.__ ._--------,----~-••Ar!. ,13, O memoro d" Dircl0ri~ quc incorrcr cm oouso. excesso. des-
\ 10 nu olniss;J0. no c.\crcicio da g •...SI,io .1uminlstnlll\'i.l Orl entidade. responde
el\ dn1cnlL' pclo; danos C;lIlsados;1<) p~l"môl1io do SINI'RorA/

CAI'ÍTULO 111
DOS DICLFCAI)OS SINDICAIS

Ar!. .\4. O Dck~~do Si"die~1 c o rcprcscll""1C. cm cod" hl~do. dos
lili"dos ,iU1110iI Dircto"" do SIN I'ROFA!, compctlndo-Ih, pron1<)',r o Inlcl-
C-lInhlo Clllrl' amnos raf;J () attngimClllt) dos oh.ic\ivos ill~tillH.:ioIlZlIS li.] cntld;l-

liL'

!':tr:;~rafo ll"ie,,' O cxcrcICIO d"s funç6es dc DekC'"do Sindic;t1 s"
;lbl':l118l' () Jin:iln l.k \'oln em nnmt: Jo rl'rn,:s(,lll:lc!tl. 1..:"111AssL:rnhkl;1 (;('1',11.

1lH.:dl:II1!L' drrl'Sl'nl:1i~',in til' competente instrumento <.\e 111(llH ..L.ltn.

Arf. J5. Os Dl'kg:l(jos Silldicai-.;. l' seus n:sj1ccll\'O) slI[lkntr...'s. SCI'~i\)
L"h:lll)S por' OL1\";"I(l ;--r...'Ul'l<l ou p(lr ;H.:l;1111<1\',I<'), sq~\lnJo decidIrem ps 1-I1I,H\{lS

\.:111cld;l 1'.Slil(\(\. r;lr;! I1LlIld"tu dc I (UIll) allo.

q 1~ _ 1\ n1<lJ\H'í;1 ,\hS(11111J UOS ,15S(..lClados do [sl:Jun po<.kr;i dcsti\lli, t)

~kk:~i)(JlJ sillt1ic;ll. ,llrCl\'CSJt: comunic{l<Jlo (SUll;l Ú Diretoria, C]Ul' CIllP(lSS;II;'1

t1 :-.upknte.
~ 2" - Cas" 11:\0 haia suplcnlc. ~ DtrCIOrta COl1vocnr;; elciç:\o para COIll-

pletar o Ill;ltHJJh'.

~y" IIs \'ecl"ç"cs prc\'iq"s 110Capitulo I do Tillilo IV n,lo Se "pli(;1111
~lUS Delegados SindicJis.

CAPiTULO IV
1)0 CONSELHO FISCA L

,\ rL .16. O conselho Fiscal ~ () \)rgrlo (Ir..: contruk fill<.lJ)(ciro L' p<ltrill1011ldl

d" SIN!'ROI:i\%:. scndo eompoqo por .'(Irés) ""'Illhros lilltl"rcs. eleitos pela
,';:.~:i:",.::~;.~jl:";':-:"~"~,~~SSl"'Ill-hlL~i:1G<.'r:lll)<.Ifü'lú.:nr(\atn Jc dois í1l1nS, J1JO eO.iIlcidc n te com o 1ll~ln0JIt'

':"d:,'i)ir~l~)riil' ,'.,'_' .__. < •.•• '.~~'\".",' ."'~.- .,~ '.':": -" •••••••••. _ ••• '.-

,,'-,,', .. " ,:".~,;'!~,"'t:~'::fliilr,lti'ienlé:eoili OSlllclllhros do COl1sclho Fiscal serão ,clcitos os
'I'L'<Pl'C I i,Tl~ suph:'IlICS ._0'* 2" - () !'rcsidelllc' do COIl~c1ho Fis",,1 sera eleilo por ~c"s parc",

q'J" - l':m Çll~O de <.I(;.\51;\111(1l1 o Oll irnpcdil1ll'llt<. Prl.:si(\cntc.lls cJl'm:li~

,

I

• .' 1" I' 'Imembros .. iullt;llllcntc com () suplelltc elTl C.'(CITIClCL csco ,lCr110(1 n;Sl( CI1

interino ('11C]\1~1110.pcrdur<lr ~l sitll<l</H):

& 4" . O Cnl1~c1lw Fiscal I'L'llllir.sc-ú. por convl)cl~;lp dc qUdlqucl

Sl.,.'lIS membros:
:I) 11(\ sCl:.lltldLl qui 11I.l' Il;'l de cH.la qu:\(.Il'il1lcstrt ..' ci,.il, P;Il'.1 ;1]'\1'((1:\1" l

hnl~nec'(cs d" ~"aclril11csl'c I",ndo:
b) ~1I11I~llll(..'lHl', 110~cgtlll(Jn IllCS de Ci.H..l:lc:"l'l"cicio socii.Ji, par,l :IIHL'l'l<lj"

b;.il,lIlÇll (' demonstrações !""lllllnCcirt'ls do l'.'\crciL"io 1Illtcrior:

() a qualqul'l" nHHllcnto. por Illotl\':lç,io l'srccilicad;l de qUl'111 1'l',1I1"/.;11"

COl1 \'oe ;lÇ ;'1l1.

~ :''' _ t\S l'l'l1)li(k~ do C()n~~l11(ll:isCJI. ;1c.'\cc\i'\o daqlll:lílS l'ln que

<..klibl'l',l1' dlL'rC] d\ls h;,lii.\11Ç\'\S c (kmOllstl'JçticS íill;111ccir,ls de c:";C1'cici() Sll(i,

po(!crflo Sl'r ~klllaJ<.ls ~Ilri.l\\:~ <.k qU~llqul'r \Ticulo de eOll1llt'1leílçà~), indu:-I'
\ckfollii\ \lU redc de C()lll)1llt;ld(ll'l..'S, d •...\'l'11Ju ;l~ I'('spcctivüs ata::, ~l'r rcgiS!l"dd
em li\"I'o prúpríl) c assill~IJ,lS 11;1prilllCil"il rClIllífio r<:s~oal sllbsL'qtÜ.:tltc;'1 rc;]'

i'ada p(lr l;lis llh.'IOS:

~ ()". /\:-i ;It~l.'"d<ls n:tlllitH.'::-idll Cl.Hl:-iI,:lh(ll'i~cal scr:10 ;\~sill<.ld<l:-; I)(lr quc

..ISprl'siJII 1'111l'\ll',lUI1l0 COJ1l U 11KJ1lbl'(l quc ilS SL'll"ctan;\l':

Ar!. 37. Comp~lc <lOCOlIsclho FI,c"l:
1- acompilnhnl" c lisc;lli/Jl' os cllnt.:lS <.i;, Diretoria, Cllllt\I1(,k~j)LII"l'Cn (í,l

cluslvu após a r~idiJ.;l\;;I{l dc cada audiloria:
11 . ílpn.:SCI\lil1' Ú I\S;-il'l11hlCia Geral OrdJlltirla parclt,:r illlll;d Ju,:l'l'<1 (I

Cl1ntas Jo c.\<:rcicin ill1tl.:1'I0r:

111 - liseallf<lr (1pal,-ill1Ílnio do SINPROF/\Z, zelando 1'0'- sua 1I11cl!ricl
dt' : r"::':::;:- ..., --" ....,

I V - inslaur~r e instruir proccsso pMa apumr,iirr.~guln~d,s~~:qlníetid
pcl" Direlorl~ ou por ~u<lllJuer de scus mcmbros C-bI),lJU o lf)lrIl110p"jou
1;11<111<;'"do SII"I'ROFi\!. el11itindo pa,-eccl' COl1clu'i;:~,: O ;c::::~ f,

V . propm ,\ I\SS,l11hlc'i;1 (ic,-"1. por cle eOi1 ,(t~i\d,t. -fiCtrasl:l'I!'k'llI"
qualqucr dos mcmbros tli'\ l)il:clnrii~ élC.U.S(lqode con ' ~ JTl~I;:ll'i~~~~. C(l

. -lia os li i1'tIlças Olt pat rimÓi11oS,d9 s.i;-; I' RO ri0..'lidõ" Tii-â/,Ó"i1iii:<'iTl)(Y'i:i',';'~"~:'
(novema) di~s. a li 111dc '1ue se np"r.:m()s aiOS 'priiii-cndospci-o dil'l'Íiii''- "

VI" lima \'Cf. ii1s{;tlllado opm~cs~odc (j{;c';~';ac7::Oill'I;,I,V IC'llI~~SC
lar iJ .Il1i1l~dc .Iltl~'\I11,i1t" sob,e os faiaS <:I"cll1,' d"'<lm ori~l'l11. p,ir" "PUI",',
de e\Ci1tll<l.rraçJo d"clplii1"r.



~ ._----------- - - - ._.._--_._-_.-- ------_ ••_- -------------------

Art. )1). J\ JUI1I:1 dl' JUIg.;IIlll'lltO": cnmpost.1 • J (Ires) Jlll'l1lhros dei.

I'ar:il;r,fo "0;(0: O Consclhn Fiscal só proporá 0 afastal11ento a que ,e
rekre 0 i'1(;so V e1csle artigo 4UJncio Iwuver indic;0s de quc possa scr
nh"lill,,;lllll.,HJ.:l ;1 i1rur;w:in da irreglJl;lrídadc. c o {':Il';'l mcdiante dcçi::-;ij() prévia
tlr \' ida me n Ic l"undal) lClllada.

-

SEÇÃO 11
COi\1I'ETÊ:'iCIAS

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

(Ospela '\SS~I.l GerJI, paramand:lto de dois ~\nos, n50 cüincllkllll' cnll1 I

IllrHl<i,110 da !)ircwl'ia,
~ }" _ Jt1nIJl1h.:ntc cum ns llll"lllbros da JlIllta de .It1I~alllcll(O :->l"r:inch,:il(l

()~ I'csp ••..etl\'(1s suph:n(cs,
~ 2" - O PrL'."illh.:Il!l..: d:1 .Iulll:1 de .Iulgí.lllH.:ntl) sei'; e!cilo pur :-,,:llS P;IIL',"';.

~ J' . LIlI C;\SOde ;J!',1.\!,lnlL'Il(I) nll íl11p••..díllh .•lll("l dll Prl'silh:lltl,.:, li""; de
milis Ilh':l1lhrns . .!~II1t;II1lClltl' ({)Il1 (\ suplente •...m L'.\LTcici0, es(ulh •...l;i(l n I're~i
Jl.:l1le ill!l'ríl\\) L'IILjII;llllt) pcrdur;lr I) I~ll(l:

~ 4" - ,\ .Iull!;\ de .lulgaIllL'I1II) rClIllir.SI,.>ú ppr pr(1Voc;'lçào tk 'i..]Ualqlll.'

UC scus 111C 11,br<>'. ':>"[;"'0OU lili"do d(l SI~I'''OF/\! ..
~ :;" . :'\s lkllhcr;lçiks da .htlltd <le Julgamellto s<.;riio !OJ)l<lJJS P(lI \'(1:1

"berlo.
~ú". ;\s n.':lIllilH.::s d<l.llll11J de ,IUIg;"\J 11CIl to , à CX(CÇ~O d;lqlll.:.'L.1S el11 i.]l!l' s,

l"calil.,lrCrn .ililb-;lI'llCtlt\lS de )11TlCl'SStl:-. p()dcri~IO ~cr cl'ctu;\tli.ls a(r;\Vl;~ elc qll;1I

qUt,'!' veiclllo de (()11lI11l1Caç;'l(l, il1l:;lI~i\'e lelellJllia llU rl.:tk dc r..:(lIllPLl(;ldu)'L'~

dC\'l'IHln il.'\ r('.'\pl'(tl,"~IS ;lt;lS ser rq~.ls\r:1d<lsem li\Tll rrórri(l e .:ls:-;il1(lda:-;11,
rl'ílllCír;1 l"L'trn;i}l) Pl'''~l);l! S\I(V';Cqlií..'llIL' ;'1 l"C;IlII.;ltI;1 por Llís lllelOS.

~ 7" . 1\ ...•:11<1:--d;l:-:; n':Ullil'll':-' dd .I11lll;llk .1L1lg;1111l'I1[(l scrtlo ;lS.",111;lli;l:->11(1

qUl'lll as 1'n.:-;I<.111L'lll ((lll.!untn ((11:1 l' illl'mhro que d~ ~l'i.'rL'I;lrl:lr,

~ W. () l~lL':nhrn c1;1.lllllt<.l de .I11Il:!;11lll'1l10 ]);}O r.()lkr;.\ particIpar dc clell

bcrac.;~in ;\1111l'11!L' ih' seu prc"rrín inICICSSC.

r'''- ,..,.,-l
"\,í ~;:, r;; ~';:;~'~'II

j".'~ -li .\1 ,I,:':"a \íi \
\' . t',:::~ \~,ti\,~~~ 'TI\ \

Art. 40 .. A .llInlil de .Julgamcnto é compelcnle pkr:: W ._,1
I, discipllll:,r. e()0,dcn,r c del;v,r todo proeessn eicilnr,li ,'clall\'o ;1<'

órgãos do SI:-.JI'ROF0l:.. ....• ". _."'._= ••,"'" •.•~~"_,,~ ...>.• , .•.., ..:

11'. insta LIr() r, i'nst I'll i'r c c1cc i (11f ori !..'.i,n Jri 81llC 1.,t"c:':os:fJr~~:ci.JS\âgdis"(;i pl j 11.:l .
~ r_,:'~_ .:.- ~ l:"::"- _.....;:-:,~::",;:~'"'~•• , ,..

res cnnlrn osliliados;. ..'
111 '.iul[;ar rcc.ursos inlcrposlos'conlra uecisão d, Dirclnria (lll ti" ('1.'"

sclho Fiscal quc akle inlcresses individuais do fili;Jdo. cm l11aler;" n"o disci
plinar. •

respon,

I.• '.' bcompra. a tenaçao e oneraçao uC CIlS

CAPÍTULO V
IU.,JlJNTAOf: .JULGAMENTO

Sr.çÃO I
COMPQSI(:ÃO E F,ll:'i.CION.AMf.~.TQ,

VII ' cmil;r parecer acerca da

I'ar:í~rafn "nico: Compele aO Presidente do Conselho Fiscnl
dcr. no prazo de "O (Irlllla) u;as. ~S petições dos filiados.

Art. )H, C()11lJ)1'\(, privélIIV~lIll('lltc <.lOPl'L'sidc!llC do Cnllsdllo Fisc;ll

rrc~iJlf:
I . ,1 I\S.'icl1lhkia Cil'rJ\ Ordinúriil durante o pr(lct'ssn de :lrfeciJção J;l~

l'l'lItdS <1;\ l)ir(,lOfl~Il'!lO caso prc\'ls\O no <lrt. 37, IX.
11 ," ,\"cmhkia eicral [.\II"lOI'din:iTl" eon\'ood" pelo Conselho F,s(;1I:
111. r""isol'i,"ncllle. o SINrl{()F/\l. cm coso de Jf,'slalllcnlO UC loelos

ns 11lCmhr{)s J;l Dirctori;l. obscrv;Hlo o clispOSIO 110~ I" do :Ir\. 10:
IV. íllil,,'rill;l1lll'l1IC. n SINI1ROf:;\L em (í\$O de "rJSIJF1ll'11l0 clcrllliti\"()

de Inuos 0S I11cmhros u~ D;rclnri" obsuvado O ~ 2" un art. 19, por prazo n;;o
SUpL'flOr ;1 <)U (llO\-l'nl;l) diJS, JL'\'cnc!o IlCSIC rcri()ci(l CClIlVOC.:lf nova elci\'Jo
par;\ í\ Dirl'ton;.L que Jc\"cr;i ser rC.:llil.i.lda I1J f"orlll;1 prevista no capitulo 11 dll

Tillllo IV:
V, aS rCllniõcs do Consclho Fiscal:

inll')\'cis:
VIII. i1utoflzar c(lIltrJwç<lcs mio previstas no orçamento anual que 0Ill.>

rCIll l'll\ Illai" I..k I {J%l (deI. P()r t"l..'nw) (I rCi..:l'ita Illcns.:ll da cntidadc.
IX _ ({)1\V(lCtlr a Assembléia (jcral Ordinún;l. se [1:10 o rll.cr a i)irctori;l.

nllS (JSOS l'cgulalllcnlarcs.



Compele privntiv~lllcnlc ao l)reS"I~ JunlD de Julgillllent~ ,
Ar!.4I.

presidir:

I - A t\"emhl"i~ Ger~1 E,'lra()rdinári~ convoead~ pela JUlllJ ue ,Iulg~'
mel1to

/I - /\s rcuni,,,,s da Junla dc .Julgamelllo

SlIIISFC-\O II
J)A C()MI'ETI~NCIA EM /\IATI~IHA ELEITORAL

Ar!. 42, /\ ,Iunla dc .Julg~iI1cnlo dll'lilgar,', os aiOs que pralicllI', ,lIr""é,
de 'l/~';O 1I11(lrlll"lll() do SINI'I(OI'I\z ding"i() Ii lodos Os lili~d(),

Par;ignlro único. OS ,!lOS CUj;l divtJlg~l~'(l() se mostre urgCllll' SCI';'IO Ci)-

IllllllÍC<lci(lS rOl" ,,:S(':rJto aos Cillldid<lll1S (lU <.lOS rC[)rl'Sl'llt.1nll'S de eh:lfl:l. sem

rrc'jlliZll dI' displ1slo no eapul dc'sll' :Jl'ligo,

Al'I. ~3,Os rcpresenl'lllles de ell;'I)a e os CJlldid;1I0S pouer;;o "prcsenlar
~h"I\.ld;lS. Sllt:CS1úl'S L' irnpugllil\-Ües. ;"! .1UIlt;l de .Il1lgillllCllto no ucc<'rrl'r dn f1rn.
u: ...•\o l'kilPl';lI. ;IS qUilis SCI',io ob.icltJ de rCS)HISl,l. nu pr;l~o m;i.\imn de Lllllt)

dld'> útels.;1 cnllldr dil J\"~IJL'l'()\il rnll\H.:()Jj/.<I~';I() I"JlT;Jlll( ilquele ("Hg;l().

Arf. ~~. /\ COllll"lctênCIJ rilrél discíplíllaro rrnccsso CkIIOI';.tl compre(,ll-

de" podcr d~ li.\IIr praws l1iio previSI{)S 1101'SI<lIIlIO, bem como I) de rcsolvCl'
l' rq:~lJl;llll("Il!(lr toJo ...•('I~casos omi~sos que se verlfiquclll qll;lll!(J ;'1l1101lCI'Ii.l.

SliIlSF(';\O (li
DA COMI'I':Tlêi\CIA EM .\'IATI~HJA I)(SCII'L1NAI{

Art. 4S, ,,\s pCllJlid~des s;;o:
I -advcrtl'llCi;\ c~crit,L
I1 - mull;),

Ili -C/imina,,;o d0'1uaclro soe,,')

'"'ê"""" Ar!. "''17, ..A pen;d ,dade dc 'l(I \','né'n,,';;i escr; 11\s~r;\ ''111icad;1 ,',Ó 'li I"'llo
qUl.' ;11(11'I"l;1' elll In (j'aç;i<) de llíltUI'('!.a !l'\-'l'.'l(~IlSiSll'Il11' em okns;L

'.. ,1(lS nhj(.'lrvns l' illlCtc,o..;scs doSI~PI{()I'i.: d;1 C;llcgnrl;] qlh':: l....S\(.'

t,
I

, rcpresenla~

r " _ aos devcres cSlabelecidos PClll prcsenle Esl:1llJl{);
11 r - aos dircII{)s c prerrog:1livas de OUlros liii~do",

Ar!. 4R, A p~n" de Illulla scr,i "plicild~ "O liliad" lJl1C r~il1cld,r
inrl':H;(i(.;s previslas no artigo :trlterior.

Par:ígrafo (Iniro - A graJuêlçüo cl<1lllul[Jser;') esl;d)~kcid,ll,:lllll() f1)
m{) de I (UIll;I) c 1101)l<Í.\Jlno de 30 (Irilll:1) vC/es o vlllor d" conlribui,.;" III
SJI do Ji!idJ(l. Sl'JlJO kv,h.Lt em cOllsidcr<:lçào u grtl\'icLllk d,'l ics,il) ao h
Jurídico prolegido por eSlc I:sll1l1110,

Ar!. 49, /\ pelllJild"dc de ci illl i1111\";05c'r;\ Jplieild":lO liii"d" qllc illl'
reI" l.'ll1lJlI~llqllcr dílS inl'rJ';ÕCS prcvi.st;ls no .1r[ <-17,qll.11lJO () .1[0 ~c rc' C."!]I

IlJILIl'C/.il gl':l\c.

Ar!. 50, Os plOeessos disciplillllres C0l11ra Illcmbros dJ ,111111"dc .lull
J11Clllo scriio julgados PClél Ass~mbJc:i(l Geral.

1\1-1. 51, :>:" "plie"ç~o dc qualquCl' pCIlJlld;1l1c de\elll SCI' !c\'"dos (
cOllsídcl"Jç:io os ~1l(l'cl:dcl1[(,s <1(.) li!í~ldo. bCll1l'omo os IllOli\'os dC[l'flllífl,llll
d,l í!lrr;lç~IO c as cirCllllsttlncias em C]UCCSIJ ocorreu.

Ar!. S3, Nos CJSOSprcviSlos no art, 40, I1 e 111, inslaunJ-se o eonlcllelos'
I-COm ,a ilprcselltaç~o ,Jj dcrcsa do liliado em proc~ssodiseiplill;lI':_ ..•
il • cOln; ;nl~;p~~ii:ào do rccllrso cÓJi'irií~d(é'Sào';(Jb:;,,9,iJs;iS.rJ.~éQ;Uj~

C oosel 110 I' iscal q uc a relc in lerl'SScs, ind ivi dual 5 do,li,l i:ldo,'eijí~ll1fiiiJiii;':'n,;
disciplil-'-~~~-' , , . " "", :- ,~_~_~_;~;,~~,;,:::,:;:::,_

li I' , Em qll"lqucr proeesso, disciplinar ou n50, scr,io respeitad"5 o
prineip'os d.nlradilório c da ampl~ deresa,



___ o - • • • _

i\ 9 2' . InSlnurado o contt'I\c ioso, é de 60 (SCSSC.s O rrazo
a .Iunw de .Iulganlc'I\iO realiza il\struçào t' Julgamcnto do rroc~sso,

rara que .. t 93" - )\';\0 po!'sllcll1l'lci10 suspcllsj\'O recursos intcrroslos C<..lll~r:l.IS lk
(i::}l)CS d~ .Ili lHa de .Iulgilllll?nto pro(cJ'id~lS 110CXL'l"cicin dLl C(lI11PC\~'l)Ci~1 prl'\'is
1<.1 no iH'1. )),1

, ."

Art. ~..L A~ Inli1ll~1I;üC':-; scr;1l1 h:i!l\~110r Gll'ta 'um aVIso dl' n.:u:bimcnln
(1\1<) L' cnll~idC'r;lr-~c.;ln realil.ildJ~ 11;1d;ll<.J nL'le arOS!" qU;1ntlo do seu n:cl'hi-
1111.:1111'

~ )" - ,\ lidl;l de illdiClI.;.in d;1 tI,lI;'! de: rCCl,:hi111L:1l10 tI() AR, e:nnsitlcrar-
se-;'I rL':lIil.:IUil il ill!illl<lÇ;\O 15 (quinzL') di~,~ ;q)\')S <.IJilt<l da pnslClgcl1l.

~ 2" • ]':m lodos os C1SO~ é oorigil!()ri;l a ;Ir()sj~';\() da ilssillatur,l do

"'L",hedor "" !IR.

Art. :i~. O l-diJdll li,.'lll pr;l/(l di,.' 1~ (q\l111/.C) dl;ls llteis P;ll';l ~qHl.'''L'l\I.I-
~':~ll)dI..'de!l'sJ L' <.1c I () (Jl'%) <.li<.IS úleis 11;lra inlL'rp()Slç,lO dc rCl"ursn

~ I" - Nenhum rra/o Jl' dcfl'5í1 Olll'l'cursn Si,.'inil.:i,llH! C(lrl'l' Sl't1l qUl' llS

,11l!P." d<.l prOlTSs\l C."!('j~ll1l CO!)1 vislil !"r;1llqUl',H.!t1 ~1()llilC1"l'SSildo,

9 2~ - () !"lliadl) roder;'\ S{llll'ilJrqul' lhe :-;cjJ fl'IllL'tida cúpi<l do pnlLTS;.;\).
;.;\l."pl'llCklldll- .....c n prd/O, (1parlir tI:1 (\:11;1 do rcc~hilllclHn d" CÚ[1i;, snlicil;Il,:;ltl

pel,) SINI'I,OI't\/ alé" d"I;1 dOlecch,mc'llI" d" c()pi" relJ"eridJ.

Ar!. ~(). Inrn:IlHln-;-.I..' l!L-lillili\';1 :1 dL'CI;..;ill. ;1 111;lh...;rld 11;'\0plllkril "L'I

\1h11..'1llUC rLí.lprcei:lçüo [1crilllll' qualquer uns org;\u,;.; do SINP1~OF/\I..

Art. 57, ((lIHra dccis~H) dJ .IUIII;l {k .I111g;IIlH,'IHOc;lhcr;í recurso ;1 1\.-:'-

s~mhkia (;er,,1.
~ 1" - O r('curso Sl.'L'Il'Il(:;Jlllllll1"t!O ;J(l Prcsidcll1l' lb JUllta <le .111lg;1I11l.tl.

lu, quI..'o I"l'cehcr:l IlllS ekltos Jn'nlutiv\) C suspensIvo.
92" - Interposlo" rccurso, o Prcsidenle d" .Junta de .Il1ig;lmenl" rClJlIi.

sit;lI;i 'I l)irclOri" " ,nciuSil0 do julgamento n" pallt" da primcir;, ~~st'mhkl"
t!er;lIl]lIc \'icr li ocorrer, observado () scgul1llc:

i..l);1il1clus:lo do ,julg.alllento na p:llll:1 ser;; ul\'ldg<lcla atr:lvcs de COIW()CI-
't' ;i;'1 ('i ('c'ul;1 r: ,()h's{n' ado 'o' d i"Sf1'Ú'st O' i1() ;frl '.K l:!;

1110 r('(III"',;(l Sl~ podl.'rj SL'r jl1lg~lU(l ,IP{'IS dc('orridn () rr<17.(.1 lllinil1lo lk

lI'il]l:! dIa;.. ;1p~lrlir da SU;l iI11c.:rrosl(;;io~

i,.') I) rlli~l(jt1 j1t,dcr;i Informar l1ill1l'l,:il ['i,.'clII'sill íl ~1I(\rCflllllcia ~'Ioh;.;l"f\':lll-

!fi;1 do l'l.lal.ll 1l11l1illlll referido 11;1idilll:;l ;1J)ll"ri(ll".

/

Tin;LO IV
DAS F.LF.IÇÜES

CAPiTULO I
J)1.'iPOSIÇ()ES CI:RAIS

Ar!. ~H. ll)([{l:' tlS fllL'lllhrns d~1f)irellHi:l, do COl)sl'llln j:iSClil' lb .IL1ll(;
de ,lul~,lll1l.t)It1 sl'1':in I..'kl(o.'" pelo \OrO dirL:ll) tlt)S lilit.ldo~. itllci~lIldl\-.'1' ns I'(S'

IX''''':!I\'\);.. 111:llHblll I1l1l!l;1 l"ll....: .11I1I1íl.

Are. :'1), 11pLkr;\<l:-'1..' l';1l1dídd\ill" :\llS Cill'g(lS dos 0rg;~I(lS Illellcinll,ld\lS 110

ill'ligl) ;11111..'1'1('11'l(ldns os jj)li.ld\ls ljLllll'S lOlll SU~t) lIhrig~\(r'{ks sindil..';Jls e 111\

rkllll g(l/.\l til' ">l'th dil'l'llns i,.'1\ i~1..',•••int!ici\is. C com rdll 11H.:nnsUlll ,1I){l de
i'i1i,";;i" a" SIt\I'I(()j:,\/.

~ I" - ~jl\l :'-L';ljllic;l (l dlslw;..ld!lO C<1IH11. in lilll', ;J(h <.]1Il' illgrl'-,;s:li"l';IlII:1

CII'I'L'Il':1 ;1 !l1L'I111Sli ••.: ~ (Ull1) :1110d~IS l'kiçliL's:
~ 2" - :\ !"l'ciei{,;;l(l P:1I":I(l Illl':-Illll clrgn nu pl'riodo sllhsl.'lJlIl'JI!l' c perl1li.

lid" pl),r ;IPl.:ll:1S .1l~1l~1\'l'/.. . . •..•.••••'_ ,...., --:I
I ~ J". -.0 ~1I1,1~1~1que ~'Icr :1 :,cr d~'Slllllido de l]ll.ill~ll~~C<lrgrnlll'\l~ I idl \

SI;,\PI{O/./\/ /1(;11';1lIlL'k)!I\'L'] por dnlS ;lIl\lS. I 1'",-,,,. ~li ;

:»- O ~l
. tJ~ O Clt

Arl. (,O, () L'xcrciu" lle- C"l'gOS!lO SI"'PI«()j.'/\/' 't,í}:,)ll) •••• i\.cl ~Vi'll'
L'\CI'ci(it1 dt,' i,.'Llr~pel11 C(llllISS;lCl 11;1/\t!IllIIlI"ll':tl,::ll) I\,hl'dr=. cJ'1 ~

Art. lIl. !\t~II c1iíl )5 lkclCI.l'lllbro c!llarw <1lltl'rit1rús elcil.,:úL's. ;'l.llJll\.l

de .Il1ig.all1cl1lo 1~ll'údivlllg<ll' ,I n,,:glll<.lrnCJltaç~lO do rroCl.:ssn eleitoral. qlle ;-\l'l"~
.1hi,.'rtll:

I,.--pch l\sSL'lIlhki:1 (~l'I':11 ()rdíJlúria, 11;\ckiS:i.P"p~!I~~LJ)ireluria
1I - 11\) pri Jl1I..'i I'l J ti j i' 1'11iI du mês ~k .i".lI)~'ihl.' ,ií.~1s~,,'t'l(ri'~'{'.'c~:jl~l1';1'("; iíl~d!lo

hs!..:aIL'.htlll.ll..k .Iulg<ltl1t,'llIO. _. . .;:.:;c~,~~::~~-:'4:..:...;~~\.":5.':~:~;::~

CAPiTLLO 1/
DA ELElÇ,i,O PAR!I A DmETOI~IA
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Arl. XJ, !\ C(\J1lril1ui"io P"":I clIstL'i" d"s despesas do S/NFIlOI-t\/
~l.'r:lp;lg;l f11l'i1s;lIlllt.:llll.' relu::; fikHln~. r{ldcndú 5('r t1CSC011{.IU,1 l'fll lolha. c ~l'lI

\';.dnr Sl'lj lix<ldll pela AS~l'lllbkia Geral Ordiniiriil.

Parúl;rafu lJnico. /\ c()1l1rihlJi~;I() <l que ,11t1dc ÇS1~ tlrligo ser;;. de ,1[0
jlYn(Ulll pnr cL'nln) sl,hrc () valor hruto di! rClllll111'r,lçcio Ou dos pr(lvL.:I)1l)S do
lill;ldtl. cnnrnnllc n c;1.!;il..).

r I -doaçàes e kg.ldo,_
1I1 - oL'ns l' v;dl..)rcs adqlllric!os l' as r~ndas deles origin<..lOCl:-;.
I V ~ as mullas:
V . (lInfas rendas que lhe vl'nham a ser dl'~ljntlJ<J:S:

~

rL"reelila d",,, "'" CCllllllnic"da .l'\~ I-ili"dns ((\111an,!lti" mínima ,iL' du
ti 1<1 .•.• ,

CA"iTULO III
DAS FLEI(.ÚI':S "A'lA O CONSELIlO FISCAL

,,:,11'NTA 1>1':.IULC ..\MFNTO

Ar!. 77. ,\s d':lr:1S COllcnrTl'l1lcs prcs[;lr{!o cnntas dos gastos d;l C,II11P:I-
Ilh:l ;'1 .lullla dL' .lull~;Hl1L'1l10 :lll; qurlll.t..: (I) di;ls ;lpC"IS J prtlcJam:H'::lO til! 1\..••(11_

I;HIt, da l'ki,;:io.

Q;\

I -- - -

;\rt. !in, (,;\d:1 l'kr1\'r lk'\'l.'r:i \'(\1;11' l'lll [r(':,>c;lIH.!ld;l\I)S

/\,.1. 79, As c;I(J(Jid;litll:l." "cr;1l) IIH!I\'i{IIl,lis, S(IHil);1 dI) :\UpktllC \ IIlU)-

l<llb ;1 Jo r~spl.'Cli\'() lilulill',

Are XI. () n.'I;ISlro tI:l." (;lIl(.Ild;l!IJr;)s (lU1ITcr:i PLT:lJlIC;1 ,11Illl<1lk .Iul);.l-
1l1l't1{\l duranh.' () Illês de j;lIll'iro J(l 4l1l0 em quc (lCnrrcr;J L1l'i,';io. ~~IH,Jon:d;l-
d:1 ,I (llflll;IÇ;1p llL' cllilpas,

Parágraf" Úllico. Nos prilllciros (lIlCO di;l~ llll...'is do fIl~'Sde 1i..'\cn.:irn,;1
,IUllI;1 tiL' .lulg;ltllL'lll0 Llr;'1 diqdgar ;l(lS lili,Hlos ()s nOllll'S dos l'.llldidaIOs, por

l:<Irl;1 com ;1\ 1•••(\ dI..' 1",~cl..'hilllcl)lO,

Ãrt, 7H. :\ L'kí~';IP d(IS 1lll"lllh1'OS do Conselho Fisc;d c d;, .Il1tll;1 tk
.lld~;I!lll.:111nd;,r'~L'-"1 11;1;\:-;"l'lllhk:;õl (icr;lI Oruin;ú'j;l dll allll L'11I l]lll...' !L'1"ll111l:1-

I"L'I11o:' I"l'SPl:\.:II\ llS 1l1,11lL!;\!l\S. (I[-..."I,.'\'\';I(!;1.'''' ;I~ I1lCSnl;lS rq.:r~l;.. r;ll';] l) \'1l1\1 CIl1

; l:--Sl.,.' /11 hl é I: IS.

P:tr;'I~rarll l'niro. Nd I1lp(~lL'."c prL'\ l\l;ll1(l~l. 11 \ (11(1por l'nll'llr;I,';'II\

,...•11 :-l"r,i :ldJllllidl\ qUilJldn CIII1SLJr '.:\J1rL','i~;lllll'IlIL' c/n Ilhll'll!lll'n!tl<..l" 110111l'-" d(l"

L:;mdid;llns cscnlllld(ls p....:ln oUlnrg;llllL'

TITULO VI
DrS/'OSlçÚES e[RAIS E TllA:'iSITÓRI:\S

i\ rt. >l.J. .'\101ll (b Cllll!nblli,",lO de que tr,l!i1 () ;lrllgo ;lIl!crior. POt!Cr;1l)

S(r rl"l;ld;l:' c{)lllrihlli~'úcs CSPL:l'i;li". 111Cdi;Jllll'prornsl<1 tI;l {)ir~l11rJi1;l))rOVé.h.b

~lll I\S."l'lllhkia Cicr:lI.

Par:í.craf" únieo. P;JI'<1,I cri(l\';io de cUlltriblllç,l(ll'spl'cidl: scrj tlCcCSS~'l-
rio () \'()lO 1';1\. O[;'1\'l'1 di: I1WjOI'I<J dos tiJI;\(jns.

.';"" "_._ •• ~~~ ••w ••, .••••'. o.;' ••.~

t\rt. X9, N:in se: ;lpl~ca <l r('gr~1 de nt.:ccssid<lllc:. ck iilia\'ào D()I~pc)o rJ1~'.

A IlT. 87. Esle FS';lIll1() ,'l1lr" el11 \ igor el11OI d~ ,iul/l(l ,k I')'!?

Al'I. X~, O lili,ld() 'Iue Se cle"lig:tr lollll1l~r'ial11el1le tio SINI'[~OI'..V
JL'\ Cr;l. ;10 rClum;lI". P:lg<.ll';lS (OlllnblllÇ"()CS. Ordll1;lri:ls péJ~(lS J)L'!os lkllli.ll.'l

lilltld\)s dlll"i:lll1L' o )k'rindo d( Sl'U ;d'<1:-i(;lJl1CJl((l. <llu<l)i:,w(b~ lllOIlC{;lJ'ii.llllCI1[C,'

""".:- ,-., -\
1 '''' r:: ~-AI.r. S(j. /\ rc:J1tl,H.•-:'in de tlC:'pCSdS n;'úl PI'C\'iSt,lS I:d ~}Llllh,W1I;lpt1~:\lI.i. ,.oI. 1

dn St'lilll.'llll' J,H~lkrj nl.."lHrn C.I11Clsll'''.lIrgl'l~h,.'S"l', .'>L',stlPI..'rlt\:',~;1\11CIIlt~, li\~}lti
l1ns ;ll'IS ~ 1, \t I <.: 24, I J l. ;\111'-" 1)),1111k'S{<.I~'i.I(l JJ\'lH;l\ LI do ll:Vi1sLlhP,:-,ciJI~:J \

\~ ::;2~

."Ar" 8~. ApliclI.ll-Sl' dl' J111l'dj~1l1.)"~:rs":(J~'s~o~~tç.:;1~S'rcl~l1i\'~I:\,ilf--6'r'p<..-eSSll
. ~:I~i-'o;,;i;hcr,," C<>1ll,;.j'-JispcJSIO 110"ri 2Ó,VIH' "'.=~:;--:;:::,"::--",,~-c.-i,"c'~;'-~,,~.,'"

I
I
I

I
i
I

i
!
!
I

J, ••";..<;_

TiTULO V
IH) I'Amli'\'l(}N j-i.LC~!T~AN<;~}<:,:'.~, .. o' ,', '", • "" .... '._' _ ," ,

Arl. Xl, ("<ll1s1iIUel11 r"lrilllôl1íu L1<1SINI'I~()IA/.
J - ;1';(01111 ihui~'t)CS d()~ filiados:



-------------------------, .. -- -_.- _ .._-------_.-

110'um ano para concorrer" cargo cictl\'o, C0l1lída~9, aos que 'c filiarem'
;110o dia 1.' dc docllliJro de i 99(" '

Ar!. t)l!. t\ UlIllPL"lClll'l:l ...::,I:lhdcejtla no art, ;.lO. I. p;lra (1pn'lc(,;-;.'-.tl I.:ki.

ltlr;t1 do ;U1I\ de I{)t)7, ser;l (."'l'rcid;] por \1111;1 COllli%;\l) l':kilortll C':ü:lllhid.1 l'lll

i\sst.:lIlhk;ja (in;l!.

Art. I) I. ~;l COIlI<l!;Cll1 dos pr;l/ns rrl'\'ISlllS nçsl(' 1:~I;l\llt{1c\<.:Illí-Sl" n
di;1 dl1 inil)()": ilH.:ll1i-sL' I.) do 1L;rmino.

Arl. t)2. :\ lilll dl' li;11' CII111j1I'iI1ll:1l111 ;ltl (/iSP(lSlllIlO ar!. 3ó. CIlHlI. p:lrlC

1"111:11. l' ill'1. ~()~. j1<ll"lL' 1"111;iI 'l'I;"II\ ~I...'lInl ((lI) ;111\1 (1" 111,lllti;1l0"; tln_" 1l1l.,:1l1.

br\1s do ("1I11S".111(1)'1:->(;]1 c LI;I ,Itln!" I.k .lulg~IIllLlll(\ qUl' \'ícrl"m;1 :-ICI ckllns 11;1

.\s, •...'lllhl,.');llil...,I".d ()rdillúri;llh: 111:11<':\1 d,,' li)()],

I~ l(;trdll 1.\H.Ji Rih\.'lrn

Ilrt'''Jd •...'llll..' d:l :\:-;:-\\.'lllhk:j;].(in;d do SIi\PI{(»):,\/

r
I
!
~

..

---1
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GABINETE DOMIN1síí«J.-~~~~!
PORT ARIA N"42, DE 9 DE FEVERE-tltO' 10

o MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o ali. 87, parágrafo único, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3' do Decreto N° 3.887, de 16 de agosto de
2001, resolve:

Art. 10 O valor mensal do auxilio-alimentação de que trata o art. 22 da Lei No-
8.640, de 17 de setembro de 1992, a ser pago aos servidores da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, passa a ser de RS 304,00 (trezentos e quatro reais)
em todo o telTitórío nacional. com efeitos tinanceiros a partir de 1°de fevereiro de 2010.

An. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3' Fica revogada a Portaria MP N' 71, de 15 de abril de 2004.

PAULO BERNARDO SILVA

DOU 10/02/20 IO, Seção I, pág. 60
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MINISTERIO DO PLANE.IAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N" 71, DE J5 DE ABRIL DE 2004

o MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso de suas atribuições e considerando o disposto no art. 3° do Decreto nO3.887. de 16 de agosto de
200 I, resolve:

Art. I° Fixar, por unidade da Federação, com efeitos financeiros a partir de I° de abril
de 2004, os valores mensais referentes ao auxilio-alimentação, de que trata o art. 22 da Lei n"
!l.460. de J7 de setembro de J992, alterada pela Lei ,," 9.527. de JO de dezembro de J997, a
serem pagos aos servidores da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional:

UF

MA

1'1

ITO

~;Ior et!UF 1~;lor em u~alor em R$

I .,
I ---+-- ----+---

126.00 II\!JT: 126.00 ;rA i 133.19

126,00 ffi-t26,00 lcE- 133:19-'

_______ --1

SC 126,00 rE 133,19

1~126,oo -B~Ú9------
I - I

AC 1133,19 ,MG :143.99
I I + __ .

IRO 1133,19J:ryJ '143.99

AM 1.133.19 ~.sr 143,99
I :

---~- -~- .. ----r- - ._._- - -- ~ ~ --"'_.

IRR -133,19 .DF 1161.99
L._~ .

126,00

126.00

126,00

126.00

126,00

126,00

RN

ES

rB

AI..

SE

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ar!. 3° Fica revogada a Portaria MP ,," J9!l. de 9 de outubro de 2003, publicada no Diário
Oficial de 10de outubro de 2003.

GUIDO MANTEGA

D.OU., 16/04/2004
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PORTARIA-SEGEDAM N" 24, DE 4 DE FI::\/EREIRO DE 20 II

Fixa o valor mensal do auxílio-alimentação e altera
os Anexos I e 11I da Portaria- TCU nO625, de 27 de
novemhro de 1996.

o SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO. no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 9° da Portaria-TeU n° 82, clc 13 dc fevereiro cle 1997, c o ar!. 25 da POI'taria-TCU n° 625. cle 27 de
novcmhro cle 1996. altcrados pcl" Portaria-TCU n" 145, de 2(, de maio de 20 IO. resolve:

Art. I" Fixar em RS 740,96 (setecentos e quarenta reais, noventa e seis centavos) o valor
mensal do auxilio-alimentação cle que trata o art. 22 da Lei n° 8.460, de 17 cle setembro de 1992.
conecdido aos servidores do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas da União.

Al1. 2° Os Anexos I c 111da Portaria-TCU n" 625. de 1996, passam a vigorar conforme os
Anexos I c 11desta Port'lri".

Art. 3" Fica revogada a Portari,,-Segeclamn" 48, de 27 cle maio de 20 IO.

Ar!. 4" Esta Port"ria entra em vigor na data cle sua publicação, C0111 efeitos financeiros a partir
de 1° clejaneiro de 20 I I .

FERNANDO LUIZ SOUZA DA EIRA
Seeretúrio-Gera I
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PORTARJA-SEGEDAM N° 48, DE 27 DE MAIO DE 2010

Fixa o valor mensal do auxilio-alimentaçào e al1era
os Anexos J e 111da Portaria- TCU n" 625, de 27 de
novembro de 1996.

O SECRETARIO-GERAL DE ADMINISTRAÇAo, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 9" da Portaria-TCU n" 82, de 13 dc l'evereiro de 1997. e o art. 25 da Portaria-TCU n" 625, de 27 de
novembro de 1996, al1erados pela Portaria-TCU n" 145, de 26 de maio de 2010.

considerando que O l.dtilllo reajuste do auxílio-alimentaçào l'oi realizado cm dezembro de
2008, resolve:

Art. 1" Fixar em R$ 696.31 (seiscentos e noventa e seis reais e trinta e um centavos) o valor
mcnsal do auxilio-alimentaç.ão de que trata o art. 22 da Lei n" 8.460, de 17 de setembro de 1992,
concedido aos scrvidores do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas da União.

Art. 2" Os Anexos I e III da Portaria-TCU o" 625, de 1996, passam a vigorar conformc os
Anexos a csta Portaria.

Ar!. 3" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos tinanceiros a partir
de I" de janeiro de 2009.

FERNANDO LUIZ SOUZA DA EIRA
Secretário-Cieral
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Fixa o valor mensal do auxílio-alimentação e altera
o Anexo da Portaria-TCU n° 625, de 27 de
novembro de 1996.

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o disposto no inciso XIV do artigo 28 do Regimento Interno, e com fulcro no art. 9° da
Portaria n° 82, de 13 de fevereiro de 1997, resolve:

Ar!. 1° Fixar em R$ 601,20 (seiscentos e um reais e vinte centavos) o valor mensal do
auxílio-alimentação de que trata o ar!. 22 da Lei nO8.460, de 17 de setembro de 1992, concedido aos
servidores da Secretaria do Tribunal.

Ar!. 2° O Anexo I da Portaria-TCU n° 625, de 27 de novembro de 1996, passa a vigorar
conforme O Anexo desta Portaria.

Art. 3° Fica revogada a Portaria-TCU n° 99, de 14 de março de 2007.

Ar!. 4° Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos financeiros a partir de 1° de
janeiro de 2007.

WALTON ALENCAR RODRIGUES

Presidente

ANEXO À PORTARIA- TCU W 44, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2008

ANEXO I
(Portaria-TCU n,o625, de 27 de novembro de 1996)

TABELA DE INDENIZAÇÕES NO PAÍS

DIÁRJAS/CARGO/FUNÇÀO VALOR (RS)

FC-6 366,00
FC-5 342,00
FC-4 305.00
FC-3 282,00
FC-2 272,00
FC.I 266,00
ACE 261.00
TCE 242.00
AUX 226,00

ADICIONAL DE EMBARQUEI [)ESEMBAI~QUE

VALOR PADRONIZADO DE RESSARCIMENTO
DE TRANSPORTE

308.00

0.75
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PORTARIA-TCU W 99, DE 14 DE MARÇO DE 2007

Fixa o valor unitário do auxílio-
alimentação e altera o Anexo da Portaria-
TCU n° 625, de 27 de novembro de 1996.

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAo, no uso das
atribuições que lhe confere o disposto no inciso XIV do aItigo 28 do Regimento Interno, e
com fulcro no art. 9" da Portaria n° 82, de 13 de fevereiro de 1997, resolve:

Art. 10 Fixar em R$ 25,71 (vinte e cinco reais, setenta e um centavos) o valor
unitário do auxilio-alimentação de que trata o art. 22 da Lei n° 8.460, de 17 de setembro de
1992, concedido aos servidores da Secretaria do Tribunal.

Art. 2° O Anexo I da Portaria-TCU n° 625, de 27 de novembro de 1996, passa a
vigorar confonne o Anexo desta Portaria.

Art, 30 Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos financeiros a partir
de 10 de janeiro de 2006,

WALTON ALENCAR RODRIGUES

Presidente

ANEXO À PORTARIA-TCU N° 99, DE 14 MARÇO DE 2007

ANEXO I

(Portaria-TCU n.o 625, de 27 de novembro de 1996)

TABELA DE INDENIZAÇÕES NO PAis

Dl.A.R IAS/CARGOfFU NÇ Ao VALOR (RS)

FILENAME Ip 1* MERGEFORMAT D:IUsuarios\x00060450 I42lDesktop\Dani
Fernandes\A TOS NORMA TIVOS-PORTARIASIPRT2007-099,DOC
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OTRIBUL\'AL DE CONTAS DA UNlt\OC

FC-6 345.00
FC-:-; 322,00
I;C-4 287,00
FC-J 266,00
FC-l 256,00
FC-I 251,00
ACE 246,00

Tomada de Contas Espcci:ll 228,00
AUX 213,00

ADICIONAL DE Er\'IBt\RQUE! DESEMBARQUE 291l,OI)

VALOR PADRONIZADO DE RESSARCIMENTO 0,71
DE TRANSPORTE

,

FILENAME Ip 1* MERGEFORMAT D:ILJsuarioslx00060450142lDesktoplDani
FernandesIA TOS NORMATIVOS-PORTARIAS\PRT2007-099.DOC
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Filiados do SINPROFAZ

I NomedO'Assciciado
I ABERCIO FREIRE MAR MORA
16Ç!:iILLES_ L1NHARES DE CAMPOSFRIAS_.- - -. -
IADALBERTO ELLERY BARREIRA NETO
IADAO PAES DA SILVA
I ADAUTO CRUZ SCHETINE JUNIOR
I;~AD~t:'l DE I3.ARR9S VILLA JUN.IOR
ADEMAR PASSOS VEIGA------ - --_._ .._------

[ADEMAR YOSHIAKI HUZIOKA
~~denio Rostan Dantas Dourado Júnior
LADILSON FONSECA __C_E_S_A_R_J_U_N_'O_R _
I ADOLFO LEITAO GUERRA NETO
:ADRIÃNAALVESDASILVA ----_- __

IADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO NOBREGA
;ADRIANA DE LIMA BANDEIRA
; ADRIANA DE LUCA CARVALHOr----------------------------- ------ -~--
lAD~16f\lA pE_ SABOYA GOLDBERG
: ADRlflIfljAXREITAS SANTOS PEREIRA
-Adriana Guimaraes Morall90n _ _
,ADRIANA KEHDI
ADRIANA MACEDO MARQUES- - -- . - .... - _.-

i ADRIANA MINIATI CHAVES
'ADRIANA NOGUEIRA TIGRE COUTINHO
:ADRiAN~QUElROZ DE CARVALHO ---- :
;ADRIANA REIS DE ALBUQUERQUE I
-ADRIANA ZANDONADE I
.6DRIANE DOS SANTOS ~
~DRIAN.O CES.AB.'50KENY -j
1 ADRIANO FALCAO NERI I

:Ãi5RiA"NOJOSE SUASSUNA DE LIMA ----j
I ADRIANO MARES TAROUCO i
I_ADRIAN.9_MARTINS PO~JE!'!f'J~ _
I ADRIANO OLIVEIRA CHAVES I
IÃDRIENNE G1ANNETTI NELSON-OESENNA ---=--=--I
[ÃõSON-ÃZEVEDO MATOS - I
I AECIO MACIEL SORIANO DE OLIVEIRA .. . I
I AFFONSO NEVES BAPTISTA NETO
I AFONSO AUGUSTO RIBEIRO COSTA- --- - ---- ----j
0£9NS_OCEL_SO FE~REIR6.CAMPOS 1

, AFONSO GRISI NETO
: AFRANIO VEIGA DO VALLE
[AGILEClq PEREIRA [)E OLl\{EIRA I
~_GOSTINHO DO NASCIMENTQ.NETTO __. .. _~
L~GOSTINHO FLORES -.J
: AIL TON LABOISSIEREViLLEcccLA-c------------------

:AIRTON BUENO JUNIOR
:ALAN()_FEIJAO CA\lA~CANTE _
i ALBERTO ALONSO MUNOZ =J
~ALBERTO Caneii8SNETO -------_---=-:---=1
I~~~~NRJ~~~~~~¥g~~~l~-- ---- -------~
:Alcyl. Lopes Camelll.__ _ ---i
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! ALDEMARIO ARAUJO CASTRO _- ---
aldine sim0Il.Y azevedo de lucena ------- -.j
ALDO CESAR MARTINS BRAIDO I-
ALEANDRA SILVA GOMES I
ALECIO SARAIVA DINIZ I
ALEKSEY LANTER CARDOSO -
.h_L_EªSANº!3A CARLA MAGALHAES PORTUGAL

- "" __ O --
ALESSANDRA HELOISA GONZALEZ COELHO
I ALESSANDRO DE FRÂNCESCHI

---- -----

I ALESSANDRO DEL COL
I ALESSANDRO LlJCAS SANTOS
~LESSANDRO POMBO DOS SANTOS
.h.LESSANDRO SCHLEMPER KIQUIO
: ALESSANDRO SIQUEIRA NOGUEIRA
ALESSANDRO VENDRAMINI LANGERHORST
I_~LETH NIVIA SILVA DI OLIVEIRA
ALEX CORDEIRO NUNES
,ALEX RIBEIRO BERNARDO
IALEX S",i',NDRODO AMARA'''-L-U-C-H-0-A--------1

IALEX SANT ANNA
i ALEXANDRA MARIA CARVALHO CARNEIRO
lALEXANDf<E CAIR-º-- _
ALEXANDRE CARLOS BUDIB
ALéV\NDRE CA~R':=N~E:=.IR-':O=S~PIe.N--D-O-LA----------

------
_ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA
L~LEXANDRE DELDUQUE CORDEIRO
i ALEXANDRE JUOCYS__ __ _ __ ,
! ALEXANDRE LUIS CAMPOS TRISTAO __ ----'
: ALEXANDRE MENONCIN DE CARVALHO PEREIRA I
I ALEXANDRE MONNERAT SOLON DE PONTES PINHEIRO -
I REIS ~

~~~~~~=~r~j~aR~~ra ------=------- 1
:ALEXANDRE RIBEIRO MEIRA
,ALEXEY FABIANI VIEIRA MAIA
:ALFqNSO CRACCO_'
. ALICE DE ABREU LIMA JORGE
IALICE PREZOTTO IANKOWSKI
,ALICE VITORIA FAZENDEIRO DE OLIVEIRA LEITE
! ALINE DELLA VITTORIA

f
ALINE JACKISc_C=H~ ,
ALINE NASCIMENTO CU_N_H_A___ ..-'IALINE VITALlS - ,----,,-

ALlSSON FABIANO ESTRELA BONFIM
,f'.L,ISSON FIGUEIREDO MACHADO ""__ ,,_'
ALlSSON NELlCIO CIRILO CAMPOS'-- _
~ALLAN TITONELLI NUNES _
I ALTAIR F'-EDRO PIRES DA MOTTA
'AL TAMIR DE OLIVEIRA

_ALTINA FABIANE DE OLlV••E""IRA"'.'."'B"'R"'IT"'O'- -i
_ALUIZIO ªO_RG~~DA CARVALHO NETO"' -i
~ALVARO LUIZ PALACIOS TORRES
[AMADEU BRAGA BATISTA SILVA

I
AMADOR GILBERTO CASSIANO
Amanda Becke Machado Freitas

,
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http://www.sil1profaz.org.b
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1 AMANDA DE SOUZA GERACY
AM~RSSON TEIXEIRA DE CARVALHO
;ANA AMELlA LEME DO PRADO RIZZETIO MELO
i ANA BEATRIZ GUIMARAES BRAàA
ANA BEATRIZ MADEIRA CAMPOS FREITAS
IANA CAROLINA ARAUJO DE SOUZA
IANA CAROLINA BARROS VASQUES
[ANA CAROLINA CERQUEIRA PEREIRA DA SILVA
I Ana Carolina Duarte Camurç_a ~
i ANA CAROLINA NOGUEIRA SALlBA
ANA CAROLINA WEST WANDERLEY
~na Claúdia Borges Tor_re_s_p_e_r_ez _
; Ana Claudia Cerquelra Passos Silveira
! ANA CLAUDIA FERNANDES RODR-IG-U-E-S---------

ANA CRISTINA ADAD ALENCAR
i ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO
-ANA CRISTINA VAZQUEZ DA ROCHA
i ANA ELISA ROCHA AGUIAR DANTA-S-DE-M-A-TO-S---------j

-I ANA FLAVIA LOPES BRAGA
,ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO
~!\.N_A_KA_BINAGARCIA JAVAREZ DE ARAUJO --J
ANA LUCIA COELHO ALVES I
tINA LUCI[\ DE LYRA TAVARES - -~-i
IANA LUCIA GATIO DE OLIVEIRA I
!ANA LUCIA HERNANDES DE OLlVE-I-RA-C-A-M-P-AN/\ --i
;ANA LUISA BREGA DE ALMEIDA i~-------------- -- -------------i
'ANA LUIZA ROCHA E SILVA GUIDI LYRA
i ANA MARIA CAMPOS BICALHO DE LANA ~-- I
: ANA MARIA VELOSO GUIMARAES -----, -----------
-ANA PAULA BARBEJAT FERREIRA
ANA PAULA DE LIMA CASTRO
~NA PAULA FERRE'-R,A_D_E_A_L_M_E_ID_~V1E_I_R_A , I

-ANA PAULA LIMA VIE_IRA =l
,ANA RACHEL FREITAS DA SILVA
!ANARAQUELNOGUEIRA VILELA LEAO ----
-ANA RITA ULRICH
ANAMARIA SILVA TAVEIRA~--,--"-------------- ----
; ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR
'ANiJÉ'RSON BITENCOURT SILVA I-----j
; ANDERSON RICARDO GOMES
, André Afeche Pimenta
-ANDRE ALMEIDA RODRIGUES MARTINEZ
,ANDRE _ALVIM DE PAULA RIZZO
,ANDRE ANTONIO SOUZA SANTOS
ANDRE AUGUSTO MARTINS
:ANDRE DE SOSA VERRI
I_AN_D_R_E_E_M_M_ANLJELB~T_I_ST_A_BA_R_R_E_T_O_C_A_M_P__E_LL_O J,
_ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO . ~i

•ANDRE LERI MARQUES SOARES----- -~-- -_._--------~
ANDRE LUIS DALCANTARA SCHMITI
-ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO
:ANDRE LUIZ CARNEIRO ORTEGAL
,ANDRE LUIZ DA SILVA CRISTINQ,~_., __ ~_~ _
ANDRE LUIZ FERREIRA CUNHA
i ANDRE LUIZ FREIREALLEMÃO- - ------~----,

,
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IANDRE MAGALHAES PESSº~ ------~--- J
~NDRE NOVAIS DE FREITAS _=
i ANDRE PEREIRA CARNEIRO 1

:ANDRE SERRA ALONSO I
ANDRE SILVA RIBEIRO
ANDREA BORGES ARAUJO
lANDREA CRISTINA DE FARIAS
ANDREA KARLA FERRAZ MAGALHAES
:ANDREA MUSSNICH BARRETO
I ANDREA SCHRAMM DE ROCHA SANTANA
IAndrea Vasconcelos Bragato Tavares
ANDREA VIVACQUA CORREA DE O PUGLlESE
ANDREI AGUIAR
ANDREI SCHRAMM DE ROCHA
I ANDREIA FERNANDES ONO
ANDREIA MACHADO CUNHA !

ANDREIA MARIA TORREGLOSSA CAPARROZ I
ANDREIA ROSA DA SILVA 1

: ANDRESSA GOMES RODRIGUES
IANDRESSA OLIVEIRA CUPERTINO DE CASTRO
IANELlSE DE ASSUMPCAOC_A_L_D_E_IR_A -J
iANELlZE LENZI RUAS DE ALMEIDA J
: ANEL Y MARQUEZANI PEREIRA I
I ANGELA ROBERTO KRUGER I
ANGELA TERESA GOBBI ESTRALLA I
ANNA AZEVEDO TORRES GOULART I
ANNA CARLA DUARTE CHRISPIM NUNES CO 1I

!ANr-J..ALUIZA BUCHALLA MARTINE2: _
ANNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA ,
ANNALlNA CAVICCHIOLO TRIGO

I ANTONIO BERNARDINO CARVALHO RIBEIRO
IANTONIO CANDIDO DE AZAMBUJA RIBEIRO,-
,ANTONIO CARLOS FERREIRA DA COSTA _
~NTONIO CARLOS RODRIGUES DE BARROS
I ANTONIO CARLOS TAQUES CAMARGO
IANTONIO CASTRO JUNIOR

j A_NTONIO_"D_,ª)\i1ºU~A B9RGE,~_
AN D"_R'El,

, .:---- __ '-':"",~,~y_JJ
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I ARIELLA FERREIRA DA MOTA i !
I ~::~~;~~~~~R~u~~~~Lg~~~EDEIR-()--S~==--- _--_~~=___=_-.-_.-ll5m ,I,-lme JU
i ARLINDO PALAS SI FILHO
ARMANDOJACOBVARGAS

I ARMANDO SIMONSEN MONTEIRO
,ARNALDO ARAUJO DE MATOS
I ARNALDO COSTA REZENDE ----
I ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GODOY
,ARNO CAETANO DA SILVA
ARNOL SCHMITZ GUERRA
ARTHUR CESAR DE MOURA PERE_I_R.A_ __
ARTHUR RAMOS FONTOURA

[ARTUR ALVES DAMOTTA----
ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR

i AUGUSTO CESAR DE CARVALHO LE_A_L._. _
rAUGUSTO FREITAS E MAGALHAES AYRES 1

11

,'
!AUGUSTO NEWTON CHUCRI 1
AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES
AURELIO HENRIQUE KELLER

: AURELIO PITANGA SEIXAS FILHO
'_A_UR_EO_N_A_T_A_L_D_E.P_A_U_LA_
AYLTON LUIZ REINERT

, BARBARA SOARES AMARAL------
i BEATRIZ PEREIRA DA SILVA
BEATRIZ SOBRAL TAVARES
BENEDITO BRITO
BENEDITO PAULO DE SOUZA
BERENICE FERREIRA LAMB
BERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR

! BERNARDO SANTOS TORRES
, BERTRA~.º- ROCHA DE OLIVEIRA . --- I
i BIANCA PEDROLLO DE VASCONCELLOS CHAVES HORTA

Bianca Re~ Gue_d_e_s_da_Si_lv_e_ira _
BRADSON TIBERIO LUNA CAMELO
BRUNA APARECIDA DE CARVALHO CAETANO

: BRUNA VALENÇA DILETIERI LEMOS
BRUNO ALVES PINHEIRO
BRUNO ANDRE SILVA RIBEIRO
BRUNO BOCKMANN MOREIRA
BRUNO BRODBEKIER
BRUNO DE AQUINO PARREIRA XAVIER
BRUNO DE MEDEIROS ARCOVERDE
BRUNO DIAS ALVES DA SILVA

i BRUNO NASCIMENTO AMORIM
I BRUNO REZENDE PALMIERI

I
BRUNO ROCHA MACHADO' . _

. BRUNO SODRE DANTAS
CAIO GRACO NUNES DE SA PEREIRA
CAIRBAR PEREIRA DE ARAUJO
CAMILA CASTANHEIRA

CAMILA DANT A=-Sc"M"'O"'N~T='E='-IR'-'-O"'---------- ------J
CAMlLA DO CARMO ISSA 1
CARINA BONZANINI DA SILC":Vc-A-------. j

CARINA GONDIM REGINALDO FALC"'A~O~-=-_--_-_-_-_=__=__=__-

t
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CARLA CRISTINA PINTO DA SILVA I
CARLA DEÇARVALHO PAGNONCELCiBACB-E-G-A-._---=-==-1
CARLA PATRIcIA GROOTENBOER DE QUEIROZ I-_ ..
Carla Regina Oliveira Caldeira de Andrada
CARLA REGINA ROCHA
CARLA SYANE MOURA MIRANDA GAMA..
CARLA VIEIRA CEDE NO -
CARLOS ALBERTO ARANTES SCHEIDT
•CARLOS ALBERTO DOS RIOS JUNIOR
CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES
, CARLOS ALBERTO LOPES
. CARLOS ALBERTO MEDEIROS COELHO ---I CARLOS ALBERTO VAZ -
•CARLOS ALEXANDRE DIAS TORRES
:CARLOS ALEXANDRE DOMINGOS GONzALES
I CARLOS ARAUJO LEONETII
i CARLOS AUGUSTO HORTENCIO DOS SANTOS _ 1

i CARLOS AUGUSIQ.!'EIXOTO REIS __ --- .. -1
CARLOS BARRETO CAMPELLO ROICHMAN
Carlos Cortes Vieira LOlles I
ICARLOS DE ARAUJO MOREIRA .--- ..--.-J
I CARLOS EDLJ~RPO ALMEIDA MARTINS DE ANDRADE
CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLl

f
CARLOS EÕUARDO FE_.L_I.C_I_O_::::::::::::::::_~~~~~~~~'.=--
CARLOS EDUARDO LATIERZA DE OLIVEIRA

I CARLOS EDUARDO RADDATZ CRUZ
I CARLOS EDUARDO WANDSCHEER
I ----------------

I CARLOS FERNANDO AUTO REBEIRO _
ICARLOS FERNANDO DE ALMEIDA DIAS E SOUZA
ICARLOS HENRIQUE ARAUJO DA SILVA
i CARLOS JORGE SAMPAIO COSTA .__ ~
ICARLOS MOREIRA VIEIRAI ----.----- ------
. CARLOS ROBERTO STUART 'lCA~ -_LO-_SR_OD_R_IGUE-S-C-O-S'T-A-._-.-_==-=--_-. ::::::::::::-_-_-_-_-._-_-:
I CARLOS ROSALVO BARRETO E SILVA
I CARLOS SHIRO TAKAHASHI
CARLOS TRIVELATIO FILHO

ICARLOS VINICIUS CALHEIROS NOBRE
~'3LOTA VARGAS -
CARMELlTA ISIDORA BARRETO SANTOS LE
CARMELLlO MANTUANO DE PAIVA
CARMEM LUCIA MAGALHAES DA SILVA --- ----
CARMEN LUCIA DE ALMEIDA MARTINS
. CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA .._---._' _.
! CAROLINA DOLABELA DE LIMA E VASCONCELOS
I CAROLINA GARCIA MEIRELLES
. CAROLINA MIRANDA SOUSA -----I
.~_:_~_~:~_~ _~A_OR_R~_~~;E~;~~VALHO -_--_=:j
. Carolina Zancaner Zockun I
j CAROLlNE COELHO MIDLEJ I
ICAROLlNE DIAS ANDRIOTII__ _ . _

~CASSIA BRACKS FERRE_IR_A -_-_-_-_-_-_-_-~ __ - _::~
LC~~6~RODRIGO DE CARLI ----j
CASTRUZ CATRAMBY COUTINHO . . __ . 1
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I CASTRUZ COUTINHO _ ' _-", .. --

i CATARINA UZEDA DQVAL FREIRE DE CARVALHO n ,. __ -I~,s,,'"n:H:C,mJ,
CATHERINY BACCARO NONATO f'".!" .____________________ u ". __ .,,~

CATIUCIA MULLER
CECILIA ALVARES MACHADO
CECILIA BEZERRA DE MELLO LEMOS -

~ILlA TEIXEIRA OLIVEIRA GIORDANO
CELIA FERREIRA TAVARES DE LYRA
CELlA PORTELLA DOS SANTOS

: CELlA REGINA DE LIMArCELlNE RAMOS COELHO
I CELMIRA ADAMOVCZ SALDANHA ._--~
I CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL
! CELSO JORGE FERNANDES BELMIRO
: CELY MARTINS NOGUEIRA

e-= ,-

CESAR AUGUSTO BALDI MARTINEZ
CESAR MACIEL RODRIGUES
CESAR OLIVEIRA DA ROCHA

I CESAR PALMIERI MARTINS BARBOSA
u.

I CESAR VERZULEI LIMA SOARES DE OLIVEIRA ---- -
: CHARLES RUCE OLIVEIRA SILVA

I
,CHRISSIE RODRIGUES KNABBEN GAMEIRO VIVANCOSj
I CHRISTIANO MENDES WOLNEY VALENTE I
~CHRISTIENNE KRASSUSKI FORTES I

r2~-~~L~~; ~~~;SKICHEL ---:-_--=-=-=--=-,=--=--=---1
I-:CINTHIA YUMI MARUYAMA LED._E_S_M_A .
i CINTIA FREIRE GARCIA
: CINTIA LACROIX FARINA ,. _
[CINTIA NIVOLONI TAVARES DA SILVA

CINTIA TOCCHEnO KASPARY ---

I,G.ISINO COST~A~S_IL_V_A~ ..__ ---1
C~RADAMOTASAN'T'OS'
CLARA DIAS SOARES
CLARICE BELLO BECHARA
CLARICE SILVEIRA FAGU"N""D""E"S _

I Clarissa Cunha Navarro - -I
'CLAUDIA AKEMI-":O':'W"'A:'::DccA-- I
, CLAUDIA ALMEIDA DE MAGALHAES CIPPARRONE I
S-LAUDJA APARICIDA DE SOUZA TRINDADE ---j

! CLAUDIA ASATO DA SILVA I
CLAUDIA BARBOSA MONTENEGRO ~'

;CLAUDIA BORGES GAMBACORTA
I CLAUDIA GUERRA MEROLA

CLAUDIA MARIA PIRES BERNARDES DIAS._--_., ----
CLAUDIA MORADOR DIAS

; CLAUDIA REGINA AnA MARTINS PEREL~-- __-==~
CLAUDIA REGINA GUSMAO CORDEIRO
CLAUDIA SANTELLI MESTIERI

f CLAUDIA VERONICA DE ASERRA DE F_A_R_I _
IGLAUDIANE DE SOUSA CAVALCANTE . _
f-gLAUDINEI FERNAN_D_O_ZA__ N_E_L_L_A ,.
,CLAUDIO GOMARA DE OLIVEIRA .__ .__ .

CENILDES NASCIMENTO PEREIRAI -------- ---------------

CESAR ALEXANDRE RODRIGUES CAPARROZ
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i CLAUDIO MOTA DA SILVA BARROS, . .
I CLAUDIO ROBERTO LEAL RODRIG_U__E_S .._ .__ .1

1, CLAUDIO ROBERTO SOUTO _
I CLAUDIO ROCHA SANTOS .-1
i CLAUDIO TEIXEIRA DA SILVA
I CLAUDIO XAVIER SEEFIELDER FILHO
I CLEBER GERONIMO RIBEIRO
: CLELlA DONA PEREIRA
. CLODES MEDEIROS COUTINHO
, CONRADO LUIZ ALVES DIAS
. CRISTIANA KULAIF CHACCUR
I CRISTIANA REINERT
ICRISTIANE BARBOSA DOS SANTOS GOMES
: CRISTIANE DE BARROS SANTOS i
, CRISTIANE FERNANDES DE SOUZA 1

i CRISTIANE LOUISE DINIZ I
;1 CRISTIANE SAYURI OSHIMA --------. --J
cfBlSTIANE SOUZA VILLAR DE CARVALHO
i CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES
CRISTIANO CARLOS MARIANO

I CRISTIANO DRESSLER DAMBROS
: CRISTIANO NEUENSCHWANDER LINS DE MORAIS
I CRISTINA CARVALHO NADER- -_ .

. CRISTINA FERNANDES AMARAL
'CRISTINA FOLCHI FRANÇ_A _
I CRISTINA LUISA HEDLER
CRISTINA MORAES VAZQUEZ
CYNTHIA CARLA ARROYO

1 DACIER MARTINS DE ALMEIDA
IoALTON MIRANDA
'DANIEL ALVES TEIXEIRA

I
.DANIEL AZEREDO ALV_A_R_E_N__G_A _
. DANIEL DE SOUZA NASCIMENTO DA SILVA
I DANIEL GIOTTI DE PAUL~ . . _
I Daniel Melo Nunes de Carvalho
I Daniel Monteiro de Barros Colen
~DANIEL PACHECO AVlLA ~
I DANIEL RUIZ CABELLO
:DANIEL SUAREZ CID DA SILVA ...- . .__ .._

DANIEL WAGNER GAMBOA
i DANIEL ZANETTI MARQUES CARNEIRO
I DANIELA CARVALHO DE ANDRADE
, DANIELA DA COSTA MARQUES--------
i DANIELA DE ALMEIDA PASC_I_N_I '..__._---
. Daniela Figueiredo Oliveira Franç~a ----,
i DANIELA GALENO RODRIGUES LIMA
I
~ANIELA M. DE OLIVEIRA LOPES GRILLO _
i DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA FREIRE l
IDANIELA REIKO YOSHIDA SHIMIZU ..-4
, DANIELE RUSSO BARBOSA FEIJO
, DANIELLA CAMPEDELLI
LQf.NIELLA FIALHO SARAIVA SAL(3ADO DJELBERIAN
i DANIELLE GUIMARAES DINIZ~------------~
'DANIELLE MENEZES EVANGELISTA FLORENCIO
• DANIELLE NASCIMENTO NOGUEIRA DE SOUZA

.. ------"._--

,
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ANILO FELlX LOUZA LEAO -l
ANILO THEML CARAM

"- --"'--'.- -------
ARIOALVES
ARIO DE OLIVEIRA PINHEIRO
AUMER MARTINS DE ALMEIDA
AVI CHICOSKI

lQ;AVID CAGY DA SILVA j
AVID CARRANO DE ALBUQURQUE -_-_---.
avid Dias de Albuquergue ---I
AYANE CAPRA KLOECKNER
EBORA ARRUDA QUAIROZ LIMA
EBORA ARRUDA QUEIROZ LIMA
EBORA CUNHA MAUTONE
EBORA DE BRITO LOUSANO
EBORA GOULART OURIQUE
EBORA MARTINS DE OLIVEIRA
EBORA MELO CUNHA LOCH
EBORA NOVAIS VILLA DO MIL
EBORAH BRUM DE MELO
EBORAH SILVA DE ALMEIDA
EIZE ALMEIDA GALVAO
elano Mangueira Leite
ENISE BACELAR MENEZES
ENISE BERMUDEZ DE OLIVEIRA MORAES
ENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS

~NISE LUCENA CAVALCANTE __--I
ENISE f".1ACIELDE~l:BUQUERQUE " ~
ENISE MARIA DE ARAUJO------- --
ENISE PEREIRA DE PAIVA GABRIEL __" " _
ENISE UTAKO HAYASHI BERALDI ,
eniz Rockenbach Ávila 1--------
EUSMAR JOSE RODRIGUES-----------------
EYSI CRISTINA DA ROL T--------
ANA BASTOS AZEVEDO DE ALMEIDA ROSA" _
ANA SAMPAIO BELLO GUIMARAES
ANA VALERIA LUCENA GARCIA
ANE LAILA TAVES JUNDI----------
EGO ALMEIDA DA SILVA
EGO CAMARA ALVES _
NEMAR ZOCCOLl
OGENES DANIEL SOUZA DA SILVA
OGO DOMINICI SORIANO--"--------
OGO LOPES CAVALCANTE
OGO LUIZ DA SILVA
OGO MAGGINI DELAZARI
ONEA MARAMBAIA DOS SANTOS
RCE RODRIGUES DE SOUZA
RCEU ANTONIO PASTORELLO
VA MARIA COSTA CRUZ E REIS----
JEMILE NAOMI KODAMA
OLlZETE FATIMA MICHELlN
OUGLAS NOGUEIRA DE ANDRADE------- --""-----------1
URVAL MIGUEL CARDOSO E SILVA :
DGAR DE OLIVEIRA SILVA
DGAR G FILHO

ID
ID
ID
:D

D

I
D
D
D
D
D
D

:Dr-
iD
D
D
D
D
D
D

ID
: D

D
D
D

,D

i-~
ID
ID
:D
,D
ID~
D

i DI
DI
DI
DI
DI
DI
DI

,DI

I
DI
DI

IDI
'DI
DI

IDI
:DI
! DI
I
ID
D
D
D

'E
,E



EDGARD LlNCOLN DE PROEÇA ROSA I

EDGARD MARCELO ROCHA TORRES ,-

EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA ----
EDISON BUENO DOS SANTOS

! EDMILSON MOREIRA ARRAES

'---I
I EDUARDO DE ALMEIDA
! EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO --".-
I EDUARDO DE OLIVEIRA SAEZ
; EDUARDO GONCALVES BOQUIMPANI ---'
EDUARDO KRAFT SOARES
EDUARDO LUIZ AYRES DUARTE DA ROSA
EDUARDO RAUBER GONCALVES --
~RDO RODRl9UES DA COSTA
EDUARDO RODRIGUES DIAS ---

I EDNA RIBEIRO SANTIAGO
!EDSON FELlCIANO DA SILVAI EDSON LUIZ DOS~SA"'"N'-'"T-"O""S'-"'-'-------
: EDSON SOARES DA COSTA -----------

, EDUARD FREITAS FERNANDES
I EDUARDO AUGUSTO COELHO DE SANTAN.~_A I

l
iEDUARDO BRAGA ROCHA
EDUARDO CADO SOARES
fÊDUARDO CANGUSSU-M-A-R-R-O-C-H-IO--

ê
I
I

"--i

I ELIANE VIEIRA DA MOTTA MOLLlCA --"- "-

, ELIAS CIDRAL ,---
! ELIAS DO CARMO HOWAT GUSMAO
: ELIAS GRIGORIO DE ALMEIDA
ELlNOR DE PINA DIAS
ELlSANGELA PINHEIRO ALVES 1

---,---
ELKE MENDES CUNHA FREIRE ----
ELLEN CRISTINA CHAVES
: ELMAR LUIS KICHEL
i ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR-- -- .- . -

! EDUARDO SERGIO CARVALHO DA SILVA
[ELAINY MO-RAIS GONÇALVES - ---'--'---

~

ELBA BO!,'vENTURA SIMOES
ELCIO NACUR REZENDE
, ELEANDRO ANGELO BIONDO
~LlANA DUARTE VERNIZI DE SOUZA LIMA

I
ELIANA JERONYMO DE OLIVEIRA
ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA
I ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA,

---- ------~

!

[ELON KALEB RIB[\S VOLPI
I ELSO DO COUTO SILVA
I ELTON GOMES -M-A-SC-A-R-E-N-H-A-S-

I
,ELTON LEMES MENEGHESSO
ELVIS IANCZKOVSKI , _ ------
. ELYADIR FERREIRA BORGES
I EMILlA CAMPOS DAMASCi::NO ,____ _ _
! EMIR ARAGAO NETO
'ENEIDA GONCALVES MARQUES DE SOUZA
ENIO ALEXANDRE GOMES BEZERRA DA SILVA
ERASMO CESARINO DE VILHENA-ª

I ERCILlA SANTANA MOTA ,
iERICA DÊ SANTANA SILVA' -------------------'----
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: FABIANE LOPES BUI:.NO NETTO BE~S_S_A______ i
I FABIANI FADEL BORIN ,
I FABIANO DE FIGUEIREDO ARAUJO I
I FABIANO FELlCIANO BASSUL i-----
I FABIO ALMEIDA LIMA ".
~ABIO BRITO SANCHES --I

i FABIO GUIMARAES BENSOUSSAN
i FABIO JOSE DE FREITAS COURA
i FABIO MAURO DE MEDE,..IR.-:O-o:S~ _i
•FABIO PASTORI:LLI MACHADO DE LIMA . . _
•FABIO ROCHA CAR!'!A~.U"_'B='_A_'___
i FABIO RUTHZATZ
• FABIO TAKASHIIHA I'

~ABIO VARGAS DE ANDRADE _
•FABIOLA DE VILLEFORT GROSSI _
~BIOLA INEZ GUEDES Saldanha
i FABIOLA MANENTE LAZERIS
í FABRICIA FERNANDES DE SOUZA
I FABRICIO DA S()_L_LE_R . ._
i FABRICIO SARMANHO DE ALBUQUERQUE
I FABRICIO VASCONCELOS PEREIRA
: FABRIZIO CANDIA DOS SANTOS
I FELIPE ANDRADE GOUVEA
: FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZAiFELIPE COTTA ORNELLAS --._-.

! FELIPE DULAC GOULART -~
[FE-L1PE SOUZA CANHOTO ..=-1

EVERTON BEZERRA DE SOUZA
EVERTON LOPES NUNES
EXPEDITO RIBEIRO DE SOUSA FILHO

iFABIANA BROLO -
i Fabiana dos Santos Barros . . .
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I ERICA FEITOSA FORTALEZA
, ERICA PIMENTEL PINTO COSTA
I ERICKSON LOPES FERREIRA
I ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES
I ERIKA GOMES CHAVES
'1 ERIKA MATIAS ROCHA
ERIKA PACHECO PANISSET DE BRIT_O _
ERIVELTO ALMEIDA DA SILVA

i ERIVEL TON PENA PINHEIRO
I ERNESTO SEIXAS FILHO
~ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ
I ESTEFANO GIMENEZ NONATO
I ESTHER COELHO LARA DOS.REIS--_._--_.. ----------
i EUCLIDES NASCIMENTO ANTUNES JUNIOR
i EUCLIDES SIGOLl JUNIOR

I EUGENIA JUNQUEIRA V_IC_T_O_R_E_L_L1. . _Ii EULER BARROS FERREIRA LOPES _
EUN KYUNG LEE
EURICO GUEDES VALLE

: EURIPEDES DE OLIVEIRA EMILIANO
i EVANDRO COSTA GAMA
I EVARINTA DE LIMA SANTOS _
I EVERSON MESQUITA PEDROSA
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FERNANDA CECYN

I

FERNANDA DOS SANTOS BONOTII ---I

FERNANDA DOS SANTOS RAMIRES - ----~.-
FERNANDA MARIA GUNDES SALAZAR I,
FERNANDA MARTINS BARBOSA GAMBAR. DINIZ I,
FERNANDA REGINA VILARES

,
,

FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER I
-' I

FERNANDA SOARES RIBEIRO DELATORRE DE C!lRVA~J:l-º--.J
FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VILLALVA I

1.-'" , ,."~."
.~;:'t !"?', ""fH}r...JiJ. _.
l...e< •••_. --

.

FERNANDO ANTONIO DOS SANTOS
FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO
FERNANDO CESAR DE SOUZA ARAGAO I
FERNANDO DA HORA ANTUNES 1
FERNANDO DE OLIVEIRA I

i
FERNANDO DIAS DE ANDRADE
"FERNANDO HUGO DE ALBUQUERQUE GUIMARÃES
: FERNANDO NETIO BOITEUX
FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI
i FILEMON ROSE [)E OLIVEIRA . ..J

I'FILIPE LOUREIRO SANTOS ------1

: FLAVIA CARAMASCHI DEGELO '
FLAVIA DE ARRU_D_A_LE_M_E =-=-=--_-_-_-_-_-.------ ...~I:
FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN
FLAVIA OLIVA ZAMBONI .. .__ .
, FLAVIA PIRES RIO LIMA i

, FLAVIA REGINA ORTIZ STRJCHLER . .~~i
LE!:AVIA SCARPONI PANA__D.E._S_B_A_R_T_E_LS________ I

FLAVIA TARQUINIO ROCHA "1

FLAVIA VIEIRA~S=A~L=L=E=S J
FLAVIA VIEIRA SANTOS AZEVEDO _ __. __ .--J
FLAVIANE RIBEIRO DE ARAUJO I
I FLAVIO ALBERTq--.D-E--M--EL-O-A-f{-A_-U_-J_O=-=--.:..-.:.-_-~-__-_--:.___ J
, FLAVIO ARAUJO PEREIRA '
, FLAVIO CAMOZZATO
FLAVIO DE FREITAS PAN~N~U.~T_I_. -----j

: FLAVIO DE PAULA CAMPOLlNA
~LAVIOHENRIQUE DUARTE _ __
'FLAVIO LUIZ WENCESLAU BIRIBA DOS SANTOS
, FLAVIO SERGIO RODRIGUES
FLAVIO XAVIER DE ALMEIDA E SILVA I
FLORINDA NONATO DE FARIA !
FRANCIS CAROLlNE CHAVES.-"D"-A~R.~O""C•...H'-"A-'- .__ -I
. FRANCISCA DINORA RAMOS FONTELES 1
! FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA
I.FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO --- ..-J
. FRANCISCO FERNANDO MAGALHAES PAES DE B. F.r-.-.-.------------.-
,fRANCISCO GLADYSON P9NTES FILHO . __ ... _
: Francisco Joao Gomes
I FRANCISCO JOAQUIM DE SOUZA NETO
l£,RANCISCO JOSE ALVES GUIMARAES .~. .1
l!rancisco José Tarso de Sabóia I
FRANCIsCO NAPOLEÃO XIMENES NETO ---.--"-J
. FRANCISCO OSWALDO NEVES DORNELLES '-_._--

, FERNANDO AGUIAR CAVALCONTI DE OLIVEIRA
: FERNANDO ANTONIO COSTA DE OLIVEIRA

,
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I FREDERICO. DASILVA VEIGA
I FREDERICO. DE SANTANA VIEIRA
! FREDERICO. MATSUURA 0 ~

I FREDERICO. MQNTEDQNIQ REGO.
: FREDERICO. MQNTEIRQ DE QLlVEIRA SANTQS
I FREDERICO. PQMPEQ PARREIRA --------

FREDERICO. SQUZA BARRQSQ
•GABREIL MACHADO. MQREIRA
iGABRIEL DE TQLEDQ E SQUZA
, GABRIEL MATQS BAHIA
I GABRIEL MQRQ DARIANQ
I GABRIEL RQBERTI GQBETH
I Gabriel Rosa Jardim
. GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA
.GABRIELA CABRAL SQARES MQDESTQ
. GABRIELA KRISTL Y ARNAUD SANTIAGO.
I GABRIELLA NASCIMENTO. MARQUETE
I GEILA L1DIA BARRETO. BARBQ.SA
i'(3eisa Santos de A9_ui_no ~~- 1
I GENEZIQ FERNANDES_V_IE_IR_A . _

I
_GENUSVALDQ DE PADUA RESENDE FILHO. --~- -.-l
GENY DE LQURDES MESQUITA PAULlNQ !

GEQRGES JQSEPH JAZZA_R o~ __ ~ __ o __

~RALDQ FELIPE DE SQUTQ SILVA I
: GERALDO. GURGEL DE MESQUITA JUNIQR
! GERALDO. HENRIQUE _M_Q_R_Q_M_I_ZA_T_Q ~
I GERALDO. NAGIB NUNES
IGERALDO. RABELQ DE SQUZA
: GERSQN DA CQSTA.J
I GERSQN RQDQLFQ BARG "J
! GILBERTO. DE LIMA GUIMAI3AES ~ ~
, GILBERTO. DE QLlVEIRA JUNIQR
! GILBERTO. MQREIRA CQSTA
I Gilberto Pimentel de Mendonça Gom_es_~Ju__nio_r~~~._~ _IGILBERTO. SIQUEIRA RANGEL
, GILBERTO. XAVIER RIBEIRO.
I GILDA MARIA FREIRE GARCIA "l

GILSQN ALVES GQMES J
I GILSQN PACHECO. BQMFIM ]
I GILVANIZE MQREIRA DA SIL.V--A-----~---- I~~~---- _._-~
I GINQ AZZQLlNI NETO.
.- -
,GISELA DE PAULA CQSTAVIEIRA DE BRITO.
I GISELLA FERREIRA MERIGUETTE
I GISELLE CRISTINA ARAUJO. DQS SANTQS CHAVES
I GISELLE MARIA SANTQS PQMBAL SANT ANNA
. GISLENE MACHADO.--~~~~~~--~~--~---

'GIULlANA MARIA DELFINQ PINHEIRO. LENZA
I GIULlANQ GERALDO. REIS
I GIULlANQ MENEZES CAMPQS
[QLAUCIA CQRR_E_A_R_E_T_A_M_Q_Z_Q_B_A_R_C_ELQSALVES
GLAUCIA CRISTINA PERUCHI ._-----~

•GLAUCJA TEREZINfjA.IYIQUSQUER DQSSANTQ'ª-- .'

http://wwW.Sil1pfofaz.org.b
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i GLAUCIA YUKA NAKAMURA . ~ ..~
I GRAÇA REGINA DE MACEDO CABRINHA __ .. ,
i GRACIELA MANZONI BASSETTO
I GRAZIELA ROSAL HONORATO
, GRAZIELA SAUMA MURAD
•GUILHERME ALVES DE PONTES E SILVA FILHO
. GUILHERME BATISTA DE SOUZA . ._~.
! Guilherme Dal-Prá Reis .. . ..J
I GUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES
GUILHERME POPPE BERTOZZI

I GUILHERME SOARES DINIZi GUILHERME WAYANr;-D-A-S-I--L-VA-S-O-UT-O--- ..-- ..

, GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA
GUSTAVO ALCIDES DA COSTA

, GUSTAVO ANDERSON CORREIA DE CASTRO
I GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO
I GUSTAVO CALDAS GUIMARAES DE CAMPOS

__ o

; GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO
i GUSTAVO DE RESENDE RAPOSO
I Gustavo Faria Pereira
•GUSTAVO FRANCO RAULlNO
I GUSTAVO GOMES LOPES DUARTE_ . I
! GUSTAVO HENRIQUE TEIXEIRA DE OLIVEIRA .._~_._~
I GUSTAVO JUST DA COSTA E SILVA '------------
I GUSTAVO LUVISON RIGO .- .
'GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA~-,~-------------~
: HALEN NARA PANISSON TASCHETTO Ir--- .---"'---- ..
1HAMILTON CARNAVAL_.---
I HAROLDO JATANY-ºE CAST~P4~O~__ ~ ---.J
I HEBERKIS JOSE SOARES AZEVEDO I
I HELDER VALADARES MOREIRAI HELENA CLAUDIA DA SILVA BARA---T-A----------j~'

LHELENA MARQUES JUNQUEIRA . _
I HELENA TORELL Y FRAGA MINCARONE '
'HELGA LETICIADA SILVA FERNANDES ------------i

I HELlANE DE FATIMA NERIS
~elio Corbellini Filho
! HELIO GIL GRACINDO
I HELIO ROBERTO SILVEIRA PAES
• HELIO SARAIVA FRANCA
: HELOISA GARCIA GAZOTTO
HELOIZA FRANCO VILLEROY

I HELVECIO -DE -CARVALHO COUTO
I HENRIQUE DIAS CINTRA
i HERACLlO MENDES DE CAMARGO NETO
HERMES DE ALENCAR BENEVIDES NETO

, HEULER MOREIRA DE SOUZA FILHO
[HILARIO BARBOSA FALLEIROS JUNIOR,~---- -""--
I HILYN HUEB
. HUGO C--E-SA-R-H-O-ESCHL

, HUMBERTO MANOEL ALVES AFONSO
i HUMBERTO SOUSA LIMA FALCON_I _
I HYE JIN KIM 1
.IANA GONCALVES SOUTO MAIOR ViEIRA I
!IANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE------ ._-'""'''-

r
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; IARA ANTUNES VIANNA ~- -
I IARA SILVA ()IAS -'c-' '_'!~lrJIlIf _~ __ . ------ t~jr;{;,_H 'fl..•..•.••u

! Ieda Aparecida de Moura Cag._n_i . L-.~---
IIGOR ARAGAO BRILHANTE
IIGOR MAGNO COSTA DE ALMEIDA I
. IGOR MONTEZUMA SALES FARIAS
ilLANÁ BERTAGNOLLI
I INAlA BRITTO DE ALMEIDA _
INAYA BARBARIZ ALCANTARA DE CARVALH
INDIARA ARRUDA ALMEIDA SERRA
, INEZ MARIA SANTOS DE SA ARAUJO , I
. INGRID ABREU BIONDI '
;[NGRID CAROLlNE CÁVALCÃ-N-T-E-D--E-O-L-IV-E-IR-A--D-ESDARA~

, INGRID KUHN
, IOLANDA AGUIAR ROSAS
IOLANDA GUINDANI
: IOLANDA MOREIRA DE JESUS
ItONE TEREZA ARRUDA M-'E~N~D~E-S-H-E-I-LM-A-N-N---

. ISAAC RAMIRO BENTES
i ISABELA CARVALHO NASCIMENTO
IISABELA LEITE BARROS
IIsABELA MARIA AMARAL MACIEL D...,E,.:M=O'-'R'-'A 1
IISABELA SEIXAS SALUM
; ISABELLA BROCHADO DE SOUZA
~~ABELLE FERREIRA DUARTE BARROS DE OLlVEIRA-- --

IISADORA CANEZIN GUIMAR[\ES
. ISADORA RASSI JUNGMANN
[ISRAEL CESAR LIMA DE SENA . ~
WIAMAR JOSE BARBALHO _

L!YAN AMADO
IVAN RYS
flVANISE ANTONIELA MAZUREK
• IVANY DOS SANTOS_~F~E_R_R=EI~R_A~ _
I IVO CARDEIRO PINHO TIMBO
IIvO HENE FERNANDES BECHARA
I IVO ROBERTO SANTAREM TELES '
iVY NHOLA REIS II

IIZAURA LISBOA RAMOS ---- ----------

JACKSON MIGUEL DE TRINDADE ---I
JACKSON PAULO FACHINELLO I
I JACKSON URQUIZA DA COSTA E SiLVA i
JACQUELlNE ARAUJO DE OLIVEIRA . ~
,JACQUELlNE CARNEIRO DA GRACA
iJAlMECESAA DEARAUJO DANTAS
I JAMES SIQUEIRA -- --- ---.--'

i JANE CRISTINA NASC. GUIMARAES WANDERLEY
, JANE MARIA MICHELON MACHADO ~
I JANIFFER CELANI RODRIGUES DE ATAI DE .__ . .,.
JANINE DE CASTRO~ _
!JANINE MENELLI CARDOSO - -------

I JANIO NUNES VIDAL I
I JANIS MARIA SAFE SILVEIRA ~
'JAYMEMAGALHAES VILLAS BOAS ..

l_~~n~:r~~~:~~~a~r: .--'.--.-. -,
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JEANE MERI DE SOUZA
JEANINE LEITE VAZ DE BARROS
JECSON BOMFIM TRUTA ---- ---- ----
, JEREMIAS DE CASSIA CARNEIRO DE MELO
,JESUS AUGUSTO CARVALHO FILHO
I JOANA DE GODOY ALMEIDA
,JOANA MARTA ONOFRE DE ARAUJO ;
l.JoAO ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES 1

I JOAO AURINO DE MELO FILHO li

-JOAO BAPTISTA DE PAIVA PINHEIRO
'JOAO BATISTA DE FIGUEIREDO ----j
I JOAO BOSCO GIARDINI --j
I João Carlos Gonçalves Florêncio 11
I JOAO CARLOS MARQUES DE ARÁUJO
JOAO CARLOS SOUTO
I JOAO FERREIRA DE ASSIS _
I JOAO FERREIRA SOBRINHO --- ---- - o

I JOAO GOMES CANTAN_H_E=D~E~ .__ I,

I JOAO GUILHERME DE MOURA ROCHA P, M. 'I
! João Henrigue Chauffaille Gro9_ne_t _
I JOAO JOSE RAMOS DA SILVA -
JOAO LUIZ DE LAIA ---- ---I
IJOAO OSVALDO CAPORAL JUNIOR !---_.-
I JOAO PAULO CAMINHA DE SOUZA RIBEIRO I-------------1
I JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI '
. JOAO PAULO DE OLIVEIRA
ljo_a_op_aul_o_de_s9_u_za_c_ar_re9~ _ --,
i JOAO PAULO GIORDANO FONTES
. JOJi.O.fAULO MASSA_M_IL_A_M_E_U_A__B_E ~
, JOAO SAIA ALMEIDA LEITE
i JOAO SOARES DA COSTA NETO
I joao vitor sotlilirJOAQUIM JOSE DE BARROS DIAS FILHO
JOAQUIM LUIZ MENESES DA SILVA____ o.

I JOE PEREIRA TELLES
l JOELCIO MARTINS DA SILVA FILHO
~ONATHAS MACEDO SAMPAIO
,JORGE AUGUSTO DA SILVA VAS__C_O_N_C_E_L_L_O_S ,
! JORGE CABRAL VIEI_RA_F_IL_H_O___________ I
_JORGE RODRIGO ARAUJO MESSIAS ---"l

I JOSE ALBERTO GOMES VARJAO '
I JOSE ALFREDO NUNES DE AZEVEDO -----J
; JOSE ANTONIO DE ROSA~~---
-JOSE ANTONIO LIRA BEZERRA
I JOSE ANTONIO TAVARES CORREA MEYER
! JOSE ARNALDO PEREIRA DOS SANTOS
I JOSE AUGUSTO CORDEIRO DA CRUZ NETO
JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA MACHADO i
~OSE AUGUSTO KELLER-º~ SIL~ l
I JOSE BEZERRA SOARES I
I JOSE CARLOS BROCHINI I
i JOSE CARLOS COSTA LOCH :
JOSE CARLOS DE ALMEIDA LEMOS ----,
JOSE CARLOS DOURADO MACIEL I
I JOSE CARLOS GARCIA LANDEI~ __O _

,
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"JOSE LUIS TEVES DE PAIVA GRISOLlA
JOSE LUIZ DA SILVA PEIXOTO ---
JOSE LUIZ GOMES ROLO
JOSE MARCOS QUINTELLA
,.JQSE MARIA MORALES LOPEZ

,
I--

--,-,~JOSE NACLE GANNAM -
JOSE NAZARENO SANTANA DIAS .J-
~JOSE NICODEMOS CAVALCANTI DE OLlVEI
I JOSE NICOMEDES DA SILVA

tJB
JOSEPAULO DA COSTA DECCACHE

JOSE PAULO DA SILVA SANTOS-------
: JOSE PAULO MEIRA FILHO
, JOSE PEDRO DE ALENCAR P_HORTA
i JOSE PERICLES PEREIRA DE SOUZA --
JOSE RENATO DE OLIVEIRA
JOSE RENATO FRAGOSO LOB_O "_
lJOSE RICARDO DE LUCA RAYMUNDO
, JOSE RINALDO ALBINO
i JOSE ROBERTO MARQUES COUTO
-JOSE ROBERTO SERTORIO
I JOSE RODRIGO DORNELES VIEIRA
, JOSE RODRIGO SCIOLl '
JOSE SARAIVA DE SOUZA JUNIOR 1-----~~~~~= ------- -----,',-1
JOSE VALTER TOLEDO FILHO
I JOSE VILACO DA SILVA
I JOSEFA ABIGAIL CRUZ E SILVA NARBAL
JOSEMAN AURELIO CEZARIO G FERNANDES --------1
~IALDO APARECIDº_B_A_T_IS_T_A_F_E_R_REIRA~ :
Josiane Tamara Junges Pattaro .J
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JOSE CARLOS LARANJA
IJOSE CARLOS PITIA SALUM _
Q9SE CARLOS SAMPAIO FERNANDES
JOSE CARLOS SOARES DE MENEZES
JOSE CAVALCANTE NEVES
JOSE DE ASSIS SILVA
JOSE DE BRITO ANDRADE---,------
JOSE DE RIBAMAR ALVES SOARES ------
JOSE DEODATO DINIZ FILHO
JOSE DILAY
,JOSE DIOGO CYRILLO DA SILVA
i JOSE EDMUNDO BARROS DE LACERDA
: JOSE EDUARDO BATIAUS
I JOSE EDUARDO DE ARAUJO DUARTE
I JOSE ERNANE DE SOUZA BRITO
: JOSE FELlPPE ANTONIO MINAES
: JOSE FERNANDES DE LOBO FERREIRA NETO
,JOSE FERRAZ D_EAMORIM_~ , ~
I JOSE FRANCISCO LOPES
JOSE FRANCISCO SARAIVA GOMES
JOSE FREJAT
JOSE HUMBERTO DA_R_O~C_HA ~
JOSE JARBAS MENDONCA_G_O_N_ZA_G_A____ __ _I
,JOSE LAMY DE MIRANDA NETO I
,-JOSE LEITE DOS SANTOS NETE -'-~'-i
1 JOSE LEVI MELLO DO AMARAL JUNIOR

I
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Josiani Gobbi Marchesi Freire ~
JOSIBERTO MARTINS DE LIMA __ ___~
JOVALDO NUNES GOMES JUNIOR ___ o

JUCARA VALADARES LOPES LOURENCO
JULlA OLlVIA SINGER BONESCKI GUMIEL I

! JULlANA ALMENARA ANDAKU .~
~ULlAN.A BAPTISTA BICUDO ., __ ._ _~
I JULlANA BOROSS QUEIROGA CAIAFA I
i JULlANA BUARQUE GUSMAO DE SANTANA I1
,JULlANA DE MELO VILAR PITIA PINHEIRO I

I JULlANA FURTADO COSTA ARAUJO ..__ .__ --.J
i JULlANA GALANTE ROJAS ~
lJULlANA GARCIA GARIBALDI . . i
I JULlANA MARIA BARBOSA ESPER I
: JULlANA PITA GUIMARAES i
i JULlANA ROCHA BRANDAO MASCARENHAS ..-3'I Juliana Sampaio de Araujo _
I JULlANE OLIVEIRA DE ALENCAR BARROS ------.---

! JULlANO DE BRITO NEITZKE - I
: JULlANO RICARDO CASTELLO PEREIRA i
1 JULIO CESAR ALVES RODRIGUES JR o _~

! JULIO CESAR CASAR I --- . -.. IlJULIO CESAR CORREA_SANTOS_ . . .. .
, JULIO CESAR FARIA _.____ _ .--- --i
: JULIO CESAR GONCALVES CORREA I
i JULIO CESAR MORGAN PIMENTEL DE OLlVEIR~~
["Julio Cezar.£..essoa Picanç.9 Junior __ . _
i JULIO LOPA SELLES DA SILVA '
!JUNGWHALlM- --_'I
: JUSCELINO DE MELO FERREIRA
IJUSSARA AYALA GUEDES _JI KAHLlNNE ROÇHA BRANDÃO .__ - __ ._--.J
I KALYARA DE SOUZA E MELO '
I KARINA DRUMOND'MARTINS ...---- -- -=l
. KARLA EUGENIA P. DE CARVALHO :
~KARLA LEONEL SOARES TORRES '
I KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA ~
I KASSIA !JARROS BEZERRA I
lKATIAAPARECIDADE OLIVEIRA ---.-1
: KATIA APARECIDA ZANETII DE LIMA
I KEILA ADRIANA DA SILVA CANALI 1

! KEILA MOR0ANNA GOMES DE MELO I'

I KELL YOTSUKA . _
I KENNEDY FURTADO DE MENDONCA~---- ---- ----- - ---'
'KLEBER AUGUSTO TAGLlAFERRO '
KLEISON FERREIRA I

. KUNIBERT KOLB NET.~O~__ I
!lAERTE CARLOS DA COSTA ---------- - --I
LAIS CLAUDIA DE LIMA -- - --- _.... - l
LARISSA KEIL MARINELLI '

! LARISSA LARA TEOFILO DURANS
I Lari~sa Rocha Santos _ .-- - --I
'LAURACRISTINAMIYASHIRO ._ ----
I'LAURARIElEI'3.9 MEHQINA __ ----,- .-- .. ---1
..l!ANDROFELlPE-ªLJ~f'JO TIERNO '__ ' -- --~
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LEILA BARREIROS PRADO I -- '
LEILAMUSTAFADEARAUJO ..----1 bn A--Nteml
: LEILA PATRICIA DONADEL-i l:.'-"-:~----J
I LENA CAMARA DO VALE I
I LEON ALGAMIS
lLEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA -I
I
.LEONARDQ.ê!,Z~RRA DEANDRAD~ __ ._ ...__ ..... ~
LEONARDO COPPOLA NAPP .. .__ --.-J
I LEONARDO DE ANDRADE REZENDE ALVIM 1

: LEONARDO DE MENEZES CURTY I
, LEONARDO DE MORAES ROCHA I-------[

Leonardo Duarte Santana .__ J,
I LEONARDO GONCALVES JUZINSKAS I
: LEONARDO HENRIQUE BORG-E-S-O-R-T-E-G-A----- -i
I LEONARDO 10RI0 MOREIRA I
I LEONARDO MARTINS VI.~E~IR~Ac 1

[LEONARDO MUNARETO BAJERSKI -----lo
~LEONARDO PEREIRA GUEDES __ ~
i LEONARDO RIZO SALAMAO
! LEONARDO RUFiNO DE OLIVEIRA GOMES
I LEONARDO SALES DE ARAUJO '
r LETICIA GEREMIA BALEST-R-O--------.-i

ci.ETiCill'uTiYMiA":--_-_- li

. LETICIA ZANI
tuANA DO REGO MOTI A VELOSO ----- .. ---' --------'

, Liana Lima de Andrade Ximenes
, L1NoJAPAULA VIDAL PACHECA o .J
[L1CIANETENORIOCAVALCANTE----.--- ---- . I
I L1DIA MELCIDES GOMESI L1DIANA PEREIRA MAfÚ-I-N-S---------- ---

; L1DINALVA ALVES MARTINS

ttlGIA FER~EIRA NETIO
LIGIA SCAFF VIANNA
, L1L1ANEVANGELlSTA ARAÚJO PADRÃO
.. --_._--------- --_._-
, L1NA FIUZA CAMINHA BARBOSA
I L1SIANE ANDREIA BRUM DA SILVA
fiijJ!l ~OYCE CAVALHIERI DA CRUZ
,LOAN KIZZI ARAUJO REINA
i LORENA DE CASTRO COSTA ,---
[LÔRrnAPÃz SAMPAIO --------

I LOUISE MARIA BARROS BARBOSA '
,[,OUREMBERG RIBEIRO NLJNES ROCH~ . -=1
: LOURENCO TEIXEIRA MENEZES ._______ I

I LUANA VARGAS MACEDO--------'-------
I LUCAS FONSECA E MELO
LUCIA FERNANDES MARTINS
, LUCIA ROMAR BARBEIRA . IlLuciana a1meida silveira - --- ,

ILUCIANA CARDOSO MARRA --- --- -----1
LUCIANA CORTEZ RORIZ PONTES I
LUCIANA DE ANDRADE BRITIO I1

I LUCIAN~ fERREIRA GOM_E_S_S.-IL_V_A _

~~~g:~~~~E;~~=:~OE:ES ------'-=--=--=--=-------~:
,_L_UC_IANAMUGGIATI DO-S-S-A-N-T-O-S-_- _--~_-.-_-. - ..--j
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LUIZ FELIPE CORREA MOREIRA
LUIZ FERNANDO CALlXTO MOURA
LUIZ FERNANDO CARVALHO DE SOUZA-- --.---
LUIZ FERNANDO COELHO - I
LUIZ FERNANDO HOFLlNG --~-- ---
LUIZ FERNANDO JUCA FILHO ,
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LUCIANA NASCIMENTO S_A_M_P_A_IO_______ ..J

LUCIANA PATRICIA MITUGUI BRUSCHI DE MENESES
-~ - -- - -----j

: LUCIANA POTIGUAR RIBEIRO !
LUCIANA REZENDE MELLO STEIN MUNDIM ,
LUCIANA TEIXEIRA DA SILVA PINTO
I LUCIANA TELES FILOGONIO __ I
~.ciana VesJ)ero Carvalho I
~CIANE BAG_G_IO_LO_S_SO ==~_-l
•LUCIANE HELENA LUCIO BARTOLLI i
, LUCIANE HIROMI TOMINAGA I
: LUCIANE RACKi_______ _, _ ----- - ----1
1Luciane Sunao Hamaguchi Franç_a_______ i

: LUCIANO ALAOR BOGO I
. LUCIANO BENEVOLO DE ANDRADE I
'LUCIANO COSTA MIGUEL
! LUCIANO HADDAD MONTEIRO DE CASTRO
LUCIANO JOSE DE BRITO l-~----
LUCIANO MELLO BUZZETTO _ _
LUCIANO NOGUEIRA DA SILVA I
LUCIANO ROBERTO BANDEIRA SANTOS I
i LUCIANO SIQUEIRA DE PRETTO ' ~
LUCILENE RODRIGUES SANTOS ------ --1
,_L_u_cl_liaIsabel Candini B._a~s~to--js~______ _ j

LUCIO CANDIDO DA SILVA
LUIS ALBERTO GLACER OLIVEIRA SAAVEID
~UIS ALBERTO REICHEL T , _
; LUIS ALBERTO SANCHEZ
LUIS CARLOS FIGUEIREDO
I LUIS ÇARLOS SILVA -D-E-M-O-R-A-E-S-'::'-=:_ -_-_-_~-~_-_-=:
I LUIS FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA
I LUIS FERNANDO TAHAN DE CAMPOS NETTO I
:[LUIS GUILHERME DA SILVA CARDOSO I
LUIS II'J~CIO LUCENA ~DAMS
LUIS MARCELLO BESSA--M-A-R-E-TT-I------ I
LUIS RICARDO PRATES DE CAMPOS
I LUIZ AUGUSTO DA CUNHA PEREIRA
LUIZ CARLOS BAISCH
~LUIZ CARLOS DE DONO TAVARES
LUIZ CARLOS DE SCHUELER
LUIZ CARLOS PIVA
LUIZ CARLOS SILVA SAMPAIO
LUIZ DIAS MARTINS FILHO
:-L.UiZõJALMA BARBOSA-B-E-Z-ER-R-A-PI-N-T-O-

LUIZ EDUARDO ALMEIDA VIEIRA BARBOSA

,

,

I LUIZ FERNANDO MARQUES DA CUNHA
LUIZ FERNANDO SERRA MOURA CORREIA __ 'I

iWiZFREDERICO DE BESSA FLEURY
[LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA SANTOS-_- -==-_~_-_-_-_-_- _
i_LUIZ t:ti::NRIQUE VASCONCELOS ALCOFORAi)-º-- -.J



'MARCELO CARNEIRO VIEIRA
rNIRCELO CLAUDIO FAUSTO MAIA --1----- -
MARCELO COLETTO POHLMANN
MARCELO D'ALENCOURT NOGUEIRA
~.ARCELO GENTIL MONTEIRO I

- --..JMARCELO GOMES DA SILVA
~C~LO HENRIQUE TEOBALDO DE CAMARGO
MARCELO MAZZEI DE AGUIAR ALVES DA LUZ
MARCELO MENDEL SCHEFLER
~ARCELO MINAS HADDOCK LOBO ""------~
MARCELO OTHON PEREIRA -------,

WAGALI THAIS RODRIGUES LEDUR
MAGDA BEATRIZ RAMALHO FORNI
I MAIRA SILVA DA FONSECA RAMSO------

MAIRA SOUZA DA VEIGA
MAIRA SOUZA GO"_M•..E".S"- _

MANOEL::-FC-'E=L=IP-'E'-'R'-"E~-'G,O"c_'B"_R"_A"N"D"_A-"O, ~
;M-A-N-OÊLTAVARES DE MENEZES NETTO
, MANO LO AURELIO BEDIN KELL-E-R---~---- -I
i MANUELA ULISSES DE BRITO
IMARCELA BASSI PERES _ _
~MARCELA DE OLIVEIRA C.ORDEIRO MORAIS
hMARCELAFUKUEFUKUT~A~KI~ _
.,MARCELA GONÇALVES TAVARES __
:MARCELA SERRA SANTOS
IMARCELA SILVA BEZERRA
~MARCELlNOALVESDASILVA _
f MARCELlNO JOSE ALVES FERREIRA
fMARCELlNO RODRIGUES MENDES FILHO
MARCELLA ZICCARDI VIEIRA
•MARCELLO CARVALHO MANGETH---------- ----j

_MA_R_C_E~_LO_DOSSANTOSG_O_DI_NH_O_ ____~
, MARCELLUS SGANZ=E",-R.:.:L~A_,--______ __~
MARCELO ANTONIO TEIXEIRA
MARCELO AUGUSTO LINS DE SOUZA
MARCELO BASSALO COUTINHO

I MARCELO BELlSARIO DOS SANTOS,-- ----------

LUIZ MACHADO FRACAROLLI I

LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO
---1

LUIZ MATHIAS ROCHA BRANDAO
.1.
I

LUIZ RICARDO SELVA
, LUIZ ROBERTO BIORA
LUIZ THOMAZ SAIO --
W,UIZA HELENA SIQUEIRAi LUPERCIO CAMARGO SEVERO DE MACEDO
LURDISLET GRIEP

I LUZIA BESEN I
I MADJA DE SOUSA MOURA --

,

I MARCELO POLO _
_MARCELO RAMOS LISBOA
MARCELO ROBERTO FORMENTO AGUIAR

~ARCELO ROSA__D_A_S_IL_V_A ==1
t-;.MARCELOVIEõlRA DE SOUSA CESAR
MARCIA ABE __ _ __ --
'MARCIA APARECiDA COTT A ---------
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~MARCIA CRISTINA FIDELES BECHEPECHE I . . "M 11\'
~ARCIA HENRIQUES RIBEIRO DE OLlVEI~A .~ ..... __ .. ; h£tlA~
MARCIA KERCH j L_-

i MARCIA MARIA CORSETTI GUIMARAES
I MARCIA MARIKO MATSUDA CANHOLl I
I MARCIA MUNHOZ DE ROCHA
: MARCIA REGINA SANTOS DE SOUSA .~
: MARCIANE ZARO DIAS MARTINS . _
i MARCia AUGUSTO DE MELO MATOS
MARCia BURLAMAQUI I

I MARCia COELHO ORDACGI . _
. MARCia CREJONIAS I
: MARCia DA SILVA F-LO-R-E-N-C-IO----- ----
•MARCia GUSTAVO SENRA FARIA ------. --:

i MARCia JOSE ERTHAL DE MORAES I
I MARCia JOSE FEITOZA ESTEVES ~
LMARCIO MELHEM ._. __ ~
! MARCia MENEZES DE CARVALHO _
; MARCia SANTOS DE FREITAS
, MARCO ALECIO PERSEGUIN DRUDI i
I MARCO ANTONIO BOITEUX ALVAREZ ~

MARCO ANTONIO CARDOSO SILVA .. _ ..._-.
: MARCO ANTONIO PEREIRA ALVES
lMARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA
: MARCO AURELIO ZORTEA MARQUES !

[MARCO FRATTEZI GONCALVES I
, MARCONI I~IAPINA DO MONTE j
•MARCOS ALEXANDRE DE SIQUEIRA MOURA .
i MARCOS ALEXANDRE TAVÂRES MARQUES MENDES .-
: MARCOS ANTONIO DE FREITAS COSTA !

LMARCOS ANTONIO PEIXOTO DE LIMA I
, MARCOS CESAR UTIDA MANES~_~B~A=E=ZA~ . _
: MARCOS EXPOSITO GUEVARA ... .
,!'1ARCOS JATOBAL9.B-º-- ._
: MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH
MARCOS LOPES PIMENTA

: MARCOS PANDOLFO FIUZA DE MELO
I MARCOS PAULO LEITE VIEIRA'-- -_ -[

I MARCOS PAULO SANDR,:"I'::-c:~-.---------.-
: MARCOS ROBERTO CANDIDO
I MARCOS TORRES CAVALCANTE
i MARCOS VINICIUS SEVERO DA SILVA
I MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA
I MAR CUS ABRAH~- ...----
i MARCUS DE FREITAS GOUVEA
I MARCUS RAFAEL DE SOUZA SANTOS J
: Marcus Vinicius Alves Porto .• -------_ .. ,

! MARCUS VINICIUS CARDOSO BARBOSA
~~~\fIfIII.9lJ.S CHAGAS SARAIV.A ...---l
! MARCUS VINICIUS SARZI I
! MARDEN MATTOS BRAGA
, MARDEN PESSOA LOPES I

I

MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA ,-_._-- o,
! MARGARETH ANNE LEISTER --------
: MARGARIDA VINAS RIBEIRO LIMA
L. .
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MARIA AMELlA MACIEL MACHADO-------
: MARIA APARECIDA SILVA . j
..MARIA AUGUSTA GENTIL _
I MARIA BEATRIZ LOBO DE AZEVEDO TEIXE
I MARIA BEATRIZ M.L MOREIRA CARVALHO
: MARIA CANDIDA CARVALHO MANTEIRO DE ALMEIDA
i MARIA CAROLlNE DE MEDEIROS REDI
: MARIA CECILIA BARBOSA
I MARIA CECILIA LEITE MOREIRA
, MARIA CELESTE CARVALHO DOS REIS
MARIA CELESTE RODRIGUES GRACA
MARIA CIBELI CORREA RIBEIRO
MARIA CLARA ANASTASIA REBELO HORTA
MARIA CLAUDIA DA SILVA PINTO
~RIA CLAUDIA GONDIM CAMPELLO I

~RIA CLAUDIA TABORDA MASIERO .__ J
, MARIA CONCILIA DE ARAGAO BAST_O_S________ !

-~

. MARIA CRISTINA BLOIS E SILVA
: MARIA DA C. MARANHAO PFEIFFER
i MARIA DA GRACA ARAGAO
'MARIA DA GRACA DO PATROCINIO CORLET --j
! MARIA DA GRACA HAHN MANTOVANI I
•MARIA DA GRACA SANTIAGO DE ALMEIDA ;i MARIA DA PENHA DUARTE BRITO ---- _ i
, MARIA DAS GRACAS RODRIGUES ROCHA I
MARIA DE LOURDES DOS SANTOS CABRAL
: MARIA DE LOURDE~EREIRA MAGALHAES ~
, MARIA DE LURDES MARTINS
. MARIA DIONNE DE ARAUJO FELIPE
I MARIA DO CARMO PUCCINI CAMINHA
I MARIA DO SOCORRO DE BRITO E SILVA----
: MARIA DO SOCORRO SANTOS DE CASTR_O ~
I MARIA ELI TRACHTENBERG
! MARIA ELISA QUILULA VASCONCELOS
I MARIA EMILlA CAVALCANTI DE ARRUDA
I MARIA FATIMA MOTA TAVARES
; MARIA FERNANDA DE FARO SANTOS
:-- --- -- ----- ._-- .

. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ
MARIA FERREIRA BISPO BRITO
•MARIA HELENA URBANO RIBEMBOIM
IMARIA INES MIYA ABE i
IMARIA JOSE DE FIGUEIREDO CAVALCA_N_T_E_ --. 1.
LMARIA JOSE DO NASCIMEN_T_O _
I MARIA JOSE NOGUEIRA DE LUNA FILHA---- -------
..MARIA JOSE OLIVEIRA LIMA ROQUE
MARIA JOSE OLIVEIRA LOPES DE FREITAS
. MARIA KARLA LACERDA OSORIO N_E_TT~O _
,MARIA KORCZAGIN
: MARIA LUCIA DE PAULA OLIVEIRA
I MARIA LUCIA INOUYE SHINTATE -
.MARIA LUCIA PERRONI
~RIA LUCIA SA MOTTA A. DOS REIS
lMaria Luciana Maciel SamJ)aio _
i MARIA LUISA MAGALHÃES TEIXEIRA
, MARIA LUIZA DE MENDONCA

,
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I MARIA LUlZA NEUBER MARTINS ~

IMaria Luiza Renno Rang_el~~ --~~ .:
MARIA NELY BEZERRA DE OLIVEIRA ------ ---,
,MARIA NEURACI RODRIGUES FREIRE ,
i MARIA REGINA DANTAS DE ALCANTARA MOSIN I

~

ARIA RITA ZACCA'3
1 -.-=J

MARIA SALETE DE OLIVEIRA SUCENA
MARIA STELLA MICHELET DE OLIVEIRA P
MARIA TATIANA DA GAMA BARANDIER I
I MARIA TERESA PEREIRA LIMA
IMARIA TEREZA DUARTE LIMA
I MARIA VALENTINA MONTERO DEL RIO
I MARIA VANDA DINIZ BARREIRA
I MARIA WA-LQUIRIA RODRIGUES DE SOUSA
. MARIANA CRUZ MONTENEGRO
MARIANA DE ALM_E_ID_A ~~ ~
MARIANA DIAS ROSA REGO
_MARIANA FAGUNDES LELLlS VIEIRA
MARIANA MASSUMI KUMON ZANDONADE
I MARIANA RACHI SILVA CONSALTER
: MARIANA SABINÇ> DE MATOS BR~IT_O~~~~~~~ __
MARIANA SALES CAVALCANTE
MARIANA SANSON WANDERLEY DA NOBREGA_.>-~- ~~- ~------
i MARILEI FORTUNA GODOI_____ _ ~_
i MARILENE ALMEIDA CARVALHO DE SOUZA I
i MARILlA ALMEIDA RODRIGUES LIMA
rMARli.IAAP~RECIDASILVADOCA~R~M~~O~~- --o -',
•MARILlA MACHADO GATIEI l
, MARINA REZENDE ACIOLl LINS
IMARINA RIBEIRO FLEURY ------1
I MARINA TOMAZ KATALlNIC DUTRA I
~!Y1ARINÓ.VALENT_IM___ .~ __ ~~~~
I MARIO AUGUSTO CARB.:::O-"N"-.I__ ~~~~_ I

.MARIO AUGUSTº CASTi' ...N,,-,H:.:'A'--_c-_.~. . --I
MARIO CEZAR DE PAIVA PINHEIRO
Mario Eduardo Coelho de Abreu
MARIO JORGE PHILOCREON DE CASTRO LIMA

"- .---
MARIO MARCOS SUCUPIRA ALBUQU=E..R••Q.:::U.=E__ ~ _
MARIO OTAVIO VAZ
MARIO PEREIRA NEVES
MARIO PIRES DE OLIVEIRA
,MARIO REIS DE AL,~M"E~ID:'.'A=,-:-.,-,--_--c.,-,--__ ~~ _
MARISA REGINA MAIOCHI HAYASHI
, MARISE RODRIGUES WALLlER
MARISOL NESPOLl
MARITZA COSTA LEAHY
MARIZE TARCILA NUNES GUIMARAES

I MARLONE MONTALVAO DE ALBUQUERQUE
'MÃRL Y BRUCK KUNIFAS I.. -------~----- !
. ~~~~~N~~~~~I~~~~R~~~EIRA I

W6:RUCIA COª-I::IQDE MATI9. S MIRANDA.CO___ _.j
I MASSAAKI WASSANO __ . _
LMATEUS FERNAN'D--E-S-D-E-S-o-UZAMENDES .. _--:~~

I MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO_I-- ----- ~~- ~------------

,
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Matheus Faria Carneiro
MAURICIO. CARD_o._S_o.~_o.__L_IV_A '~i
MAURICIO. DA SILVA Lo.PES FILHO.
MAURICIO. SERAFIM KELLER
MAURIDES CELSO. LEITE
MAURO. CESAR LARA DE BARRo.S
MAURO. GRINBERG

. MAURO. HENRIQUE PEREIRA Do.S SANTo.S
1 MAURO. Mo.ACIR RIELLA FERNANDES
,MAURO. SILVA o.LlVEIRA
; MAURO. TEIXEIRA DA SILVA
, MELlSSA DESTRO. DE So.UZAr- .--- - -""'"--)
I METo.NIZA N VIEIRA CIDRAo. DE ALBUQUERQUE
: MICARTo.N ANDRE BRASIL Co.RREIA
i MICHEL ALEM NETO.
: MICHELLE CAVALCANTE
1 MICHELLE VALENTIN BUENO.
MIGUEL DALlA

i MILAKo.THE
: MILTo.N BANDEIRA NETO.
I MILTo.N DARCI NAGEL
;1 MIN CHANG Go.UVEIA FERREIRA
MIQUERLAM CHAVES CAVALCANTE

: MIRIAM DO. ESPIRITo. SANTO. VIEIRA HEE
r MiRiANISMENIA SIMOES

~:~ ;~~;~~~A Gp~~~~~~~~NA So.USA -------~
! Mo.EMA QUADROS D'ALMEIoA----------_-~-::._-::.-::.-::.~

I MQLSES Co.ELHo. DE ARAUJO.
I Mo.lSES DE So.USA CARVALHO. PEREIRA------- ---j

i Mo.NICA DE o.LlVEIRA Ro.DRIGUES.---------------~
, Mo.NICA CRISTINA ALMEIDA L. A DE VASCo.NCELo.S ..__ . -i
; Mo.NICA Do.S SANTo.S BARBo.SA I
! Mo.NICA ELLEN PINTO. BEZERRA ANTINARELLI
i Mo.NICA FRANKE DA SILVA ------ ~II:,

' Mo.NICA HLEBETZ PEGADO.
, Mo.NICA o.LlVEIRA DE PINHO. PINUAD MADRUGA
, MYRCE MARIA CHAVES HERMIDA VI LAR
IMYRIAM VIANA DE CARVALHO. .---.------------_._---~
, NABo.R B. DE ARUJo. NETO.
i NADIA VARGA LIMA
; NAIARA PELLlZZARo. DE Lo.RENZI CANCEL .-J
NAIRA PIECZKo.SCKI REGIS DE Mo.URA I._----~----- -;

_NA_N_CI_AP_A_R_E_C_ID_A_CARCAN--H-A ._'
i NATALIA FERREIRA DE CARVALHO. Ro.DRIGUES
I NAYARA MARREIRo.S GUERRA
: NELlDA MARIA DE BR_IT_o.__A__R_A_U_J_o. '._~. .
: NELSo.N EDSo.N DA Co.NCEICAo. JUNlo.R ---1
, NELSo.N FERRA0. FILHO. .____________ I

! NELSo.N SILVERlo. DE SANVANA FILHO. !
I NERY Jo.SE MARCIANO.
! NESTo.R ALBERTO. AMARAL CUNHA
, NEY CARVALHO. BRAGACANTANHEDE
~NEYDJt',MARIt', DIAS DE Mo.RAIS
~t'!1_ARAD_E_CASTRo. TEIXEIR_A - -.--1

I
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I NICOLA BAZANELLI -----
NILO DOMINGUES_G_RE_G_O _
INILO LOURIVAL FERREIRA
, NILSON DE CARVALHO HERMIDA
I NILTON CELlO LOCATELLI
i NIVALDO TAVARES TOR_~Q~U~A~T_~O~ _
I NOEMI DE OLIVEIRA ::------- -----
NORMA ALICE PEREIRA RODRIGUES _
:NU~B~IA~N~ETI=E=-Ac.,L-'=-V~E':'S~Oó'L-'-IV":E~1R~A"-'::"DE~C'ccA=STIL-:-H=O-=-S-

'~OCTAVIO DE CASTRO ALCANTARA
.QDACIR SECCHI --1
O",DA",I":RC-'E""F-,::R,,::A--=IM,,,::-KlJNZLER ---1
:-OILSON JOSE ZANLARENZI
: OLGA ANDREA ALVES DE MELO PONTES !
_OLlVIA DA ASCENCAO CORREA FARIAS \'
i_O__M_A__R_IN_E_S_S_O_B~_N_HO__ ___

I
OMAR NAMI HADDAD SAADE J
OMARA GUSMAO DE OLlVEIRA------l
I ORIVALDO AUGUSTO ROGANO -I
! ORLANDO RINCON JUNIOR !

IOSMAR ALVES DE MELO-------------
, OSVALDO ANTONIO DE LIMA
[OSVALDO LEO UJIKAW~ _
IOSVALDO THAIS
,OSWALDO CESAR DA CAMARA PIMENTEL
, OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA£..
[Q-r-AVIO_GUIMARAES PAIVA NETO
IO.TAVIO TAVARES DE M~O~R_A~E~S_N_E~T_O , I
r_PA_L_OM_A_P_EP_E_FR_A_NC~O~--------- J
, PARCELLI DIONIZIO MOREIRA ~
f PATRICIA ALOUCHE NOUMAN - --
0"ATRICIA BARIS9N DA SILVA -_,
I PATRICIA CORREIA D_~E~J_E_S~U_S _
!PATRlclA- DE ARAUJO CALDEIRA BRITO ---i,------ ----
: PATRICIA DE SEIXAS LESSA
: PATRICIA GRASSI OSORIO
[PATRICIA ISABEL TORRES MONTEIRO
l-PATRICIA MARA DOS SANTOS SAAD NETIO
I PATRICIA MELLO DE_B_R_IT_O _
PATRICIA MONTEIRO LEMOS
i PATRICIA POYARES FRANCA
LPATRICIA TENDRICH LOBIANCO VICENTE _
IPATRICIAVEIRAGABARDO _
I PATRICIÃ VIGNOLO ALVES - ' ----------_.--------- --- ------
'PATRICIO FERNANDO VAZ FERREIRA I

: PAULA ABRANCHES ARAUJO SILVA ~
~<lula Albuquerque Armstrong ?~y-ª,,- _
I PAULA CAMPOS FIUZA _
LPAULA CARINE FAHÉL LOBO TELLES DE MACEDº- _
I PAULA CAROLINA BISSOLl CONTRERAS ,
, PAULA CINTRA DE AZEVEDO ARAGAO I
PAULA DE MARTINO TERRA =~
LPAULAMACHADO FERREIRA MARIA -- _
I PAULA MAIBON ZAGONEL _
I PA~LA MO~AIS E3RITO_DESANTANA .__
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PAULA NAKAN DAKAR I GOYA
PAULO AFONSO PEREIRA DAS--I-L--V-A--- - ------------1
PAULO AlTA CACILHAS----- ----j
i PAULOALVES-D-A-S-IL-V-A-P-A-IV-A--------- -1\
I PAULO ANDRADE GOMES
l£'aul0 Andre Pires Simões ___________!
, PAULO ANTONIO NUNES
I PAÚLO CESAR DE OLlVEIRA---------- ~_-=-_
i PAULO CESAR FERREIRA VIANNA --------

: PAULO CESAR NEGRAO DE LACERDA
!PAULO DE OLIVEIRA MEDEIROS
PAULO DE TARSO ALVES FERNANDES ,__
PAULO EDUARD,~O~A~C"'E'=_'R~B:"I _
PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREITAS BALSAMAO
I PAULO EDUARDO FITIIPALDI DOMINGUES
PAULO FERNANDO DAVILA RAVAGLlO
~ULO FERNANDO DE MIRANDA CARVALHO
PAULO GERMANO MOREIRA NEVES DA ROCHA
PAULO GUEDES DE MOURA
; PAULO GUSTAVO BRASILlEIRO DE MORAIS
I PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE_L1MA 1

PAULO HENRIQUE A DE BARROS JUNIOR I
PAULO JERONYMO DE OLIVEIRA ~
, PAULO LINS DE SOUZA_TI_M_E__S _
I PAULO MARIANO ALVES DE VASCONCELOS
I Paulo Mendes de Oliveira

I PAULO RENATO G~O~N~zA~L-E-Z-N-AR-DELLI----------==---
PAULO REZENDE PINTO FERREIRA ------
: PAULO ROBERTO FERNANDES GONÇ_A__LV_E_S _
PAULO ROBERTO RISCADO JUNIOR
IPAULOROBERTO ROCHA _
~I"A_U_L_O_RO_B_E_R_TO_S.:r.LJDA_RT_DE_OLIVEIRA _
: PAULO RODRIG_U_E_S_D_A_S_IL_V_A , -,
: PA_U_L_OSEõRGIOEST_E_V_Es"MARl,J_JO_____________ ~
PAULO VALDEMAR DA SILVA BALBE
PEDRO AUGUSTO JUNGER CESTARI
! PEDRO AUGUSTO SALES GURJAO
IPED~O AURELlQDE QUEIROZ PEREIRA DA SILVA
PEDRO DE ANDRADE
PEDRO DE SOUZA DANTAS JUNIOR
! PEDRO FENSTERSEIFER

I
,Pedro Ivo Martins Caruso D'IQQolito
PEDRO LUIZ RODRIGUES DA SILVA
I PEDRO PAULO BERNARDES LOBATO
, PEDRO RODRIGO MARQUES SCHITIINI
, PEDRO VALTER LEAL
; PEDRO WILSON CARRANO ALBUQUERQUE
iPERICLES LEITE PATRIOTA
f.ETER JONH AROWSMITH COOK JUNIOR
,PHELlPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA
I PIO CERVO
POLltlNA SIAHNKE NOGUEIRA PINTO
, PRISCILA DE SOUSA BARRETIO

I'_PRISCILAMARIA FERNANDES DE CAMPOS
I PROTOGENES E!-Ji\S_DA_S_IL_V_A j

r
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I_RACHEL BOTELHo.DE QUEIROZ
•RACHEL NEVES SOARES __ o 1~ ;<.1
[RACHELNOGUEIRA DE souzA'--------.- - -- t~!~~~!tJ!it
I Rafael Barros Ribeiro Lima
, RAFAEL BELTRAO BRONZON
RAFAEL CARLOS CRUZ DE OLIVEIRA ---
RAFAEL DIAS DEG_A_N...I ---
~AFAEL FRANCISCO G.ERVASIO
.RAFAEL GARCIAVERALDO
,RAFAEL LAN ONI DA COSTA
RAFAEL SIBEMBERG NEDIR___ o .~~ -------

LRafael Vasconcellos de Araui,_o_p_e_re_.lr_a \
I Rafaela Gandini
: Rafaela Mariana Cavalcanti Horta Barbosa
I Rafaela Mateus Duarte I
! RAFI'.EõLLATAVORA XIMENES ~
RAIM_UN...D_O._R__O_D_R_IG_U...E_S_B_O_G_EA_.. ...-- ------1
RAISSA CORREIA GUEDES
RAISSA MARIA BARBOSA MAGGI

, RAMIRO AFFONSO DE MIRANDA GUERREIRO

I RAPHAEL COHEN NETO --- --._-_-_~- ...
l Rj\PHAEL FUNCHAL CARNEIRO ---
: RAPHAEL MOREIRA VILARES-_.~.~--_ ..._--_.I RAPHAEL_SILVA E CASI.R_O__ I
, Raguel Carvalho Campos I
I
RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA ===1
RAQUEL FROTA FONTENELLE SOUSA I
~RAQUEL GODOY D_~I';1IRANDA ARAUJO AGUIAR
RAQUEL GONCALVES MOTA ,
RAQUEL RABELO RAMOS DA SILVA
RAQUEL RIBEIRO DE CARVALHO

'I. R••••QUEL TERESA MARTINS PERUCH BORGES . ~'
RAQUEL VIEIRA MENDES.. ---_._---_._ ..--_.
RAUL FERRAZ GOMINHO LEAL JARDIM
!FÜ~GINA BEZERRA DOS SANTÕ-S -- --- ._--

REGINA CELlA CARDOSO
REGINA DE PAULO LEITE SAMPAIO
[REGINA ESTEtA PEREIRA DOS SANTOS
.REGINA LUCIA LIMA BEZERR~._ .. . .
, REGINA MENSCH
I REGINA TAMAMI HIROSE
~REJANE ANTUNES RODRIGUES DINIZ ~'
i REJANE TERESI_N_H...A__S.C.~H_O_L_Z_. _I RENATA BAPTLSTA DE OLIVEIRA VASCONCELLOS ...__ ....
LBENATA CRISTINA MORETTO
! RENATA DE MESQUITA CECON
~Renata Fernandes Barroso
.. -'

~

RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO
RENATA MAIA DA SILVA._---_._--_ ... _----------_._-_.
RENATA MARIA ABREU SOUSA
RENATA MIRANDA NEVES DA ROCHA
'RENATA ORRO DE FREITAS COSTA
II"RENATÀ SANTANA FERNANDESDEPA~--- .. --

,HENI'.TA TURINI BERDUGO ..-- .. '--1
I REN_ATA_\lALLE DE VA,sCONCELLOS



___ -.J
-----1

-4
I
I

-=l---_.-1
I,
I

=1___ . -1,

S Z Sindicato Nacional dos ; 'ri.,: -% f- "".. .

INPROFA Procuradores da Fazenda Nacional "",1'::1.0 r"-..,. ~~. :.~-' . .
.•••. , SCN_EdlndoVen.1nclo3.000,BloeoASillas90819 "'La.. ;~ t._ .•.~.:f:~ \

~ CEP:7071f>.~. Brasllla.Dlrtrltof~ral ~'~)"l~w!lÍnlt:l\.tMftu.Cl .1lRlflI\Tl;-
(&1)3%4.1218/1215 tI:!II!!f~ . -, li ~OIc.n;t.ldePtocut.i<b' F&tttdINacO.

__ ._._~ __ • ". •... 1~pl'n~nc:IUluta._ ~.~~.CqTrbr~

www.sjnprofaz.org.b r ~-flS. OOa I-
: RENATO DA CAMARA PINHEIRO --~1 . _~.
[RENATO JIMENEZ MARIANNO __ .... . ,tt"i ~~~\!l..lU
i RENATO MENDES SOUZA SANTOS - -- ---- __ o L::::-~..
I RENATO PEREIRA PINTO
RENATO RODRIGUES GOMES
RHAINA LEANDRO ELLERY~-- ._- ---_._------:
RICARDO ALMEIDA ZACHARIAS I---- ----I
I RICARDO BHERING ANDRADE __ "_'. ]

I RICARDO BORDE R -
I RICARDO CESAR SAMPAIO I
i RICARDO DA SILVEIRA FIGUEIRO I
RICARDO DE LIMA SOUZA QUEIROZ ----J
RICARDO GARBULHO CARDOSO _
RICARDO KUKLlNSKY SOBRAL
RICARDO LODI RIBEIRO
RICARDO MACEDO DUARTE
lRICARDO MENDONC~A~C~A:'.CR~D~O~S?O~cc- ---I
I RICARDO OLlVEIRi'\ PESSOA DE SOUZA __
RICARDO PY GOMES DA SILVEIRA
RICARDO SANSON
RICARDO SORIANO DE ALENC"'-A"--R'--. _

RJÇABQO TADEU DIAS ANDRADE -----.--- ..-.1--.
[RICARDO VILLAS BOAS CUEVA
l.B!.CARDO_WAGNER DE SOUZA A~CANTARA_
. Ricardo Zanella Quinto
: RILDO JOSE DE SOUZA 1,---- -
RITA DE CASSIA RAMALHO TEMPORAL
RITA MARIA COSTA DIAS NOLASCO
ROBERtO DIAS
ROBERT LUIZ DO NASCIMENTO
I RO,ªERTASECILlA DE QUEIROZ RIOS __ I
Roberta Couto Ramos _. J
ROBERTA FREITAS GOMES ~
ROBER::r.A._P_I_NH_E_IR_O_,,-AMOSFERREIRA o __

'ROBERTA RAMALHO CANELA
I ROBERTA THAIANE TORRES DE ABREU I
~OBERTO ANDERSSON CHEMALE _~
lBOBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS . _
ROBERTO DOMINGOS DA MOTA

I ROBERTO DOS SANTOS COSTA -- -- -,

ROBERTO LEVY BASTOS MANADA
ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA
I ROBERTO PRADO GUIMARAES PEREIRA
, ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA
í ROBERTONIO SANTOS PESSOA
RODRIGO BARBOSA DE BARROS
RODRIGO DARDEAU VIEIRA--_. __ ._------
RODRIGO DE ANDRADE MARANHAO FERNANDES
RODRIGO DE MACEDO E BURGOS--- _.-
RODRIGO MOREIRA LOPES
IRodrigo Oliveira Mellet
RODHIGO PEREIRA DA SILVA FRANK
: RODRIGO PEREIRA DE MELO----
RODRIGO PIRAJA WIENSKOSKI
;ROD~GO PRADO TARGA
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j30DRIGO SALES GRAEFF ~_j \~~.,£eu\."I.\CIU\
RODRIGO SAMPAIO CORREA~-~-_._~-_. __ .~ -- --~

~ODRIGO THOMAZ VICTOR .J
. RODRIGO VIVACQUA CORREA MEYER I
I ROGER STIEFELMANN LEAL
i ROGERIO CAMPOS
I

ROGERIO DE MATOS LACERD~A~_~ .._~~~~_-----J
ROGERIO DE SOUZA HUnNER 1~~~----~~~-~~~
ROLAND RABELO

. ROMULO PONTICELLI GIORGIO JÚNIOR
RONALDO AFFONSO NUNES LOPES BAPTISTA

• RONALDO ANTONIO ARAUJO PRADO ..--- .

. RONALDO CAMPOS E SILVA
: RONALDO FRONTELMO DE ALMEIDA
1 RONALDO JOSE DE SANT'ANNA

RONALDO RIOS ALBO JUNIOR----_._-------~~~~~~~--------
RONALDO SIMAS THOME DA SILVA--- -~~~~~~~~--~~~~------j

RONILDE LANGHI PELLlN
'RONNI E MONTE C'-'A-'R=":V:=A"'-L'-H-O-M~O-N-T-EN-E-G-R--O~~-

. ROSA DE SOUZA SANTOS
~ºSA EMANUELLA FERREIRA MOTA DE OLIVEIRA i

ROSA MARIA MARZO DE ALBUQUERQUE C"'-A-'-'V'-- .J
cB.0SA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA '~~-~- ------j

J30SA MEnIFOGO ~ ---1
. ROSA ROHENKOHL

ROSA VIRGINIA DE CARVALHO LIMA MACEDO
ROSANA ANTUNES TEDESCO ~ __ .__ .J
RO_SA_N_E~B~LcA~N:,-,C,-:,O~O~Z~qi3Iº-E?_OM_F_IG_L10 -'

~,A.NGELA DAL LA '{ECCH~ __ .. _ __ 11

ROSANGELA MARIA CROCCIA MACEDO
iROS. ANGELA SILVEIRA DE OLIVEIRA __~I

ROSE ELLEN GONCALVES_R_IB_E_I_R_O~__ ~~~~_I
ROSIVAL MENDES DA SILVA

I RUBEM CESAR COSTA GUERRA .. _-. ----o
:RÚSENSCARLOSVlEIRA -~-----.--i
: RUBIA MARIA REYS DE CARVALHO

RUY FERREIRA PAIVA JUNIORlRUY RODRIGUES DE SOUZA
SADY SANTOS DAL ..M._A ~~~_

: SALVADOR CICERÓ VELLOSO PINTO
samanlha corrêa
SAMIR DIB BACHOUR

iSAMUELDASILVA.-M-A-n-o-s. --.. ..~-.- I
~RA LUIZA STOCCO ~ _

SANDRA MARIA DE SOUZA CASTELLO BRANCO
SANDRO BRANDI ADAO

~RO BRITO,-,D"-,E~Q.,,,U:=E",-IR-,-,O=..:Z,_~~__ ~~ __ ~~~.....J

SANDRO GOMES NAEGELE DE ABREU
SANDRO LEONARDO SOARES 1

i-SANDRO MONTEIRO DE SOUZA 1

SARA DE FRANCA LACERDA I
~ARA RIBEIRO BRAGA FE_R_R_EJ_RA_.~~~~~~ __ .,I

SARYTA DE KASSIA OL.~IV,-:,E=I~RA~~~~ __ ~~ __ ~~_ .
. SEBASTIAO AND'3ADE FILHO ~
. SEBASTIAO FORTUNATO ZA_N_O_N__ ~~_ ._~_ .. J



I

J
I

. -----1

i
i

.--- -i

I

www.sillprofaz.org.bri..o;..;~~

SEBASTIAO GILBERTO MOTA TAVARES
SEBASTIAO MILITA0 DOS REIS
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ I___ . ,,--3

SERGIO AUGUSTO GUEDES PEREIRA DE SOUZA I
SERGIO COSTA RAVAGINANI I
SERGIO DE MOURA
,SERGIO DINIZ LINS
i SERGIO KARKACHE
, SERGIO LUIS DE SOUZA CARNEIRO
.SERGIO LUIS LOLATA PEREIRA
I SERGIO LUIZ RODRIGUES
! SERGIO MARQUES DE ALMEIDA ROLFF
i SERGIO MOACIR DE OLIVEIRA ESPINDOLA
! SERGIO MOURA AIELLO JUNIOR
•SERGIO MURILO ZALONA LATORRACA
.SERGIO RICARDO MENEZES GUERRERA
I SERGIO SANTIAGO DA ROSA
I SERIDIAO CORREIA ~_O_N_T_E_N_E_G_R_O .~
: SHAIANNE ENGLER DE CARVALHO
SHEILA MARIA SIRYDAKIS
.SHIGUENARI TACHIBANA
! SILAS SILVA DE OLIVEIRA I
. SILMA RENILDA-D-UA-R-T-E-D-.E--_-S_O-~-U_ZA-_-_-_-_--_-_-_-_-__-_-_-_-_-~-_- j
i SILVANA MOND__E__L_L1_________________ J
•SILVANA PAULlNA ROBETTI I
; SILVIA BEATRIZ GONCALVES CAMARA I
: SILVIA MARIA CARNEIRO RIBEIR'-0 TA-V-ARE'S- -------J
! SILVIA MARIA DUTRA SANTOS I
~LVIA PAULlNO FRANCO XAVIER ._.__J
i SILVIA REGINA CONINCK
i SILVIA REGINA FERREIRA GIOR_D__ANO__ ._ __
~SILVIO BASTO_~I,J,LO .. "I
I SILVIO JOSE FERNANDES ~--_ .._----------j
'SILVIO LEVCOVITZ -------- ------ --1
. SILVIO PAULO ARALDI
I SIMONE ALVES DA COSTA
i SIMONE ANACLETOLOPES ----j
. SIMONE ANGHER I
SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEVEDO ----,
I SIMONE DA SILVA PINTO OSTROWSKI i

I SIMONE KLlTZKE I
. SIMONE PEREIRA DE CASTRO'
! SIMONE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA,-- -----------_.-- ---- --~
; SIMONE TAVARES PEREIRA
I SOLANGE NASI .
: SOLON FLORES SANT' ANNA
! SONIA DE ALMENDRA PORTELLA CASTRO
i STELA MARIS MONTEIRO SIMAO
.STEVENSON GRANJA PAIVA
:STOESSELL SANSON WANDERLEY DA NOBREGA
•SUELI GARDINO
. SUELLEN EDY ROCHA MEL_O _
I SUELY DIB DE SOUSA E SILVA .._.______ i
, SUZANA DEBORTELI RIFFEL =:J
SUZEL w. DE ASSUMPCAO M. ROSMAN . i--------
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JAINA FERREIRA NAKAMURA ... -.--1 .
iTAIZAIRENEDEHARO .. .. ~ ItP"'A-!lUt,l~
I TALlUS DE OLIVEIRA VASCONCELOS . ' t:.::::','c .....
I TANIA FOGACA DAVILA RAVAGLlO --
I TANIA MARA DE SOUZA
TARCIANA GOMES ALBUQUERQUE DE AGU_I_A_R _

; TARCISIO CARVALHO SISNANDO DE LIMA
r TATIANA DIAS MENEZES
TATIANA FIDELlS DE LIMA SANTOS

! TATIANA IRBER
I TATIANA LIMA CAMPELO
LI.ATIANA PACHÇ!,A.REK FRAJDENBERG
i TATYANA SIMOES ZACHARIAS
, TEBIO LUIZ MACIEL FREITAS
; TELMA BERTAO CORREIA LEAL
ITELMA DE MELO ELIAS
. TELMA GUTIERREZ DE MORAIS COSTA,---_.~ -_._-- -----------
: TERESINHA BORGES GONZAGA
I TEREZA CRISTINA TARRAGO SOUZA RODRIGUES
i TEREZA ORIOZOLlNA AUCH BRUNDO

'~i~~~~~N~~SB~L~~~~~~EST,A.~R=E~ _
TEREZINHA SILVA FRANCA-_.'- -------'
THAIS CRISTINA SATO OZEKI--_ ..._ .._--- ------_.
THAIS MAGNAVITA OLIVEIRA FALCON

I THAISA JULlANA SOUZA RIBEIRO
lTHÃisE BRAGA CASTRO
I THALES BATISTA GUERRA MOTA
lThales Messias Pires Cardoso
I THALLES FIGUEIREDO SOARES DA SILVA
l1HAYS CRISTINA FE,RREIRA MENDES~,, --.J
. THEODORICO GOMES PORTELA NETO I
;-THIAGOANTUNESlANATIA -----:-..j
~TH-IAGO BEZERRA LEAL ------ _--=--~
i-THIAGO CIOCCARIBRIGI~-- ---. I

I THIAGO DE MATOS MOREGOLA
THIAGO MOREIRA DA SILVA,----- ,-----""

, THIAGO MUNDIM,ª-RITO
I THIAGO,PJNHEIRO TEIXEIRA
TIAGO ALVES VOSS DOS REIS

I TIAGO BOLOGNA DIAS
I TIAGO DA SILVA FONSECA
[.IIAG~MELO PONTES E SILVA
I TIAGO PEREIRA LEITE
TIAGO PEREIRA LISBOA
TIBERIO NARDINI QUERIDO

, TOBIAS DE MELO CARVALHO----~
TONY ALUISIO VIANA NOGUEIRA

~~~1~~;~:~~I~~L:IGARClA --=--=-~=...
I Túlio Figueiredo Peixoto
I TULlO .9,OB_RALMARTINS E ROCHA _ _
: UILDE MARA ZANICOTII OLIVEIRA
I URIA~Y-'CE:!'JTE __ºE ARAUJO NETO
VALDENIA DE SOUSA MARTINS_ ...--------

'i
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.:{IVIANE DE PAULA E SILVA CAPARELLI
VIVIANE DIAS SIQUEIRA
~IANE SANTOS REZENDE --
VIVIANE VASCONCELOS FALCAO FERRAZ
VLADIA BEZERRA DO CARMO

I

VINICIUS GARCIA- o • • __

VINICIUS MAIA DE ANDRADE---- o _. "" _

VINICIUS TENORIO MONTEIRO
i VINICIUS VASCONCELOS LESSA
I VINICIUS VAZ SANCHESIVIRGILlO BARROSM. CAMPOS 0_0 __ •• -- ---_o

~gilio Porto Lirl~a.res Teixeira .- _0- ---~._._. __ .__

IVITOR BARBOSA VALPUESTA
VITOR TADEU CARRAMAO MELLO
VITORIA NEIVA:'cF:'-'R""EC'-IR"'E'-- _
VITTORIO CASSONE
'VIVIAN LEINZ-=-="-'-'-''-------
•••• ~ o _

VIVIAN MARTINS MELO
:VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA

,VLADIA POMPEU SILVA
'WAGNER[)EACMEiDÃ P-I-NT-O--- o -----------;

IWAGN)õR GERALDO DA SILvACArvjP'os- --.-_~'~.~----.---J----
WAGNER GOMES DO AMARAL __ J- ._----- -

VALDIR MALANCHE JUNIOR
VALDYR ARNALDO LESSNAU PERRINI
VALERIA GOMES FERREIRA
,VALERIA LUCIANI NUNES
'VALERIA SAQUES
,VALERIO DE FREITAS MENDES,_o-IVALMER ALBUQUERQUE AREAS
VALTER VENTURA VASCONCELOS NETO
IVANDERLEI LUIS SALDANHA
VANDRE AUGUSTO BURIGO
VANESSA KARUMI OKA
VANESSA NOBELL GARCIA SANTANA
VANESSA ROCHA CALDEIRA BRANT
VANESSA SILVA DE ALMEIDA
VANIA DE OLIVEIRA MACIEL
IVera Alcine Margues Frank
: VERA BEATRIZ VARGAS FURLAN
IVERA LUCIA BOTELHO DE M BAPTISTA DG
:VERA SILVA GRAMA POMPILlO MORENO
,VERENA SANTANA DOREA
'-vElrena Vieira Sanches Sampaio
VERIDIANA DE MACEDO AMARAL DE SANTANA
VESPASIANO JOSE RUBIM NUNES
~NTE DE PAULO PALHARES FILHO
VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO
VICTOR GALENO RODRIGUES LIMA
VICTOR HUGO REIS PEREIRA
VICTOR JEN OU
IVICTOR MENEZES GARCIA
VILMA ALEXANDRINO VINHOSA
IVINICIUS~~ANDAO DE QUEIROZ
i-VINJCIUS CAMPOSSILVA
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'WAGNER LOPES ALVES PEREIRA
IWAGNER PIRES DE OLIVEIRA --_-~~_-~_--_- __ ~_,_
IWALBER SILVA OLIVEIRA MACEDO _
[WALDIR JOSE BATHKE
IWALDYR DA FONTOURA CORDOVIL PIRES
'WALLER CHAVES DA COSTA
IWAL TER HENRIQUE DOS SAt'HO-S-------------~--------
~-~a=lt=e~r~M=a~~ia__Moreira Junior --
iWALTER ROSATI VEGAS JUNIOR
IWANNINE DE SANTANA LIMA
1WASCEL YS WAGNER GUIMARAES SOBRAL
iWEBER RODRIGUES MOTA
~EIDER TAVARES PEREIRA
WELGER BRITO DAS NEVES
IWELLlNGTON DE SERPA MONTEIRO
WELLlNGTON VITURINO DE OLIVEIRA
lWESLEY LUIZ DE MOURA -- -----~=---- _
f WILSON FERREIRA CAMPOS 1
WILSON VINICIUS KRYGSMAN BERNARDI
WLlSSES MAIOLl PIGNATON I

Ir,V'{OLNYQUEVEDO RIBEIRO --_ -"=1--YOHANA COLA VALLE ~,... -, ---_ .. ---_._-----------
_YUf3.I..J_O_SE-º-~ª~N_T_A_N_A_FU_R_T_A_D_O _
YVONE COSTA ALVES
[ZA-CHARIAS MANOEL-MENDES N-E-T-O-- -----1
; ZAINITO HOLANDA BRAGA I
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. FLS. 0090
SR. CONTRIBUINTE: ESTA GUIA NÃO PODERÁ SER LIQUIDADA COM CHEQUE

latada a partir de http://www.trf1.jus.brlProcessoslCalculoDeCustas/gru.php

MINISTÉRIO DA FAZENDA Código de Recolhimento 1.•. " !A -illH" JI; I 18740-2I) l ii t ~.. -.•....•.... -
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL Número do Processo c_ o ••

.

Guia de Recolhimento da União Competência

0112012GRU Judicial Vencimento
31/01/2012

Jm9 do Con:ribuinle/Recolhedor. CNPJ ou CPF do Contribuinte
64.711.260/0001-58SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA ACIONAL

)m9 da Unidade Favorecida: UG J Gestão
JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - DF 090023/ 00001

Jme do Requerente/Autor: ( ) Valor do Principal
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA ACIONAL 5,32iP J/CPF do Requerente/Autor: (-) DescontofAbatimanto64.711.260/0001-58

Çao Judiciária: Vara: Classe: (-) Outras deduções

se de Cálculo; (+) Mora I Multa

-ilS: As rnft)rm~9s rnsaliclas nessa gula são de exclusiva responsa:>Uidada do contribuinte, (+) Juros I Encargos- lerá. em caso 8 dlivklas, consultar a Unidade Favoredda dos recums.

SR. CAIXA: NÃO RECEBER EM CHEQUE (+) Outros Acréscimos

gamento Exclusivo na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil S/A
( ) Valor Tolal[STND3139F15971D5568043EF1196C21228C]

5,32

85840000000-0 05320280187-0 40001432647.2 11260000158.0

" 111m" "" "li1/" 1111111/ /I IIIIII " 1/'"
.'-._.- ._.- ---------------------- ---- .._------- _.__ ._------------------ -------------

\
AUTO-ATENDIMENTO - PAB.JUSTICA FEDERAL 8RASIL
DATA: 10/01/2012 HORA: 16:37:53
TERMINAL: 09751654 CONTROLE: 097516540103

COMPROVANTE OE PAGAMENTO

DATA DE VENCIMENTO
DATA DO PAGAMENTO
VALOR DO PAGAMENTO .,

CONTA DEBITAOA: 0002 001.00003220-3
NOME: ALISSON DIASJDE LIMA J
BENEFICIAPIO/CONV~ Ia: GRU JUOICIAL

31/01/2012
10/01/2012

5.32

Representação Numérica do Código de Barras
858400000000 053202801870
400014326472 112600001580

Informações. reclamações, SUge)tões e elogios
SAC CAIXA: 0800-726 0101

Ouvidoria da CAIXA: 0800 725 7474
www.caixa.gov.b

http://www.trf1.jus.brlProcessoslCalculoDeCustas/gru.php
http://www.caixa.gov.b


PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL E5l::::.U~lU.
Processo w: . ,'1 ZZ GO( ~

MM. Juiz,

Informo que o pólo ativo da presente inicial foi cadastrado
conforme cópia do Comprovante de Inscrição junto à Receita Federal,
acostado à petição inicial, conforme determinação do art. 4°, S3° da
resolução 441-CJF12005 (os registros e a distribuição observarão a classificação e a
coditicàção do Tabela de Classes. de Assuntos e de Entidades. 93°O nome do autor e o
número de inscrição no CPF/CNPJ sóserão cadastrados com base no que constar de um
desses documentos, ou em outro, oficial, que indique a aludida inscrição).

À superior consideração de V.ExO.
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PODER JUDICIÁRIO

:-;;.." ,. l~ JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
';;itt.7k.~~:':::_;fSEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

~"r,:;~~

Processo n°

INFORMAÇÃO

Recebi o Processo acima

•

rerlírido da ,Seção _ de Distribuição

---l1-JQL;M,lS ~lOras, .

Brasilia (DF), ri ;(21/ 20J2.

(\
Antônio Alve. - ;!.1at 00214

em

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, verifiquei que as custas processuais:

•

( ) não foram recolhidas;
( ) foram recolhidas em 1% (um por cento) do valor da causa;
( ) foram recolhidas em 0,5% (meio por cento) do valor da causa;
( ')() foram recolhidas no valor mínimo de R$ 5,32;
( ) foram recolhidas no valor máximo de R$ 1.915,38;
( ) foram recolhidas de forma incompleta;
( ) não foram recolhidas em face do pedido de justiça gratuita;
( ) não foram recolhidas - isenção da Lei nO9.289/96;
( ) não foram recolhidas - isenção Dec. Lei nO 509/99, ar!. 12 - ECT.

Brasília, 1ÍJ~2012

a~o~r~
de Secretaria da 13a Vara

Marcelo EImokdisi Dimatteu
_________________ 'lNJdeSea*ia-'.SubstiMo _

Mal. 1400341
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
13" VARA FEDERAL

J3

CLASSE
PROCESSO
AUTOR

RÉ

: 1100 - AÇÃO ORDINÁRIA! TRIBUTÁRIA
: 587,-22.2012.4.01.3400
: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL
: UNIÃO

•

•

DESPACHO

Cite-se a União para apresentar contestação no prazo legal, no mesmo ato
intimaJ.ldo-a para apresentar informações no prazo de 10 (dez) dias, a fim de apreciação do
pedido de antecipação de tutela:

Após, com a urgência que o caso requer, retornem os autos conclusos para
decisão.

, ,

Paulo sar Lopes
Juiz Fe e ituto da 13a Ya -



PODE~ JUDICIÂRIO
13~VARA - JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SECA0 JUDICIÁRIA DO DISTRITO' FEDERAL

Fls.

I'roccsso.l1" S$-:L2:2 /2o!2,

- TERMO DE REMESSA. . ,-

• ENTREGA

NeSla data, faço ü enlrega dc."ws aut6s a

-'Adv()cacia Geral da UnUín/AGU.

2012

S('crctar-ia.d,. 13' V'Jnl Fl'dt'ral
') Raimtllltlo A1ll:"lllCÍ( de SIlU.";<l -','vbl. ~075
( X ) Déa Ll!••..i:1CII.aO~I\ - iv1:t1. IO."~-'

• RECÉBliVIENTO

.Aus ~ d'YJY\-&. ~ dê 2012

na Secrelaria desta Vara: recebi .ns lir~seillcs .lutns

~) COM / <_. _) SEM PETCçAo. 1)" 'lUO

Secretaria da " Vara Federal
Raimundo Ám<lncio de Sllllsa ...:..Mal. 3N75'
-( X ) D0a Lllci<l Card(} ...;o - M<ll. "ro3K."
) !:--rad CH'valhll de Olivl..'ira'- i\'laI.1J!--l(){I

para constar. lavrei este krml1.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTlCA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SECA0 JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL -13' VARA

-------------_._---------

JUNTADA
Nesta data . .iunto aos presentes autos doCa):

( ) Agravo Relido
( ) Apelação
( ) Contestação
( ) Contra-razôes
( ) Cópia precatório nO remetido TRF
( ) Embargos de declaração
( ) Informaçôes
( ) Malidado(s) de citação/ intimação ( )
( ) Mandado(s) de notificação
( ) Ofício n() _
( ) Petição parte autora
( 'I) Petição parte ré
( ) Razôes finais
( ) Réplica
( ) Substabelecimento
( ) Outros _~ _

•

• Brasília 1'1 de ~<1<1~ de 2012.
• J

",;I."~'d""
Tec. JuiC~~iO
Matr. 1038303



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

EXCELENTíSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO

FEDERAL

• AUTOS N2 5872220124013400

AUTOR: 51NPROFAZ

RÉ: UNIÃO
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•

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por meio do Advogado

signatário, nos termos da Lei Complementar nº 73/1993, vem perante Vossa Excelência,

apresentar manifestação a respeito do pedido liminar .

Trata-se de demanda ajuizada pelo SINPROFAZ contra a União, por meio da qual

pleiteia o pagamento de auxílio-alimentação aos seus substituídos no mesmo valor pago aos

servidores do Tríbunal de Contas da União (R$ 740,96), com fundamento no principio da

isonomia.



VEDAÇÃO LEGAL À CONCESSÁODA LIMINAR

•

•

O pedido de alteração do valor pago a título de auxílio-alimentação encontra óbice

no artigo 1º da Lei 9.494/97, eís que implicará em concessão de aumento ou extensão de

vantagens. Dessa forma, o pedido de liminar deve ser denegado.

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA

Quanto a este particular aspecto, a Lei 9.494/97, no seu artigo 2º-A, com a redação

dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.8.2001, assim dispõe a respeito da abrangência

dos efeitos da sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo, verbis:

Art. 2º-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por

entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados,

abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação,

domicilio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

Nesse passo, a sentença de mérito a ser proferida por esse D. Juízo, segundo a

interpretação do citado dispositivo, NÃO SURTIRÁ QUALQUER EFEITO, no que tange aos

substituidos domiciliados fora do Distrito Federal.

Por via transversa, o que temos aqui é mais uma espécie de INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA. tendo em vista que a presente demanda somente pode ser proposta por aqueles

filiados domiciliados no Distrito Federal e não em relação a todos os filiados, domiciliados nos

mais diversos estados brasileiros.

Essa limitação dos efeitos da sentença deve ser observada quando da propositura

da demanda contra a União, devendo esse d. Juízo se dar por incompetente para processar e

julgar a causa com relação aos associados domiciliados fora do Distrito Federal.

A citada norma é aceita e aplicada pelos nossos Tribunais, conforme ementas

abaixo:

PROCESSUALCIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - CONEXÃO ENTRE

DUAS AÇÕES COLETIVAS (AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MPF EM SÃO

PAULO E IDÊNTICA AÇÃO AJUIZADA EM MINAS GERAIS PELA ASSOCIAÇÃO

BRASILEIRADE DEFESADO CONSUMIDOR) - ART. 2°_A DA LEI 9.494/97.

2



•

•

1. A reunião de processos por conexão decorre do princípio da segurança juridica

e deve ser levada a termo quando vislumbrada a possibilidade de serem

proferidas decisões contraditórias que possam vir a incidir sobre as mesmas

partes.

2. O provimento jurisdicional a ser prolatado em cada uma das demandas ora

analisadas vai recair sobre relações juridicas formadas por partes distintas, haja

vista que os substitutos processuais representam interesses individuais

homogêneos de consumidores situados em diferentes unidades da federação.

Separação dos processos em obediência à competência territorial.

3. Eficácia subjetiva das sentencas que incidirá sobre os substituídos

domiciliados no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

Inteligência do art. r-A da Lei 9.494/97.

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juizo Federal da 2ª Vara de

Presidente Prudente - SJ/SP, o suscitado.

(STJ, 1ª Seção, CC 56228/MG, Relator Min. ELIANA CALMON, DJ 03.12.2007, p .
250).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS. QUINTOS.

ASSOCIAÇÃO. FORO PARA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 109, 9 2º, CF/88. LEI

9.494/97. PETiÇÃO INICIAL INDEFERIDA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

1. O artigo 109, 9 2º, da Constituição Federal/88, institui em favor do

jurisdicionado o direito de propor ação contra a União na seção judiciária em que

ele for domiciliado, naquela onde houver ocorrido o ato ou o fato que deu

origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

2. A Lei 9.494. de 10.09.1997, dispôs, em seu artigo 2º-A, que a sentença civil

prolatada em acão coletiva proposta por entidade associativa, na defesa dos

interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que

tenham. na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da çompetência

territorial do órgão prolator.

3. A limitação dos efeitos da sentença proferida em sede de ação coletiva

proposta por entidade associativa, constante da Lei 9.494/97, deve ser

observada quando da propositura de ação contra a União.

4. Assim, o Juízo Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal não tem

competência para processar e julgar ação coletiva proposta por entidade

associativa a favor dos seus associados.

5. Apelação a que se nega provimento.

(TRF - 1ª R., AC 2004.34.00.002918-2/DF; ReI. Desembargador Federal ANTÔNIO

SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, Primeira Turma,e-DJF1 p.71 de 29/10/2008; TRF -

1ª R., AG 2008.01.00.003049-3/DF, ReI. Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR

MACHADO, Primeira Turma,e-DJF1 p.70 de 25/11/2008)

3
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FIII. ~r
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 3,17%. SÚMULA Nº. 9/AGU. REM

NECESSÁRIA. SINDICATO. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO

INDIVIDUAL E AÇÃO COLETIVA. PRECEDENTES DO S.T.J. E DESTA CORTE.

LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. EFEITOS DA SENTENÇA. ÂMBITO DE

JURISDiÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. PRECEDENTE.

1. A edição Súmula Administrativa nº. 09 pela Advocacia-Geral da União, que

autoriza a não interposição de recurso judicial da decisão que determinar a

aplicação do índice de 3,17% aos vencimentos dos servidores públicos, torna

dispensável a remessa ex officio, diante do teor da Medida Provisória nº. 2.180-

25/2001.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acolhida nesta Turma,

consolidou-se no sentido de que não há litispendência entre ação individual e

ação coletiva (REsp 327.184/DF, ReI. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 02.08.04; AC

200S.42.00.000392-7/RR, ReI. Desembargadora. Federal. Neuza Maria Alves da

Silva, DJ de 03.09.07) .

3. "A organização sindical possui ampla legitimidade ativa ad causam para atuar

como substituto processual da categoria que representa na defesa de direitos e

interesses coletivos e individuais de seus integrantes, seja em processo de

conhecimento, de liquidação ou execução de sentença, dispensada qualquer

autorização. inteligência do art. 8º, 111, da CF/88. Não obstante, os efeitos da

sentenca ficam restritos aos filiados domiciliados no âmbito da jurisdicão do

órgão prolator lart. 2º-A da Lei nº. 9.494/97). AC199834000258097/DF, DJ

DATA: 06/11/2006 PAGINA: 16, Relator: Desembargador Federal José Amilcar

Machado.

4. Tratando o julgamento de matéria de menor complexidade e cujo

entendimento já está consolidado no âmbito da jurisprudência, entendo que os

honorários devam ser reduzidos a 5% sobre o valor da condenação.

5. Remessa oficial não conhecida. Apelação a que se dá parcial provimento nos

termos dos itens 3 e 4.

(TRF - 1ª R., AC 1999.37.00.007716-1/MA, ReI. Desembargador Federal

FRANCISCODE ASSISBEnl, Segunda Turma,e-DJF1 p.30 de 26/01/2009)

Assim, deve esse D. Juízo dar-se por incompetente para processar e julgar a presente

demanda com relação aos associados domiciliados fora do Distrito Federal.

P R E L I M I N A R M EN T E: INDEFERIMENTO DA INICIAL: AUSÊNCIA DE'AUTORIZACÃO. DA
RELACÃO NOMINAL E DOS ENDERECOSDOS FILIADOS

Suscita a União, ainda, a necessidade de indeferimento da inicial, uma vez que o

sindicato autor não trouxe aos autos a ata da assembleia autorizadora da presente ação a

relação nominal e a indicação dos endereços dos seus associados.

4
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Nas ações de caráter coletivo, como no caso dos autó:S, é exigência legal (art. 2º-A,

parágrafo único, da Lei 9.494/97) a relação nominal dos associados e a indicação dos

respectivos endereços, bem como a ata da assembleia autorizadora:

Parágrafo único. Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o

Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias e fundações, a petição inicial

deverá obrigatoriamente estar instruída com a ata da assembléia da entidade

associativa que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus

associados e indica cão dos respectivos enderecos.

Fácil se depreender da leitura conjugada do referido dispositivo e dos documentos

acostados à inicial pelo autor a existência de deficiência na representação. Em casos tais, deve

o processo ser extinto sem resolução de mérito, conforme já decidiram os egrégios Tribunais

Regionais Federais da 1ª e Sª Regiões, verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES PÚBLICOS. ASSOCIAÇÃO.

AUSÊNCIA DE RELAÇÃO NOMINAL DOS ASSOCIADOS. ART. 2º A DA LEI 9.494/97.

PROCESSOEXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA.

1. Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os

Municípios e suas autarquias e fundações, a petição inicial deverá

obrigatoriamente estar instruída com a ata da assembléia da entidade

associativa que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus

associados e indicação dos respectivos endereços. (parágrafo único do artigo 2º

A da Lei 9.494/97)

2. Não tendo a associa cão de classe apresentado a relacão nominal de seus

associados e a indicacão dos respectivos enderecos, deixou de preencher os

pressupostos processuais, ensejando a extincão do processo sem resolucão do

mérito.

3. Processo extinto sem resolução do mérito. Prejudicada a apelação da

Associação dos Servidores da Agência Brasileira de'!nteligência - A5BIN.

(TRF - 1ª Região, AC 200S.34.00.037370-4/DF, ReI. Desembargador Federal

ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, Primeira Turma, e-DJF1 p.2S de

22/04/2009)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO.

ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUiÇÃO PROCESSUAL. RELAÇÃO NOMINAL DOS

ASSOCIADOS E INDICAÇÃO DOS RESPECTIVOS ENDEREÇOS. ART. 2º-A. LEI N.º

9.494/97. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.798-2. NECESSIDADE. EXTINÇÃO DO

PROCESSO.ART. 267, IV, DO CPC.

1. Este egrégio Tribunal já decidiu que: "A Lei 9.494/97. no parágrafo único. do

artigo 2º-A. em redacão dada pela Medida Provisória 1.798-2/99 e suas

reedicões posteriores, estatui que, nas acões propostas por entidades

5
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. . . - d d" - d' .' f d .1~I~â~--~~ljassociativas contra orgaos a a mlnlstracao Ireta, autarqUlca e un aCiona a
União. Estados, Municípios e Distrito Federal. a peticão inicial deverá estar
obrigatoriamente instruida com a indicacão dos respectivos enderecos dos seus
associados representados. e não só com a ata da assembléia que a autorizou.
com a devida relacão nominal dos seus associados. Inexistindo a indicacão dos
enderecos dos associados relacionados. impõe-se a extincão do feito, nos termos
do art. 267, IV. do CPC."(TRF- 5a Reg.AMS 76914{CE - Terceira Turma - Relator
Des. Fed.GERALDOAPOLlANO- DJ:25{05{2004 - PÁG.694)

.~1
2. Apelação improvida. (TRF - 5ª Região, AMS 87452, Proc. nº
200382000067580, Relator: Desembargador Federal UBALDO ATAíDE
CAVALCANTE,Primeira Turma, Unânime, DJ - Data: 30{09{2008 - Página::610 -
Nº::189)

Dessemodo, requer-se a extinção do feito, aplicando-se o art. 267, I, do CPC,pela
comprovação deficitária da autorização e dos associados, nos termos do disposto no parágrafo

• único do art. 2º-A da Lei n. 9.494{97.

PRELIMINARDEMÉRITO:PRESCRICÃO

É cediço que o Decreto 20.910{30 estabeleceu, em seu artigo 1º, o prazo
prescricional, genérico, de cinco anos, para demandar contra a FazendaPública:

Art. 1º - As dividas passivasda União, dos Estados e dos lIií~nicípios, bem assim
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, contados
da data do ato ou fato do qual se originarem.

•
Ocorre que o mesmo diploma, também estabeleceu que o prazo genenco

definido não prejudicaria prazos prescricionais inferiores previstos em outros regramentos:

Art. 10 - O disposto nos artigos anteriores não altera as prescricões de menor
prazo. constantes das leis e regulamentos, as quais ficam subordinadas às
mesmas regras.

Nesse cenário, é forçoso considerar que, para o caso específico das prestações
de natureza alimentar, adveio, por força da edição do novo Código Civil, o estabelecimento de
regra definindo um prazo prescricional de dois anos, nos seguintes termo';;':

Art. 206. Prescreve:
(...)
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9 2º Em dois anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da
data em que vencerem. •

Considere-se, de outra parte, que, há muito, a doutrina e a jurisprudência'
reconheceram a natureza alimentar das prestações remuneratórias e indenizatórias dos
servidores públicos e dos trabalhadores em geral.

Não bastasse isso, o artigo 100, 91º, da Constituição Federal, também cuidou de
reconhecer expressamente a mencionada natureza.

Sendo indiscutível que o pleito da parte demandante revela plena natureza
alimentar, resta inevitável o entendimento de que no presente caso a prescrição aplicável é de
dois anos.

Convém destacar que semelhante raciocínio já vem sendo acolhido, pela
doutrina e jurisprudência, no trato com as ações envolvendo responsabilidade civil dos entes
públicos, cujo prazo prescricíonal, de cinco anos, acabou reduzido para três anos, por força do
disposto no art. 206, 9 3º, inciso V, do novo Código Civil. Mutatis mutandis tal racíocinío tem
idêntica aplicação para o casode prestações alimentares.

o conceituado processualista pernambucano LEONARDOJOSÉCARNEIRODA
CUNHAassim se manifesta:

Prescrição em Ações de Indenização Propostas em face da Fazenda Pública. A
pretensão de reparação civil em face da Fazenda Pública submetia-se, a
exemplo do que sucede com qualquer outra demanda condenatória, ao prazo
prescricional de 5 (cinco) anos. Acontece, porém, que o Código Civil de 2002,
em seu artigo 206, 9 3º, V, assim dispõe: "Art. 206. Prescreve: (...) 93º Em três
anos: (...) V - a pretensão da reparação civil." Como se vê, as ações
indenizatórias, a partir do advento do Código- Civil de 2002, devem ser
intentadas no prazo prescricional de 3 (três) anos. Diante disso, a pretensão de
reparação civil contra a FazendaPública submete-se ao prazo prescricional de 3
(três) anos, e não à prescrição qüinqüenal. Aplica-se, no particular, o disposto
no art. 206, 9 3º, V, do Código Civil de 2002, não somente em razão do que

, EMENTA: AÇÃO CAUTELAR. LIMINAR DEFERIDA AD REFERENDUM. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A
RECURSD EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃD CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. CONDENACÃO EM MANDADO DE
SEGURANCA AO PAGAMENTD IMEDIATD DE INDENIZACÃO: Ft'RIAS E L1CENCA-PRÊMIO NÃO GOZADAS. OFENSA AO
ART. 100 DA CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA. 1. Ao interpretar o art. 100 da Constituição da República, a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que 'mesmo as prestações de caráter
alimentar [submetem-se] ao regime constitucional dos precatórios, ainda que reconhecendo a possibilidade
jurídica de se estabelecerem duas ordens distintas de precatórios, com preferência absoluta dos créditos de
natureza alimentícia (ordem especial) sobre aqueles de caráter meramente comum (ordem geral)'(STA 90.AgR/PI,
ReI. Min. EHen Gracie, Tribunal Pleno, OJ 26.10.2007). 2. Incidência da Súmula 655 do Supremo Tribunal Federal. 3.
Liminar referendada. (STF, AC 2193 REF-MC, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em
23/03/2010. DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLlC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-01 PP-00021).
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estabelece o art. 10 do Decreto n2 20.910/1932, mas também por se tratar de

norma posterior. E, como se sabe, a norma posterior, no assunto tratado,

revoga a anterior. (CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A Fazenda Pública em

Juízo. 2. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 73/74).

No informativo 406 do Superior Tribunal de Justiça, de setembro de 2009, restou

assim consignado:

RESPONSABILIDADE. ESTADO. PRESCRiÇÃO.

Trata-se, na origem, de ação indenizatória lastreada na r'ésponsabilidade civil

proposta contra o Estado por viúvo e filhos de vítima fatal de disparo

supostamente efetuado por policial militar durante incursão em determinada

área urbana. Assim, a questão cinge-se em saber se, após o advento do

CC/2002, o prazo prescricional para o ajuizamento de ações indenizatórias

contra a Fazenda Pública foi reduzido para três anos, como defende o

recorrente com suporte no art. 206, 9 32, V, do mencionado código, ou

permanece em cinco anos, conforme a norma do art. 12 do Dec. n. 20.910/1932.

Isso posto, a Turma deu provimento ao recurso ao argumento de que o

legislador estatuiu a prescricão de cinco anos em benefício do Fisco e, com o

manifesto objetivo de favorecer ainda mais os entes públicos, estipulou que, no

caso de eventual existência de prazo prescricional menor a incidir em situacões

específicas, o prazo quinquenal seria afastado nesse particular (art. 10 do Dec,

n. 20.910/1932). O prazo prescricional de três anos relativo à pretensão de

reparação civil (art. 206, 9 32, V, do CC/2002) prevalece"sobre o qüinqüênio

previsto no art. 12 do referido decreto, REsp 1.137.354-RJ, ReI. Min. Castro

Meira, julgado em 8/9/2009.

O Egrégio Tribunal Regional Federal da 4' Região, igualmente, passou a

reconhecer a aplicabilidade do prazo de prescrição bienal, previsto no art. 206 do novo Código

Civil (g,n.):

EMENTA: PENSÃO MILITAR. VALORES ENTRE O ÓBITO DO DE CUJUS E A

HABILITAÇÃO. PRESCRiÇÃO.

Inaplicável ao caso a Lei 3,765/60, poís esta diz com o requerimento

administrativo de pensão, e não com o pedido jurisdicional de parcelas que

entende serem devidas.

Aplicabilidade do art. 206 do CC/2002, que prevê prescritas as prestações

alimentares em dois anos a partir da data em que vencerem,

(Apelação Cível. Proc, n2 2006,71.00.023168-5/RS. 4' Turma. Relator Des.

EDGARD ANTONIO L1PPMANN JÚNIOR. Decisão em 05 de novembro de 2008,

unânime. DJEde 25.11.2008,)

8



Desse modo, sob qualquer ponto de vista impõe-se

prescrição bienal das parcelas a que, em tese, faria jus a parte autora.

•

•

Entretanto, se esse órgão judicante assim não entender, negando vigência ao 9

2º do art. 206 do Código Civil combinado com o art. 10 do Decreto nº 29.910, de 1932, pede-se,

com o devido acato, seja apresentada a competente fundamentação de afastamento da

prescrição bienal, conferindo efetividade ao art. 93, IX, da Constituição.

Não sendo acatada a tese da prescrição bienal, seja reconhecida a prescncao

trienal (prazo prescricional de três anos). por força da aplicação do art. 206, 9 3º, IV e V, do

Código Civil' combinado com o art. 10 do Decreto nº 20.910/19323•

Outrossim, para a remota, e inimaginável, hipótese do não acolhimento da

prescrição bienal ou trienal previstas em lei, pede-se o reconhecimento da aplicabilidade do

prazo prescricional de cinco anos, para os mesmos fins declinados acima.

NO MÉRITO

O autor pleiteia o pagamento de auxilio-alimentação aos seus substituídos no

mesmo valor pago aos servidores do Tribunal de Contas da União (R$ 740,96), com fundamento

no principio da isonomia. Sua pretensão, porém, não tem amparo na Constituição Federal nem

em todas as outras normas pertinentes à matéria.

O pagamento de valores diferenciados do auxilio-alimentação a servidores

públicos não desrespeita o princípio constitucional da isonomia, nem, precisamente, os arts. Sº,

37 e 40 da Carta Magna. Também não fere nenhum dispositivo da legislação

infraconstituc iona I.

O auxilio-alimentação faz parte da remuneração do servidor público e não do seu

vencimento. Remuneração e vencimento são institutos diversos. A Lei 8.112/1990, em seus

arts. 40 e 41, prevê que vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercicio de cargo público,

com valor fixado em lei, o qual não pode ter importância inferior ao salário mínimo, enquanto

que a remuneração é esse mesmo vencimento acrescido das vantagens pecuniárias

permanentes estabelecidas em lei.

2 Art. 206. Prescreve:
9 311 Em três anos:
IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa;
V - a pretensão de reparacão civil;
3 Art. lOQ. - O Disposto Nos Artigos Anteriores Não Altera As Prescrições De Menor Prazo, Constantes, Das Leis E
Regulamentos, As Quais Ficam Subordinadas As Mesmas Regras.

9
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O que não pode ser desigual é a importância do vencimento em relaçj~l: •••••~'~J.~:.~.-
salário mínimo, e não a importância da remuneração, ou seja, esta última não precisa ser igual
a que é percebida por outros servidores públicos, pertencentes a cargos dístintos.

A Constituição Federal até veda expressamente a vínculação ou equiparação de
quaisquer espécies remuneratórias, isto é, a vinculação ou equiparação da remuneração, no
seu art. 37, XIII.

Assim, o auxílio-alimentação, que integra a remuneração, e não o vencimento,
pode ser fixado em valores diferenciados para servidores públicos pertencentes a entidades ou
órgãos públicos diversos.

o auxílio-alimentação, na espécie, teve os seus critérios de concessão definidos
na Lei 8.460/1992:

Art. 22. O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal do auxílio-
aiimentação por dia trabalhado, aos servidores públicos federais civis ativos da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. (Redação dada
pela Lei nº 9.527, de 1997)
~ 1º A concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter
indenizatório. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 1997)
~ 2º O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição fará jus
a percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção. (Incluído pela Lei
nº 9.527, de 1997)
~ 3º O auxílio-alimentação não será: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 1997)
a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão; (Incluído pela
Lei nº 9.527, de 1997) (...).

Obrigar a Administração Pública a agir contrariando a lei, ou pior, como ocorre in

cosu, sem previsão legal, é violar o princípio da legalidade, de que trata os art. 5º, 11, e 37,
caput, da Lei Maior.

Por disposição constitucional, todos os atos da Administração Pública, de
qualquer poder ou esfera, estão adstritos ao princípio da legalidade, devendo ser praticados em
consonância com o que determinar a lei. O princípio da legalidade "significa que o
administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei
e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar
ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar e criminal, conforme o caso" (MEIRELLE5,
Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 28~ ed., Ed. Malheiros, pág. %6).
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Pretendendo aumentar o auxílio-alimentação para o mesmo patamar ô"qrri;''é~-:: ._~
pago pelo Tribunal de Contas da União, a parte autora contraria a legislação pertinente, ou,

mais que isso, cria uma nova norma legal, decorrente da sua pretensão de juntar os sistemas

normativos de Poderes e Órgãos Federais autônomos, uma vez que não existe lei prevendo tal

aumento, o que constitui um desrespeito ao princípio da legalidade.

Não há, repita-se, na Administração Pública, liberdade de agir, nem vontade

pessoal, posto que, nos termos do princípio constitucional da legalidade, ao administrador

público só é permitido fazer o que a lei autoriza. Assim, desde logo, requer-se a manifestação

expressa em relação à violação da disposição do art. 5º, 11, e do art. 37, caput, da CF.

Por tudo o que foi dito, realmente devem todos os pedidos constantes da

petição inicial ser julgados improcedentes, por contrariarem a legislação e a jurisprudência

aplicáveis na espécie .

Ademais, o montante do auxílio-alimentação é previamente previsto no

orçamento da União. Assim, o Poder Judiciário não pode determinar ao Poder Executivo a

majoração do benefício pago por este, sem previsão orçamentária, sob pena desrespeito ao art.

169 da Carta Magna. -

Outrossim, em matéria de aumento de remuneração de servidor público incide

normas previstas na Lei Complementar nº 101/2000 (conhecida como Lei de Responsabilidade

Fiscal), que devem ser seguidas pela gestão pública.

A determinação judicial de aumento do auxílio-alimentação, na forma pedida na

petição inícial, também implica o Poder Judiciário funcionar com legislador ativo, o que fere a

Súmula Nº 339 do STF: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa,

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia."

Então o auxílio-alimentação pago à parte autora é constitucional e legal, não

devendo ser aumentado para se equiparar ao benefício pago por qualquer outra entidade ou o

órgão público.

A propósito, a E. Turma Nacional de Uniformização já se manifestou sobre a

impossibilidade de majorar o auxílio-alimentação, sob o argumento da isonomia entre

servidores públicos:

(...) Recurso Cível JEF nº:2003.35.00.719116-9 Origem: 2º JEF nº 2003.35.00.

714576-4 Classe: 70111 Relator: Juiz JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA

Secretária: CLÁUDIA DE BASTOS PEREIRA Recorrente: HUMBERTO EVANGELISTA

Advogado (al: BENEDITO MORAES BENEFIDES (OAB/GO nº 19.875) Recorrido (a):

11
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EDUARDO DE BARROS (Procurador Federal) I - RELATORIO: (...) O recorrente

pretende a equiparação da verba remuneratória (auxílio-alimentação) que

percebe, com aquela percebída pelos servidores do Judiciário Federal vinculados

ao TRF da 1ª Região. (...) Ainda que se pudesse admitir tal sorte de isonomia,

seria ela, com fundamento no artigo ab-rogado, pertinente aos vencimentos, não

sobre a remuneração, institutos com definições legais distintas. (...). Outrossim, a

mesma Emenda Constitucional nº 19/98 vedou, expressamente, a equiparação

entre quaisquer espécies remuneratórias no serviço público, ao fazer incluir o

inciso XIII ao artigo 37 da Constituição (...): Vejo, ainda, que o recorrente busca

uma paridade de vencimento ao inverso, pois, em última análise como os

vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não podem

ser superiores aos vencimentos pagos pelo Poder Executivo (art. 37, XII), caberia,

tão somente, uma redução dos vencimentos do Poder Judiciário e nunca a

elevação dos vencimentos do apelante, mormente considerando que (não cabe

ao poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de

servidores públicos sob fundamento de isonomia" (Súmula do STF, Enunciado nº

339). (...) Finalmente, aceder ao pedido do recorrente implicaria violação à
exigência constitucional de prévio crédito orçamentário específico para a criação

de despesas, como se lê do artigo 169, caput, I e 11 da CF/88 ( ). O disposto

acima foi regulamentado pela Lei Complementar nº 101/2000 ( l. Assim, cada

Poder tem, dentre suas atribuicões, autonomia para determinar as verbas

remuneratórias de seu pessoal, dentro de cada realidade administrativa, não

sendo possível ao Poder Judiciário imiscuir-se nessa seara, pelas razões já

aduzidas, se não comprovada ilegalidade ou inconstitucionalidade. Ante o

Exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, Condeno o recorrente a pagar custas

processuais e honorários de advogado, estes fixados em 10% do valor atribuído à
causa, É o voto." (... ).

(destacado - trechos do R. Acórdão proferido no PEDILEF 200335007191169

RECURSO CíVEL; JUIZ FEDERAL JOÃO B05CO COSTA SOARES DA SILVA; Turma

Nacional de Uniformização; 19/10/2004).

Restou claro, pois, que a fixação do valor do auxílio-alimentação da parte autora

pela entidade pública foi constitucional e legal, de maneira que não cabe à Justiça determinar a

sua revisão.

Aliás, a iniciativa de leis e atos normativos que disponham sobre servidores

públicos federais e organização administrativa do Estado, bem como temas a estes

relacionados, é privativa do Poder Executivo, e a usurpacão de tal GOmpetência ensejaria

verdadeira violacão ao princípio da independência e harmonia dos Poderes.
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mostra oportuno o Poder Judiciário emitir ordens concedendo aumento de remuneração a

servidor do Poder Executivo, porquanto o impacto financeiro de aumentos de remuneração dos,-
servidores somente pode ser aferido no âmbito do planejamento financeiro deste Poder.

Assim, não deve o Poder Judiciário intrometer-se no juízo discricionário que a

separação dos poderes assegurou ao Executivo. Por isso, a doutrina e a jurisprudência vêm

reconhecendo que há uma zona de atuação reserva ao executivo, denominando-a 'reserva de

administração', e que amolda perfeitamente ao caso ora tratado, por versar matéria de

organização administrativa e de pessoal do Poder Executivo, tipica de governo de Estado.

Ora, se fosse possível por decisão judicial promover-se majoração de

remuneração, pura e simplesmente, preterindo a necessária previsão legal e seu intrinseco

juízo político, de responsabilidade fiscal, isso equivaleria a tornar disponível e ineficaz a

iniciativa privativa prevista na Constituição para leis que regulem a remuneração de cargo

público, competência esta que é indisponivel e insubstituível pela via judicial.

"Aliás, no remoto caso do Judiciário assumir o ônus de reexaminar a viabilidade

financeira envolvida na demanda, o que, apenas para argumentar, seria situação atípica e

excepcionalíssima, isso exigiria um exame tão complexo e vinculado às condições empíricas que

nortearam sua adoção quanto aquele juízo originário efetuado pelo Executivo, o que se mostra

impraticável na espécie.

De fato, sob a égide da ordem constitucional e legal vigente não prospera

pretender-se, mediante um malabarismo interpretativo judicial, promover-se verdadeira

majoração indevida de remuneração. Nesse sentido, descabe ao judiciário disputar com o

Poder Executivo a fixação dos critérios de condução da máquina Administrativa e seu pessoal,

como no caso em apreço, ainda mais quando a matéria achava-se definitivamente regulada

pela legislação especifica constitucionalmente exigida.

"Restou claro, pois, que a fixação do valor do auxílio-alimentação da parte autora

pela entidade pública foi constitucional e legal, de maneira que não cabe à Justiça determinar

a sua revisão.
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DO REQUERIMENTO
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Por todo o exposto, a União requer que o pleito autoral seja julgado

integralmente improcedente.

Nestes termos, respeitosamente, pede e espera deferimento.

Brasília - DF,15 de março de 2012.
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Processo:

PODER JUDICIÂRIO
JUSTiÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
SEÇÂO JUDICIÂRIA DO DISTRITO FEDERAL

CONCLUS O

Faço os presentes autos conclusos ao
MM JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO desta Vara, do
que lavro este termo. '. /J

Brasília (DF),ZI/v, /2.012.
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PROCESSO N.: J)~'t -2) /1] FLS. 111l--
PODER JUDlCIARIO
JUSTiÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDlCIARIA DO DISTRITO FEDERAL
INSPEÇÃO ORDINARIA ANUAL- 2012 - Período: 11.06.2012 a 15.06.2012

PROCESSO EM ORDEM

•

•

( ) CONCLUSO PARA SENTENÇA.
( ) AGUARDANDO PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
«I) CONCLUSO PARA DECISÃO.
f.- ) AGUARDANDO PUBLICAÇÃO DE DECISÃO.
( ) CONCLUSO PARA DESPACHO
( ) AGUARDANDO PUBLICAÇÃO DE DESPACHO

PROVIDÊNCIAS

'c.

/06/2012 /06/2012.

REPRESENTANTE DO MPF REPRESENTANTE DA OABIDF



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
138 VARA FEDERAL

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,
ajuizada pelo SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL em desfavor da UNIÃO, com vista à equiparação do valor do auxílio-
alimentação recebido por seus filiados àquele pago aos servidores do Tribunal de Contas da
União - TCU, atualmente no valor de R$740,96 (setecentos e quarenta reais e noventa e seis
centavos).

: 1300 - AÇÃO ORDINÁRIA/SERVIÇOS PÚBLICOS
: 587-22.2012.4.01.3400
: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL - SINPROFAZ
: UNIÃO

•

CLASSE
PROCESSO
AUTOR

RÉ

DECISÃO -._ ....

•

Relata que os Procuradores da Fazenda Nacional recebem R$304,00 (trezentos
e quatro reais) a titulo de auxílio-alimentação, nos termos do art. 22 da Lei nO8.460/92 e da
Portaria nO42/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Aduz que os Servidores do TCU recebem a título de auxílio-alimentação o
valor de R$740,96 (setecentos e quarenta reais e noventa e seis centavos), o que representaria
duas vezes e meia a mais daquele recebido pelos Procuradores da Fazenda Nacional.

Sustenta que essa diferenciação fere o princípio da isonomia e que tal rubrica
tem natureza indenizatória, não representando aumento vencimento de servidores públicos .

A inicial foi instruída com os documentos de fls. 18/90.

Nos termos do despacho de fl. 93, determinou-se que a União se manifestasse,
no prazo de 10 dias, sobre o pedido de antecipação da tutela.

Em cumprimento à diligência, a União apresentou informações às fls. 96/109,
em que aduziu haver óbice legal para a concessão de aumento ou extensão de vantagens,
referindo-se ao art. 1° da Lei n° 9494/97. Alegou ainda a incompetência absoluta deste juízo
para julgar a demanda com relação aos associados domiciliados fora do Distrito Federal.

Em preliminar, sustentou haver prescrição, bem como a ausência da ata de
assembleia autorizadora da presente ação, da relação nominal e da indicação de endereço dos
seus associados, pugnando pelo indeferimento da inicial.

É o Relatório. DECIDO.

A antecipação da tutela tem os seus pressupostos definidos no art. 273, do
CPC, ou seja, somente poderá ser concedida quando, existindo prova inequívoca, se convença
o Juiz da verossimilhança da al~rrer fundado receio de dano irreparável ou de
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voto proferido pelo
ASSIS BETII,

•

•

dificil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito
protelatório do réu (art. 273, I e 11,do CPC).

Ilegitimidade ad causam

Afasto a preliminar de ilegitimidade ativa alegada pela a ré, ante a legitimação
conferida pela Constituição Federal aos sindicatos para atuarem em juízo como substitutos
processuais se limitam às ações destinadas à defesa dos direitos e interesses coletivos ou
individuais da categoria que representam (art. 8°, III).

Desnecessária, dessa forma, autorização expressa ou a relação nominal dos
substituídos, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL.
SENTENÇA COLETIVA. MEMBROSDE TODA A CATEGORIA.
I. O sindicato, como substituto processual, tem legitimidade para defender
judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus filiados,
sendo dispensável ajuntada da relação nominal dos filiados e de autorização expressa.
2. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar todos
os servidores da categoria, e não apenas aqueles que constaram do rol de substituídos.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1195607/RJ,ReI. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 10/0412012, DJe 23/04/2012)

Incompetência absoluta em relação aos associados domiciliados fora do Distrito Federal

Diante do que prescreve o art. 109, ~ 2°, da Constituição Federal, a limitação
contida no art. 2°_A, da Lei 9.494/97 não constitui obstáculo a que a decisão a ser proferida
atinja a totalidade dos substituídos do autor, uma vez que a Seção Judiciária do Distrito
Federal detém jurisdição sobre todo território nacional.

Nesse sentido, vale destacar trechos do
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2006.34.00.0l9395-5/DF:

"6. Não obstante o artigo 2-A, da Lei 9.494/97 tenha adotado o critério do domicílio
dos substituidos no momento da propositura da ação, não houve, todavia, restrição à
regra constitucional prevista no art. 109, S 2~CF.
7. A Medida Provisória que estabeleceu a necessidade de apresentação da relação
dos associados com os respectivos endereços ofez da seguinte forma:

Art. r-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por
entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados,
abrangerá apenas os substituidos que tenham, na data da propositura da ação,
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator,
Parágrafo único. Nas ações coletivas propostas contra a União, os Estados, o
Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias e fundações, a petição inicial
deverá obrigatoriamente estar instruida com a ata da assembléia da entidade
associativa que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus
associados e indicação os respectivos endereços." (grifei)

2
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8, Da inteligência da norma transcrita verifica-se que seu objetivo foi de limitar a
abrangência da decisão judicial ao âmbito territorial de competência do órgão
prolator e, assim, impós tal determinação,
9, Contudo, em se tratando, no caso, da Seção Judiciária do Distrito Federal, que
detémjurisdição sobre todo o território nacional, a referida exigência se torna vazia,
posto que a decisão a ser proferida abrangera a totalidade dos substituídos,
independentemente do local de seu domicilio no território nacional, Nesse sentido,
tem se posicionado a Primeira e a Segunda Turma desta Corte, nestes termos:

PRo.CESSUAL CIVIL AGRAVO. DE INSTRUMENTO. SINDICATO, AÇÃO. o.RDINARlA
AJUIZADA NO. DISTRITO FEDERAL EMENDA A INICIAL PARA APRESENTAÇÃO. DE
RELAÇÃO. DE SUBSTlTUÍDo.S E SEUS ENDEREÇo.S ARTIGO. 2"-A DA LEI N"9.494/97,
1, Agravo de instrumento contra decisão que, nos autos de ação ordinária,
determinou quefosse promovida a emenda da inicial com ajuntada aos autos a lista
dosfiliados com seus respectivos endereços,
2, Da inteligência do art. 2°_Ada Lei n09.494197verifica-se que seu objetivo foi de
limitar a abrangência da decisão judicial ao âmbito territorial de competência do
órgão prolator e, assim, impôs tal determinação.
3. Contudo, em se tratando, no caso, de ação ajuizada perante a Seção Judiciária do
Distrito Federal, que detém jurisdição sobre todo território nacional, a referida
exigência se torna vazia, posto que, a decisão proferida abrangeria a totalidade dos
substituídos, independentemente do local de seu domicilio no território nacional.
4, Prejudicado opedido de reconsideração,
5, Agravo de instrumento a que se dáprovimento.
(AG 2008,01,00.034681-4/DF, ReI. Desembargadorfederal Francisco De Assis Betti,
Segunda Turma, e-DJF1p.1l4 de 18/06/2009)

ADMINISTRATIVO. PRo.CESSUAL CIVIL REMESSA o.FlCIAL, TIDA Po.R INTERPo.STA,.
SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. LIMITES DA SENTENÇA, PRELIMINAR
REJEITADA. ACo.LHlMENTo., ANTERlo.RMENTE À CITAÇÃO., DE PEDIDO. DE EMENDA
À INICIAL PRELIMINAR DE SENTENÇA ULTRA PETITA REJEITADA, GRATIFICAÇÃO.
DE DESEMPENHO. DE ATIVIDADE TÉCNICo.-ADMINISTRATIVA (GDATA), LEI
10.404/92. SÚMULA VINCULANTE N. 20 DO. SUPREMO. TRIBUNAL FEDERAL
GRATIFICAÇÃO. DE DESEMPENHO. DE ATIVIDADE TÉCNICo.-ADMINISTRATIVA E DE
SUPo.RTE (GDPGTAS), LEI 11.357/2006. ART. 7" DA EC N.' 4//2003, EXTENSÃO. Ao.S
INATlVo.S Po.SSIBILlDADE. PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO. DE SENTENÇA,
1, Não se enquadrando a espécie em exceção alguma das previstas nos 992" e 3~do
artigo 475, do Código de Processo Civil, sujeita-se a respectiva sentença, proferida
em desfavor da União, ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeitos senão
depois de confirmada pelo tribunal (Lei n.° 10.352/2001). Remessa oficial, tida por
interposta,.
2, É parte legítima o Sindicato que, propondo emfavor de seus filiados ação sob rito
ordinário visando à equiparação dos respectivos proventos da GDATA (Gratificação
de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa) aos valores pagos aos
servidores ativos, logra comprovar seu registro em Cadastro do Ministério do
Trabalho - condição de sua existência legal -; autorizações individuais para a
propositura da demanda pela entidade; e, sua regular representação processual,
sobre instruir a exordial com a relação nominal dos representados. Inteligência do
art, 8~11Lda CF/88.
3. A limitação temporal dos efeitos da sentença, prevista no art. 2"-A da Lei n.
9.494/97, com a redação da MP 2,180-35/01, não se aplica às causas coletivas
interpostas na qualidade de re r te processual, propostas no Distrito Federal

3
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contra a UNIÃO, quando o jurisdicionado ali não seja domiciliado, pois se trata de
ressalva prevista no art. I09, fi]O, da própria Constituição da República. Precedentes
do STJ e deste Tribunal. Preliminar de incompetência absoluta do Juízo e a falta de
interesse processual rejeitada.
( ..J
10. Apelação da União não provida.
11. Remessa oficial, tida por interposta, provida em parte para: a) restringir os
efeitos da sentença aos substituidos nominados à jl. 84; b) pronunciar a prescrição
das parcelas vencidas anteriormente a 26/06/2001; e, c) determinar que as parcelas
vencidas sejam calculadas em liquidação de sentença, conforme os elementos de
cálculo, especialmente os comprovantes de data de inicio de inatividade e/ou
instituição da pensão.
(AC 0019156-8I.2006.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador federal José Amilcar
Machado, Primeira Turma, e-DJF1 p.42 de 11/05/2010)

IO. Ademais o ego Supremo Tribunal Federal já decidiu nesse sentido, consoante
precedente a seguir transcrito:
Recurso ordinário em mandado de segurança impetrado por Sindicato em favor de
seus sindicalizados. - Tendo o órgão prolator da sentença civil jurisdição nacional,
como o Superior Tribunal de Justiça a tem, não se aplica a ele a exigência feita, na
parte final do parágrafo único do artigo 2" da Lei 9.494/97 na redação que dada pela
MP 1798-2/99 e reedições posteriores, de que a inicial da ação coletiva deverá ser
acompanhada da relação nominal dos associados-substituídos das entidades
associativas substitutas processuais deles. Recurso a que se dá provimento para
determinar ao Superior Tribunal de Justiça que, afastada a preliminar processual que
deu margem à extinção do processo sem julgamento do mérito, continue a julgar o
mandado de segurança em causa como entender de direito.
(RMS 23566/DF RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Relator Min.
MOREIRA ALVES DJ 12-04-2002 PP-00067)"

• Quanto ao mérito, há proibição expressa de concessão de liminar que acarrete
acréscimo remuneratório, exigindo para tanto o trânsito em julgado da respectiva ação,
conforme a redação do artigo 2°-B, da Lei n.o 9.494/97 e art. 7°, 99 2° e 5°, da Lei n°
12.016/2009, in verbis:

Lei nO 9.494/97
Art. 2" -B. A sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, inclusão em
folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou
extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios, inclusive de suas autarquias e fundações, somente poderá ser
executada após seu trânsito em julgado.

Lei nO 12.016/2009
Art. 7" Ao despachar a inicial, ojuiz ordenará:
(..)
S 20 Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação
de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do
exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão
de aumento ou a extensã e vantagens ou pagamento de qualquer natureza.
(...)

4
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J 5" As vedações relacionadas com a concessão de liminares previstas neste
artigo se estendem à tutela antecipada a que se referem os arts. 273 e 461 da
Lei no 5.869, de 11janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.

Embora o pedido envolva verba alimentar, os argumentos invocados são
insuficientes para ensejar o deferimento do pedido em razão do que prescreve o artigo 37,
XIII, da Constituição Federal que veda "a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público".

Ademais, a própria lei estabelece que o servidor poderá optar entre o auxílio-
alimentação do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício e aquele pago pelo
órgão ou entidade de origem, presumindo, a própria lei, a existência de diferença de valores
daquela rubrica, preservando, no entanto, o direito do servidor de fazer a opção mais
vantajosa, in verbis:

Art. 22. O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal do auxilio-alimentação
por dia trabalhado, aos servidores públicos federais civis ativos da Administração
Pública Federal direta, autárquica efundacional.
J ]O A concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter
indenizatório.
J 2" O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição fará jus a
percepção de um único auxílio-alimentação, mediante opção.
J 3' O auxílio-alimentação não será:
a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão;
b) configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição
para o Plano de Seguridade Social do servidor público;
c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura.
~ 4' O auxílio-alimentação será custeado com recursos do órgão ou entidade em
que o servidor estiver em exercício, ressalvado o direito de opção pelo órgão ou
entidade de origem. -grifei.
Dessa forma, entendo que não estão ausentes os requisitos do art. 273, do CPC,

para a concessão da medida pleiteada.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela formulado na
inicial.

Intimem-se. Após, cite-se.

Brasília-C==_F'_2_7de '7:~

c ~zrLop
Juiz Federal Substituto da 13' Vara - SJIDF
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CERTIDÃO

67.100.00

•

Certifico que foi registrado no Catalogador Virtual de Documentos - e-CVD com N°
00080.2012.00133400.2.00488/00033, o documento do tipo Decisão de Antecipação de
Tutela, assinado pelo(a) Juiz(a) Federal PAULO CESAR LOPES, e inserido por servidor(a)
KELI DOS REIS OLIVEIRA, em 05/07/2012, às 19:07 hs.

Certidão gerada automaticamente pelo sistema e-CVD
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CERTlD.--\O

CERTIFICO E DOU FÉ que oCa):

( ) despacho
iY) decisão
( ) sentença
( ) ato ordinalório
( ) edital
de Ils./12jl/t foi disponibilizado(a) no DIÁRIO
DA JUSTiÇA FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO
(e-DJF1) do dia 09 de julho de 2012. com validade
de publicação no dia 10 dejulho de 2012 (arl. 4",
~~ 3" e 4", da Lei n.II.419/(6).

Brasília, 10 de julho de 2.012 .

Marcelo Ansel~e Souza
Técnico Judiciário - Matrícula 2801-03

Secretaria da 13" Vara

fls.

Rubrica
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JUNTADA
Nesta data, junto aos prescntes autos do(a):

( ) Agravo Retido
( ) Apclaí,;<Io
( ) Contestaçlo
( ) Contra-razôes

• () Cópia precatório n° rcmetido TRF
( ) Embargos de declaração
( ) In I'ormaí,;iies
( ) Mandado(s) de eitação! intimação ( )
( ) Mandado(s) de notificação
( ) Ofício n" _
( ) Petií,;;lo parte autora
( ) Petií,;<Io parte ré
( ) Razc'ies finais
( ) Rérlica
('jJ Substabeleci mcnlo
( ) Outros _

• Brasília J/,

Déa Lúcia Cardoso
Tec, Judiciário
Malr. 103S303

dc 2012,
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Proc. n° .

•

-~~~~-~--------------------------,
qualificado nos autos, vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, requerer a juntada do substabelecimento anexo.

Requer, ainda, que as publicações continuem sendo feitas

exclusivamente em nome do Dr. Hugo Mendes Plutarco, OAB/DF nO.
25.090.

Nestes termos, pede deferimento .

Brasília-DF,-ij::; de ~~_ de 2012.

OAB/DF 34.214

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco '0", Sala 304, Ed. Novo Centro Mulliempresaríal, CEP 70.340-000, Brasília-OF
TeVFax: (61) 3202 1490 - contalo@mendesplutarco.com.br_ www.mendesplutarco.com.br

mailto:contalo@mendesplutarco.com.br_
http://www.mendesplutarco.com.br


Mendesmrmm
Advocacia e Consultoria

SUBSTABELECIMENTO

•

•

Substabeleço ao Dr. ~ __-.$d~ ~s~,

inscrito na OAB/DF no3-,~JjL,com reserva de iguais, os poderes que

me foram outorgados por .s;;;;.'~_~.eº=!.d~~ ,
nos autos do processo .s:.~~_-=d2..:.~Z-~ .

Brasília-DF,~i de~de 2012.

OAB/DF 25.090

SRTV/Sul, a 701, BI "O', Salas 274/275, Ed. Novo Cenlro Mulliempresarial, CEP 70.340-000, Brasllia-OF
TeV Fax: 61 3202.1490 - contato@mendesplutarco.com.br- www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www.mendesplutarco.com.br
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SISTEMA PROCESSUAL

Emissao; 11/07/201211:42:43
Usuário:DF1038303 PJRVA12251

- DF

:OUTROSDestino

Guia de Carga - CARGA: RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

79746 / 2012

Advogado :LEONARDO SILVA NASCIMENTO
Telefone :18062012 Devolução:
OAB :DF00034214 Te1: 18062012
RG :2366452 CPF:113.328.710-7
Endereco :SETOR SRTVN (SETOR DE RADIO E TELEVISAO NORTE), SETOR DE RADIO E
TELEVISAO NORTE, BRASILIA. COMP: Q.701 ED CENTRO EMPRESARIAL NORTE SALA 705-A
- CEP: 70719000
Movimentação :126/1 - CARGA: RETIRADOS ADVOGADO AUTOR - 11/07/2012 11:42:25
Data da GUla :11/07/2012 11:42:41
Origem :13~VARA FEDERAL

N. da Guia:

--------------------------------------------------------------------------------
• 587-22.2012.4.01.3400 1300 - AÇÃO ORDINÁRIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
126/1 - CARGA: RETIRADOS ADVOGADO AUTOR
AüTOrt : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
ADVOG :DF00025090-HUGO MENDES PLUTARCO
REU : UNIAO FEDERAL

• VOLUHES : FOLHAS :122 OUTROS ANEXOS :O LOCALIZACAO :11 - EH BRANCO

Devolvicio em : / /

Total de processos: 1

EONARDO SILVA NASCIMENTO
OAB:DF00034214

Responsável Recebido por
nome e matrícula

•
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13;;':< VARAFEDERALEXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ

FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA ,.

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, devidamente qualificado nos autos

do processo em referência, vctn, mui respeitosamente, por meio de seu

advogado subscritor, cumprindo o disposto no artigo 526 Código de Processo

Civil~ requerer a juntada de petição de recurso de agravo de instrumento e

suas razões. Petição de agravo que faz constar a relação de documentos

juntados e comprovante de interposição eletrônica do recurso perante o

Tribunal Regional Federal da l' Região.

Requer, ainda, que se Vossa Excelência entender cabível, exerça o

JUIZO de retratação a fitn de reconsiderar a decisão agravada.

l'. de ferimen to.

Brasília DF), 18 de julho de 2012.

~
NDESPLUTARCO

OAB/DF 25.090

z:\s inprofaz\açãoau)\ i I ioal imentação\agra vode

in S Lrumento\pet i ção. com LI11i can do. i n te rpúS i çãn. agravo. i nSI r LImento. au;.; j 1io. a lime n (ação. In. doe

SRTV/Sul, O 701, BI'O', Salas 274/275, Ed. Novo Centro Mulliempresanal, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TeVFax: 61 3202.1490 - contato@mendesplutarco.com.br. www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br.
http://www.mendesplutarco.com.br
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Usuário responsável:
Órgão Selecionado:
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO  

MD. PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª 
REGIÃO 

 

Referência:  Processo originário nº 587-22.2012.4.01.3400  

 

 

 

 

 

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA 

FAZENDA NACIONAL —  SINPROFAZ ,  entidade civil  representativa 

da categoria que especifica, inscrita no CNPJ sob o nº 64.711.260/0001 -58, 

com sede no SCN Quadra 06, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, Salas 403, 

404 e 415, Brasíl ia -DF, vem, respeitosamente, interpor  

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO 

DE TUTELA RECURSAL 

em face da decisão do Juízo da  13ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Brasíl ia-DF ,  que, nos autos da ação em referência, negou 

pedido de antecipação de tutela.  

Informa, outrossim, que acompanham a presente petição, al ém 

das razões recursais ,  cópia , na íntegra, do processo cuja  decisão é objeto 

do presente recurso, incluindo a  decisão agravada ,  procuração ao 

patrono do agravante,  comprovante de intimação pessoal da decisão  e,  

por f im, o comprovante de pagamento do prepa ro/custas .  



 

2 

 

Declara,  por oportuno, serem autênticas as cópias das peças 

anteriormente referidas,  em atenção ao disposto no art .  544, §1º, do 

Código de Processo Civil .  

Nos termos do art.  524 do Código de Processo Civil ,  o 

agravante informa que é representado  pelo advogado HUGO MENDES 

PLUTARCO ,  brasi leiro, casado, advogado, inscri to na Ordem dos 

Advogados do Brasil ,  Seção Distri to Federal sob o nº 25.090,  com 

endereço profissional no SRTV/Sul, Q. 701, Bloco “O”, Salas 274/275,  

Ed. Novo Centro Multiempresarial ,  Brasíl ia/DF, CEP: 70.340 -000. 

Impende registrar , ainda, que não é juntada procuração 

outorgada aos representantes judiciais da agravada uma vez que a agravada 

(União) é representada pela Advocacia -Geral da União, cujos membros 

representam a União por força de autorização legal independentemente de 

procuração.  Registre-se que a União é representada em 1º grau pelo 

Advogado da União Marcos P. Coelho,  com endereço profissional no SAS, 

Quadra 2, Bloco E, Edifíc io sede da PRU da 1ª Região , Asa Sul,  

Brasíl ia/DF.  

Nesses termos,  pede deferimento.  

Brasíl ia/DF, 18 de julho de 2012.  
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RAZÕES DO AGRAVANTE 

Agravante: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA 

FAZENDA NACIONAL —  SINPROFAZ  

Agravada:  UNIÃO FEDERAL  

 

Excelentíssimos Senhores Desembargadores Federais:  

 

I –  DA TEMPESTIVIDADE  

A publicação da decisão agravada se deu em 10/07/2012 

(terça-feira),  iniciando-se a contagem do prazo em 11/03/2012 (quarta-

feira),  tendo sido o presente agravo interposto no prazo legal de dez dias.  

 

II –  A QUESTÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão  do 

Ilustr íssimo Juízo da 13ª Vara Federal da Seção Judiciária de Brasíl ia - DF 

que, nos autos da ação em referência,  negou pedido de antecipação de 

tute la que visava  compelir a União a imediatamente implantar o 

pagamento mensal aos Procuradores da Fazenda Nacional filiados ao 

sindicato agravante de auxílio-alimentação no mesmo valor que é 

pago aos servidores do Tribunal de Contas da União.  

Para melhor análise da questão submetida ao Juízo a quo ,  no 

processo originário,  é  importante se fazer as considerações a seguir 

expostas.  

A ação ordinária em referência  tem o desiderato de garantir  

aos procuradores  substituídos, servidores públicos federais 

ocupantes do cargo de Procurador da Fazenda Nacional, o 

pagamento de auxílio-alimentação em valores equiparados aos 

servidores do Tribunal de Contas da União.  
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Registre-se, inic ialmente, que aos Procuradores da Fazenda 

Nacional é pago atualmente, a tí tulo de auxíl io -al imentação, nos termos do 

art.  22 da Lei nº 8.460/92 e com base na Portaria nº 42 ,  de 09 de fevereiro 

de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o valor 

mensal de R$ 304,00  (trezentos e quatro reais) .   

Por seu turno,  os Servidores do Tribunal  de Contas da União 

(TCU), que igualmente são servidores públicos federais ,  re cebem auxíl io-

al imentação no valor de R$ 740,96  (setecentos e quarenta reais e noventa e 

seis centavos) 1,  ou seja, duas vezes e meia  o que recebem os Procuradores 

da Fazenda Nacional ora substi tuídos.   

Tal iniquidade entre as mencionadas categorias se man teve ao 

longo dos tempos, conforme se pode notar do quadro 2 a seguir transcrito,  

que resume o teor dos normativos infralegais que estabeleceram os valores 

dos auxíl ios:  

TCU MPOG (apl icado aos Procuradores da 

Fazenda Nacional )  

Por tar ia  Iníc io  

vigência  

Valor  

(R$)  

Por tar ia  Iníc io  v igência  Valor  (R$)  

24/2011  01/01/2011  740 ,96     

   42/2010  01/02/2010  304 ,00  

48/2010  01/01/2009  696 ,31     

44/2008  01/01/2007  601 ,20     

94/2007  01/01/2006  565 ,62     

                                                           

1
 Defin ido pe la  Por tar i a  n .  24 ,  de  04  de fevere iro  de 2011,  do Secretá r io -Gera l  de  

Administ ração –  SEGEDAM/TCU.  
2 No quadro ,  a s  referênc ias à s  por tar i as  do TCU dizem respe i to,  re spec t ivamente :  ( i )  
Por tar ia  n.  24,  de  04  de fevere iro d e 2011,  do Secretár io -Gera l  de  Adminis tração –  
SEGEDAM/TCU; ( i i )  Por tar i a  n .  48 ,  de  27 de maio de 2010 ,  do Secretár io -Gera l  de  
Administ ração –  SEGEDAM/TCU;  ( i i i )  Por tar ia  nº  44 ,  de  26  de fevere iro de  2008 ,  do 
Pres idente  do TCU;   ( i v )  Por tar ia  nº  99,  de  14 de março de 2007,  do Presidente  do 
TCU; Por tar i a  n .  42,  de  09 de fevere iro de 2010 ,  do Mini stér io do Plane jamento ,  
Orçamento e  Gestão ;  e  Por tar ia  n.  71 ,  de  15  de abr i l  de  2004 ,  do Mini s tér io do 
Plane jamento ,  Orçamento e  Gestão .  



 

5 

 

   71/2004  01/04/2004  Max:  161 ,99  

  Min :  126 ,00 ( 3)  

 

Ora Excelências, não há qualquer razão, não há qualquer 

justificat iva fático-jurídica que autorize a União a pagar aos servidores 

federais ora substituídos valor equivalente a quase um terço do montante 

que é pago aos Servidores do TCU 4.  Em primeiro lugar, ta l tratamento 

diferenciado não é permitido em vista de o dire ito ao auxíl io a l imentação,  

tanto dos Procuradores da Fazenda Nacional como dos Servidores do TCU, 

decorrem dos mesmos diplomas legais:  Lei  nº 8.112/90 e Lei nº 8.460/92, 

com as a lterações dadas pela  Le i  nº 9.527/97. Tal  fato, per si ,  já obrigaria 

que a União promovesse o pagamento em idêntico valor.  

Em segundo lugar, o valor pago a título de auxíl io al imentação  

é eminentemente indenizatório. Sendo valor indenizatório,  deve se prestar 

a compensar as despesas dos servidores com a respectiva al imentação.  Em 

vista disso, sendo dest inado a custear despesas com a al imentação do 

servidor, situação onde presumidamente todos têm a mesma necessidade, 

não é legítimo, legal,  nem constitucional o pagamento diferenci ado entre os 

diversos órgãos do serviço público federal ,  mesmo que de poderes 

distintos.  

 Havendo, pois,  para todos os servidores federais o direi to a 

indenização relativa à al imentação,  conforme a Lei  nº 8.460/92 e,  

complementarmente,  não havendo justific at iva para tratamento 

diferenciado entre os servidores ora substituídos e aqueles com exercício 

no TCU, qual  seria  o motivo para , com base na mesma norma legal,  esses 

primeiros servidores receberem valor que corresponde a menos da metade 

do que recebem esses últ imos?  

                                                           

3
 A Por tar i a  n.  71/2004 do M POG f ixou  va lores  d i ferenc iados por  Unidade da 

Federação,  sendo:  DF: R$ 161 ,99 ;  SP,  RJ  e  MG: R$ 143 ,99 ;  BA, PE, CE, PA,  RR, AM, 
RO,  AP e  AC: R$ 133 ,19;  demais e s tados R$ 126 ,00  
4
 Em 2009 houve quem recebesse  va lor  c inco vezes  menor .  
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Devem os servidores de uma categoria al imentar -se mais que 

de outra? Ou alimentar -se melhor por qualquer motivo? Ou ainda, 

frequentar restaurantes distintos? É evidente que não!  

É importante ressal tar ainda que, se o Tribunal de Contas da 

União,  que é órgão absolutamente c ioso do erário públ ico, depois de 

competentes pesquisas, depreendeu que o montante que atualmente é capaz 

de indenizar seus servidores pelos gastos despendidos com al imentação é o 

importe de R$ 740,96, a entidade ora agravante não consegue depreender 

como menos da metade desse valor (R$ 304,00) seja capaz de compensar os 

gastos dos servidores ora substituídos.          

É patente, portanto, o fato de que a discrepância entre o valor 

pago a t ítulo de auxíl io -al imentação às duas c itadas categorias de 

servidores públicos federais apresenta flagrante violação ao princípio da 

isonomia.  

 

III –  DA NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA  

O Magistrado a quo ,  não obstante em regra decida com 

completo acerto e precisão capilar,  na espéc ie , a decisão merece ser  

reformada.  Eis o  teor da decisão agravada  nas partes que mais importam 

para o desl inde da causa:   

Quanto ao mérito,  há proibição expressa de concessão de l iminar 

que acarrete acréscimo remuneratório , exigindo para tanto o 

trânsito em julgado da respect iva ação, conforme a redação do 

art igo 2°-B, da Lei n.º  9.494/97 e art .  7° ,  §§ 2° e 5°,  da Lei n° 

12.016/2009, in  verbis :  

( . . . )  

Embora o pedido envolva verba a l imentar ,  os argumentos 

invocados são insuficientes para ensejar  o defer imen to do pedido 

em razão do que prescreve o art igo 37, XIII ,  da Constituição 

Federal  que veda "a vinculação ou equiparação de quaisquer 

espécies remuneratór ias para o efeito de remuneração de pessoal do 

serviço públ ico".  
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Ademais ,  a própria lei  estabelece que o servidor poderá optar entre 

o auxí l io-al imentação do órgão ou entidade em que o servidor 

est iver em exercício e aquele pago pelo órgão ou ent idade de 

origem, presumindo, a própria lei ,  a existência de diferença de 

valores daquela rubr ica,  preservando, no  entanto, o d ireito do 

servidor de fazer a  opção mais vantajosa ,  in ve rbis :  

( . . . )  

Dessa forma, entendo que não estão ausentes  os requis itos do art .  

273,  do CPC, para a concessão da medida plei teada.  

Com a devida vênia , segundo restará demonstrado, merece 

reforma a decisão proferida pelo Ilustre Magistrado a quo .  

III.1 –  Da não-incidência do art.  1º da Lei 9.494/97 ao caso 

No tocante à alegação de haver proibição expressa sobre a 

concessão de l iminar que acarrete acréscimo remuneratório , registre-se que 

a concessão da tute la  antecipada ora ple iteada, não encontra óbice no que 

foi  decidido no julgamento da ADC nº 4 pelo STF. O entendimento 

daquela Corte Suprema é o de que a vedação contida no art. 1º da Lei 

9.494/97 não se estende para aqueles casos em não ha ja aumento 

patrimonial para os servidores envolvidos .  

Nestes autos não se requer aumento remuneratório aos 

servidores. O auxílio-alimentação é verba eminentemente 

indenizatória e como toda indenização material, não implica 

acréscimo de patrimônio do servidor, na verdade, impede a sua 

diminuição ou o recompõe. Isto, pois, a indenização é justamente 

"toda compensação ou retribuição monetária feita por uma pessoa a 

outrem, para a reembolsar de despesas feitas ou para ressarcir de 

perdas tidas" (De Plácido e S i lva, in Vocabulário Jurídico, Forense 23 ed.,  

p. 729).   

Tanto não têm caráter remuneratório as indenizações, que 

sobre tais parcelas (indenizações) não há a incidência de imposto de renda, 

justamente por não se subsumirem ta is parcelas à acepção de renda,  de 

ganho efet ivo que influa no aumento patrimonia l .  Ressalta -se,  ainda, que 
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mesmo se tratando de parcela  indenizatória paga com habitualidade 

(mensalmente no caso), mesmo assim não é incorporada aos vencimentos 

daqueles, conforme dispõe o Art.  22,  § 3º, “ a” da Lei no  8 .460/92. 

Nesse contexto, a matéria agitada no STF quando do 

deferimento da cautelar na ADC nº 4,  era o de impedir que servidores 

tivessem aumento em suas respectivas remunerações com supedâneo 

em decisões judiciais precárias .  Si tuação muito diferente é a  ação objeto 

do presente agravo, onde se pleite ia verba eminentemente indenizatória.   

Para melhor análise da matéria,  sobretudo do que fora 

decidido, em sede cautelar,  nos autos da ADC nº 4, importante se faz a  

transcrição do pedido cautelar formulado pelos autores na referida 

ADC :  

“50. Isto posto, evidenciada a presença do fumus boni  iur i  e do 

per i culum in mora ,  REQUEREM a concessão de medida l iminar 

cautelar ,  a vigorar até a decisão do meri tum causae ,  assecuratória de 

que f iquem suspensas,  com eficácia  ex tunc ,  as  execuções de todas 

as decisões judiciais  defer itór ias de pedidos de antecipação de 

tutela em desfavor  da Fazenda Pública,  que determinem 

incorporações em folha de pagamento ou imediato pagamento 

de atrasados  sob o fundamento de serem devidos aumentos em 

vencimentos, ou reclassificações ou equiparações de 

servidores públicos ,  vedados pelas d isposições legais  a que faz 

remissão o art .  1º ,  da Lei nº 9.494/97.”  

Verifica-se, do transcrito acima, que o foco da ação e da 

própria Lei era o de vedar o pagamento de parcelas de cunho 

remuneratório e não aquelas eminentemente indenizatórias, caso 

destes autos .  

Sobre toda a argumentação aduzida, confira -se o teor do 

seguinte julgado do STF, da lavra do e . Ministro Cezar Peluso, em ação 

relat iva a verba indenizatória de ajuda de custo também do SINPROFAZ:  

3. Assiste razão ao agravante .  
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Reconsidero, ao propósito, o entendimento a que me incl inei no 

juízo prévio e sumário da concessão l iminar .  E já o f iz noutros 

casos.  

Os fundamentos trazidos pelo Sindi cato são consistentes e estão 

em harmonia com o que decidi na Rcl n. 5174, DJ de 12/06/2007,  

quando conf irmei a  antecipação de tutela concedida a 

desembargador, para o f im de lhe determinar o recebimento de 

períodos de fér ias não gozadas,  por necessidade d e serviço.  

Confira-se:  

2.  Inconsistente a reclamação. 2.1 No julgamento da 

ADC nº 4,  este Tribunal defer iu,  em parte,  o pedido de 

medida cautelar  para suspender ,  com ef icácia  ex nunc  e com 

efeito v inculante,  até o julgamento f inal  da ação, a prolação 

de qualquer decisão sobre pedido de tutela antecipada contra 

a Fazenda Públ ica que tenha como pressuposto a 

constitucional idade ou a inconst itucional idade do art .  1º  da 

Lei nº 9.494/97 e que implique reclass if icação ou 

equiparação, concessão de aumento, extensã o de vantagens 

pecuniár ias ,  outorga ou acréscimo de vencimentos,  

pagamento de vencimentos e vantagens pecuniár ias a  

servidor publico,  ou exaustão, total  ou parcia l ,  do objeto de 

demanda respeitante a qualquer  de tais  s ituações (cf .  Rcl  nº 

1.514/RS e Rcl  nº  1.749/MS, Rel .  Min. CELSO DE 

MELLO). No caso ( . . . )  tem-se que a tutela antecipada foi  

defer ida para permit ir  o recebimento de per íodos de fér ias 

não gozadas ,  por necessidade do serviço público.  A 

natureza indenizatória de tais verbas, que não são 

salariais,  nem constituem vantagem (adicionais ou 

gratificações), subtrai a hipótese do âmbito de 

incidência desse julgamento, haja vista que não se 

configura nenhuma das hipóteses previstas no art.  1º  da 

Lei nº  9.494/97 .  Releva notar  que a diferenciação entre 

salário e indenização é clássica. Indenização é 

reparação de danos. Nas palavras de Roque A. Carraza 

“.. .  as indenizações não são rendimentos. Elas apenas 

recompõem o patrimônio das pessoas.  Nelas não há 
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geração de rendas ou acréscimos patrimoniais 

(proventos) de qualquer espécie.  Não há r iquezas novas 

disponíveis,  mas reparações, em pecúnia,  por perdas de 

direitos.. .  O patrimônio da pessoa lesada não aumenta 

de valor,  mas simplesmente é reposto no estado em que 

se encontrava antes do gravame ( status quo ante).” (In 

Curso de Dire ito Constitucional Tributár io, 22º edição,  

Malheiros Editores Ltda. ,  2006, pág. 856).  Por conseguinte ,  

não há que se falar  em violação à autoridade de decisão 

deste Tribunal na ADC nº 4 ,  como já  se manifestou a Corte ,  

em casos semelhantes  (Rcl nº 1839, Rel .  Min CELSO DE 

MELLO, DJ de 16/08/2001; RCL nº 2421, Rel .  Min. 

NELSON JOBIN, DJ de 03/03/2004, e Rcl  nº 1.455, Rel  

Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 23/03/2000) .”  

Grifei .  

Mutat is  mutandis ,  é o que convém ao caso que também trata de 

antecipação de tutela de verba indenizatória.  

4.  Do exposto, julgo improcedente a reclamação, nos termos do 

art .  21, § 1º ,  do RISTF. (gr ifos no original)  (Ag.Reg. na Rcl .  6.663 -

1/DF, Rel .  Min. Cezar Peluso, DJe de 28/11/2008)  

Diante do exposto, dada natureza inde nizatória do auxíl io-

al imentação, não se configura nenhuma das hipóteses previstas no art.  1º 

da Lei nº 9.494/97, eventualmente impeditivas para a concessão da tutela 

antecipada recursal ora requerida.  

 

III.2 –  Da inexistência de contrariedade ao art. 37,  XIII da 

Constituição e à Súmula 339 do STF  

Ademais, no tocante a vedação à equiparação de remuneração, 

registre-se que tanto o art.  37, XIII da Constituição Federal ,  quanto a 

Súmula nº 339 do Supremo Tribunal Federal não configura m óbice à 

procedência do plei to em questão. Confiram-se os citados dispositivos :  
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Art. 37/CF: 

XIII:  é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 

público  

 

Súmula nº 339/STF 

Não cabe ao Poder Judic iár io ,  que não tem função legis lat iva ,  

aumentar vencimentos  de servidores públ icos sob fundamento de 

isonomia.  

Sobre o auxí l io -al imentação,  ora em exame, assente -se que o 

mesmo não tem natureza remuneratória . O auxíl io está previsto no art.  22 

da Lei  nº 8.460/92,  nos seguintes termos:  

Art.  22. O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal do 

auxí l io-al imentação por dia trabalhado , aos  servidores públicos 

federais  civis  at ivos da Administração Pública Federal  direta,  

autárquica e fundacional .  

§ 1º A concessão do auxílio -alimentação será feita em pecúnia 

e terá caráter indenizatório .  

( . . . )  

§ 3º O auxílio-alimentação não será:  

a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou 

pensão ;   

b) configurado como rendimento tr ibutável e nem sofrerá 

incidência de contr ibuição para o Plano de Segur idade Socia l  do 

servidor público;   

c)  caracterizado como salário -util idade ou prestação sala rial in 

natura .  (gr ifamos)  

Assim, conforme afirmado na ação ordinária em referência,  o 

auxíl io-al imentação,  segundo dicção expressa da Lei ,  é parcela de caráter 

indenizatório, não se incorporando ao vencimento ou remuneração do 

Servidor.  

A propósito, conf ira-se o que prevê a Lei nº 8.112/90 sobre a 

distinção entre vencimento e indenizações:  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=339.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
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Art.  49.   Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor  as 

seguintes vantagens:  

I -  indenizações;  

II  -  grat if icações;  

III  -  adic ionais .  

§ 1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou 

provento para qualquer efeito .  

§ 2º As grat if icações e os adicionais  incorporam -se ao vencimento 

ou provento, nos casos e condições indicados em lei .  

Como se vê, basta uma anál ise mesmo que al igeirada dos 

dispositivos legais referentes ao auxíl io-al imentação para depreender de 

forma definitiva não ser o caso de aplicação do art .  37, XIII, da 

Consti tuição, bem como da  Súmula nº 339/STF, uma vez que não se 

veicula na presente ação plei to de aumento de vencimentos  de Servidores 

Públicos.  

A respeito da natureza indenizatória  do auxíl io -al imentação, já 

decidiu o STF tratar-se de verba que não integra a remuneração dos 

servidores,  como se pode deduzir do seguinte julgado:  

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 

ADMINISTRATIVO. LEI Nº 10.002/93, DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL. VALE-REFEIÇÃO. BENEFÍCIO 

CONCEDIDO AOS SERVIDORES EM ATIVIDADE. 

EXTENSÃO AOS APOSENTADOS. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 

40, § 4º ,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESSUPOSTOS. 

INEXISTÊNCIA. 1 .  A extensão aos aposentados de benefíc io 

concedido aos  at ivos  induz à necessár ia  observância de dois 

pressupostos:  se a vantagem integra a remuneração dos servidores 

em at ividade e se esta é compatível  com a s ituação dos inat ivados. 

2.  Vale-refe ição. Extensão aos inat ivos. CF/88, art igo 40, § 4º .  

Inaplicabilidade da norma, dada a natureza indenizatória do 

benefício,  que apenas visa ressarcir valores despendidos com 

alimentação pelo servidor em atividade, sem, contudo,  

integrar sua remuneração .  Recurso não conhecido. (destacamos, 

RE 231216 / RS,  Rel.  Min. MARCO AURÉLIO, DJ 04 -08-2000)  
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Assim, embora o princípio da divisão funcional dos poderes 

impeça que, estando em plena vigência o ato legislat ivo,  venham os 

Tribunais, a ampliar- lhe o conteúdo normativo e a estender a sua eficácia  

jurídica a situações subjetivas nele não previstas, registra -se que este 

absolutamente não é o caso dos autos. Não se trata aqui de pedido de 

concessão de reajuste ou equiparação de vencimentos, mas de correção de 

iniquidade que está  sendo perpetrada pela União ao tratar  de forma 

discriminatória seus servidores quanto ao pagamento de indenização 

referente à a l imentação (auxíl io -al imentação).   

Desse modo, a  declaração de procedência dos pedidos desta 

ação não implicará aumento de vencimentos  dos servidores substi tuídos, 

matéria sabidamente reservada à lei ,  não havendo assim, qualquer 

contrariedade à dicção da Súmula nº 339 do STF.  

 

III.3 –  Da impossibilidade de util izar o art.  22 da Lei nº 8.460/92 para 

justificar a diferença existente entre os valores pagos a título de 

auxílio-alimentação no âmbito federal  

Por fim, quanto ao argumento de que é possível extrair da 

leitura do art .  22 da Lei nº 8.460/92 a permissão para que ocorra a  

diferença nos valores percebidos, tal entendimento, data venia ,  não merece 

prosperar.   

O art.  93 da Lei nº 8.112/90 prevê a possibil idade de servidor 

públ ico federal ser cedido não somente para outro órgão ou entidade da 

União,  mas também para os Estados,  Municípios ou Distri to Federal .   

Tendo em vista a  inexistência de uma lei nacional  que regul e o 

valor do auxíl io-a l imentação, diversos são os valores recebidos a título do 

benefício em cada um dos entes da Federação. Assim, o citado art.  22,  

prevê a si tuação em que o  servidor público federal caso seja cedido a um 

estado que pague auxíl io em valor  inferior ou superior ao pago pela União, 

possa optar pelo mais vanta joso.  
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Com isso, a possibi l idade de escolha do servidor público 

federal não pode ser motivo para infirmar o bom direi to dos fi l iados ao 

sindicato ora agravante.  

 

IV –  DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL 

O fumus boni  jur is  é de clareza solar ,  conforme todo o exposto.  

Isto, pois, não há qualquer justificativa fático -jurídica que permita que a 

União pague aos servidores federais ora substi tuídos valor equivalente a 

menos da metade do montante que é pago aos Servidores do TCU. Como 

dito, o direi to ao auxíl io -al imentação de ambos decorre dos mesmos 

diplomas legais:  Lei nº 8.112/90 e Lei nº 8.460/92, com as a lterações dadas 

pela Lei nº 9.527/97.  Ademais,  o valor pago a t ítulo de auxíl io -al imentação 

tem natureza indenizatória e,  portanto, deve se prestar a compensar o valor 

gasto pelos servidores com a respectiva al imentação, si tuação onde 

presumidamente todos têm a mesma necessidade.    

Já o per iculum in mora  é de evidência palmar. Isto porque, A 

verba ora requerida tem natureza nitidamente al imentar, cujos valores mês 

a mês têm sido sonegados dos f i l iados ao Sindicato ora agravante.  

 

V –  DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer o agravante:   

a)  A concessão de tute la antecipada recursal ,  no sentido de 

compelir a União a imediatamente implantar o 

pagamento mensal aos Procuradores da Fazenda 

Nacional fil iados ao sindicato agravante de auxílio-

alimentação no mesmo valor é pago aos servidores do 

Tribunal de Contas da União, que atualmente é de R$ 

740,96, bem como compelir a União a efetuar os 

reajustes do auxílio-alimentação que doravante forem 

concedidos aos servidores daquele Tribunal ;  
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b)  Seja intimada a agravada para que oferte suas contrarrazões;  

c)  Seja, no mérito, provido o agravo no sentido de reformar a 

decisão agravada e confirmar a tutela antecipada recursal  

deferida.  

Nesses termos,  pede provimento.  
 

Brasíl ia/DF, 18 de julho de 2012.  

 

z : \ s inp rof az \ ação  aux í l i o  a l i ment ação \ a g r avo  d e  

in s t rumento \ a g r avo . in s t rume nto . aux í l i o . a l ime nt açã o . l n . d oc x  
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